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O foco deste estudo foram os processos de ressemiotização (Iedema, 2001, 
2003) da linguagem oral em uma complexa cadeia de processos, com início nas 
teorizações linguístico-antropológicas, passando pelos discursos teórico-
metodológicos,  sobre o ensino da linguagem oral desde comunidade acadêmica até 
MEC e finalmente analisando como esses construtos políticos, teóricos e 
metodológicos foram transformados em atividades de ensino da linguagem oral em 
um livro didático, que vem de fato a “assassinar” a oralidade. 
O contexto histórico desta pesquisa tem relação direta com a implementação 
do Programa Nacional do Livro Didático, que institucionalizou o ensino da linguagem 
oral nas coleções didáticas adquiridas pelo governo para distribuição gratuita nas 
escolas públicas. Tal implementação representa uma forte mudança paradigmática 
na produção de livros didáticos no Brasil, sobretudo no caso do ensino da linguagem 
oral, praticamente inexistente na produção de materiais didáticos pré-PNLD. 
 Observou-se que o livro analisado, proveniente da coleção Linguagem Nova 
de Faraco & Moura, foi radicalmente reformulado como efeito retroativo da avaliação 
do PNLD, que avaliou a coleção negativamente em relação ao ensino da linguagem 
oral. Um profissional com perfil acadêmico foi contratado com a exclusiva finalidade 
de melhorar a avaliação da coleção pelo PNLD, garantindo assim a aprovação da 
obra. Por esse histórico, por ter sido uma coleção bem avaliada nos quesito 
referentes ao ensino da linguagem oral, ela se mostrou um objeto de análise 
bastante interessante para ilustrar o final da cadeia de ressemiotizações da 
linguagem oral em um movimento relativamente surpreendente, repleto de 
artimanhas para lidar com diversas dificuldade inerentes à transposição da 
linguagem oral para o livro escrito, sejam elas de ordem metodológica, teórica, 
material ou política, sem contudo, evitar a morte do “oral”. 
 
























This work focused on the resemiotization (Iedema, 2001, 2003) of oral 
language from linguistic and anthropological theorizations, reaching theoretical-
methodological discourses about the teaching of oral language in the academic 
community and finally analyzing how these political, theoretical and methodological 
constructs were transformed into activities of oral language teaching in a textbook, 
which actually “assassinate” the “oral”. 
The historical context of this research is directly linked to the implementation 
of PNLD (National Textbook Program), which has institutionalized the teaching of 
oral language in textbook collections acquired by the government to be distributed to 
Brazilian public schools. Such implementation represents a strong paradigmatic 
change in textbook production in Brazil, especially in the case of oral language 
teaching, which was practically inexistent in the educational editorial production for 
Brazilian Portuguese before PNLD. 
Linguagem Nova, the collection to which the textbook belongs, was radically 
reformulated as a the result of being rated poorly by PNLD in terms of teaching the 
oral language. The publisher has even hired an academic professional in order to 
boost the collection and achieve a better evaluation, guaranteeing the collection’s 
approval. For such history, for being well rated by the PNLD in terms of oral 
language teaching after the reform, the collection became an interesting object of 
analysis to illustrate the chain of resemiotizations of oral language in a surprising 
movement, full of “tricks” in order to deal with the inherent difficulties of transposing 
oral language to a written book, whether methodologically, theoretically or politically, 
which can’t help the “death” of orality. 
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Investigar a oralidade, assim como a sua relação com a escrita, é um 
ato ético e político, é um ato de vontade de potência, na concepção 
Niestzscheana. Por tradição cultural, a oralidade é o meio mais propício à 
emergência vozes que constroem polifonia, que contam diferentes verdades, 
geram ambiguidade, polissemia na linguagem. É onde acontecem as rodas, os 
comitês do bairro, no improviso das manifestações. É onde se produzem mais 
atos falhos, onde as idiossincrasias são mais aparentes, onde emergem nossa 
complexidade, nossa vulnerabilidade, nossa performance. Tudo o que as histórias 
únicas1 do nosso mundo, sobre o que deve ser considerado o correto, o padrão, o 
descendente direto de Deus, o manual religioso de comportamento adequado, o 
dono das terras, do dinheiro no banco, o de cor certa, o sadio, o do usufruto 
garantido pelo contrato abusivo, tende a ser garantido e perpetuado por mais 
tempo por estratégias da cultura da escrita, em tratados, contratos, pesquisas, 
livros sagrados, doutorados. A escrita é, por tradição, o campo da separação, da 
definição, das coisas estanques, das ideias obsoletas e abusivas que se impõem 
por mecanismos burocráticos e por quem sabe e pode usá-los a seu favor.  Ela é 
a linguagem das garantias absurdas e anacrônicas de quem tem mais sobre quem 
tem menos. É a modalidade do vencedor, do usurpador, do dono da patente, do 
acionista, do doutor. Ela é a linguagem do ontem, da tradição. 
Por um caminho que fez sentido no início dessa trajetória, algo que era 
tão pulsante no sujeito por trás do pesquisador, tomou a forma de uma pesquisa 
que veio a mostrar os anacronismos do que esse pesquisador encontra em seus 
outros avatares. No seu avatar professor de línguas e no seu avatar autor de livro 
didático. O que significa ensinar línguas? O que significa ensinar a escrita? O que 
significa avaliar, escrever livros didáticos? O que significa ensinar a modalidade 
oral da linguagem? 
                                                 
1





Isso tudo nos levou, o eu-pesquisador e tantos outros eus, o filho de 
imigrantes japoneses, o rapaz que nasceu na periferia da zona leste de São 
Paulo, o professor de línguas, o aspirante a doutor, o cara que gosta de gente 
simples e sem máscaras muito letradas, a uma jornada de pesquisa que vai 
fazendo mais sentido aos poucos, por camadas, pois a oralidade é um objeto de 
pesquisa muito complexo, e escolher o que ensinar é tarefa muito sofisticada, pois 
é multifacetada e decorre de muitos pressupostos teórico-metodológicos 
possíveis, de visões de mundo que podem variar substancialmente. 
O ensino da linguagem oral esbarra em muitos obstáculos em âmbito 
político, acadêmico e pedagógico. O atraso de décadas da discussão acadêmica 
ao início da implementação da oralidade no ensino de língua materna deve-se a 
diversos fatores. Mesmo entre os especialistas dos estudos da linguagem o 
debate ainda está mal resolvido.  
Tomemos como exemplo os PCN (parâmetros curriculares nacionais) de 
língua portuguesa para o ensino fundamental de 3º e 4º ciclos. Embora a oralidade 
tenha sido alçada a uma posição de destaque, tomando para si o status de objeto 
de ensino a ser explorado, e não apenas o de instrumento da interação em sala de 
aula ou de algo que interfere na escrita, ela ainda suscita muita polêmica. 
Marcuschi (1999) é responsável por críticas aos PCN, seja na definição do que é a 
linguagem oral, que não é sequer feita explicitamente, seja no recorte que se faz 
dela para a aplicação didática. Além disso, aponto, neste trabalho, a omissão a 
respeito do que se fazer diante da contraditória tarefa de, em um mesmo tempo, 
respeitar e valorizar a variação linguística e ensinar a linguagem oral formal 
pública.  
A prática escolar, última instância na qual desembocam as vagas 
referências ao emprego da linguagem oral, sofre da escassez de recursos teóricos 
e metodológicos (Marcuschi, 1997) para atender às demandas emergentes do 
meio acadêmico via instituições públicas educacionais. Já é lugar comum entre os 





falta de acessibilidade a elas, de métodos concretos às quais se aplicam, de boas 
oportunidades para sua formação, de materiais didáticos, de recursos e de 
estrutura compatíveis, etc. Constata-se que, na prática, a modalidade oral não 
constitui um objeto de ensino em si, ela ainda é considerada uma forma menos 
nobre, menos autorizada, menos evoluída e menos correta de expressão verbal 
(Gnerre 1985, Bagno 1995, Antunes 2003). Constata-se também que a oralidade é 
entendida como algo que constitui as práticas sociais de maneira tal que não 
precisa ser adotada como matéria de sala de aula (Marcuschi 2001, Antunes 
2003) e esta visão pode ser proveniente tanto de um senso comum: nenhum pai, 
nenhuma familia espera que a escola vá ensinar suas crianças a "falar", pois e las 
já "falam" quando entram na escola (Moura Neves, 2003).  
Nesse contexto, este trabalho visa, de certa maneira, dar continuidade 
ao trabalho de Barros Mendes (2005), aprofundando o estudo da abordagem do 
ensino da linguagem oral nos livros didáticos de Português no contexto da “era” 
PNLD2, aproveitando-se do panorama geral traçado pela autora. A autora nos 
mostra que, ao menos no contexto da produção de livros didáticos, a realidade do 
ensino da linguagem oral já é bastante diferente, apresentando os sintomas 
mencionados acima, mas apresentando também outras concepções do papel da 
linguagem oral no contexto do ensino, estas embasadas em um ou outro olhar da 
linguística para o objeto, seja ele de pesquisa e/ou de ensino. Para partir do 
trabalho de Barros Mendes (2005), e avançar nessa linha de pesquisa, procurei 
refletir sobre alguns dos aspectos mais relevantes do ensino do oral para, então, 
fazer uma análise mais detida de uma coleção bem avaliada pelo programa. 
Espero, com isso, não apenas entender melhor como funciona a transposição dos 
                                                 
2
 “O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) é uma iniciativa do Ministério da Educação (MEC). Seus 
objetivos básicos são a aquisição e a distribuição, universal e gratuita, de livros didáticos para os alunos das 
escolas públicas do ensino fundamental brasileiro. Realiza-se por meio do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), autarquia federal vinculada ao MEC e responsável pela captação de 
recursos para o financiamento de programas voltados para o ensino fundamental. A fim de assegurar a 
quallidade dos livros a serem adquiridos, o Programa desenvolve, a partir de 1996, um processo de avaliação 
pedagógica das obras nele inscritas, coordenado pela Comdipe (Coordenação Geral de Avaliação de Materiais 
Didáticos e Pedagógicos) da Secretaria da Educação Fundamental (SEF) do Ministério da Educação”. 





conhecimentos acadêmicos e das parametrizações políticas de ensino, como 
também contribuir para o fluxo dos conhecimentos entre os diferentes níveis de 
implementação de políticas de ensino. A estrutura desta tese é como se segue. 
É da noção de ressemiotização de Iedema (2001, 2003) que parto para 
entender como a linguagem oral é constantemente delimitada e ressignificada nas 
diferentes esferas que a teorizam, transformam-na em objeto de estudo, 
implementam seu estudo por meio de programas de governo e, finalmente, fazem 
com que ela emerja no livro didático de língua portuguesa (LDP) como atividade 
de prática de recepção, análise e produção oral.  
Nos artigos utilizados nesta tese, Iedema estava interessado em como 
fatos são construídos e como a produção de sentidos muda de contexto para 
contexto, de prática para prática e de uma etapa do processo para a outra 
(Iedema, 2003, p. 41) . Dentre os exemplos que utiliza, estão o manual de uso de 
um computador da Apple que inclui os modos como a gradual transformação do 
manual ressignifica o discurso Apple sobre a “iniciação” à informática. Quando o 
manual era muito verbal e narrativo, os sentidos implicados pelo manual eram 
menos amigáveis, acessíveis e desejáveis. No caso de seu estudo sobre a 
renovação e a expansão de um hospital para doentes mentais, Iedema (2001) 
mostra como cada etapa do processo de ressemiotização do projeto é um 
fenômeno que confere gradual imutabilidade e naturalização dos objetos que 
constroem, desde os primeiros esboços do projeto até o hospital em si.  
No caso das relações intersemióticas, especialmente relevante para 
esta pesquisa, trazemos Kress e sua noção de affordance (recursos expressivos) 
para mostrar que existem assimetrias irredutíveis entre as semioses visuais e as 
verbais, e que a passagem de uma semiose a outra produz mudanças que 
dependem não apenas dos recursos expressivos das respectivas semioses, mas 
também da reconstrução de sua finalidade e da comunidade de prática à qual 





Nesta tese, a noção de ressemiotização é um modo de observar uma 
nova reificação da oralidade, as formas como ela surge e ganha “corpo” nas 
primeiras teorizações linguístico-antropológicas e passa por diversas 
transformações até se tornar algo como uma atividade de ensino de linguagem 
oral no livro didático. Desse modo, cada capítulo, inclusive os primeiros, mais 
teóricos, são analíticos e buscam explicitar os processos aos quais a linguagem 
oral é submetida para se reconfigurar e se transformar gradualmente, a partir de 



















 No capítulo 1, proponho uma revisão da literatura sobre a linguagem 
oral, sobretudo em sua relação com a escrita, iniciando-se a discussão pela 
perspectiva determinada pelas dicotomias, para então explorar outras visões que 
têm se mostrado como alternativas a essa perspectiva. Busco isolar alguns 
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aspectos das teorizações sobre esse oral, para entender o oral como (a) 
modalidade, (b) tecnologia de transmissão e (c) concepção cultural de uso da 
linguagem. Esse capítulo mapeia as principais fontes de teorias sobre a linguagem 
oral, com ou sem implicações diretas para o seu ensino. 
No capítulo 2, o que busco é explorar as dimensões mais propriamente 
específicas do oral como objeto de ensino. Nesse contexto, as duas principais 
perspectivas comumente adotadas para tratar a modalidade oral da linguagem são 
as da Análise da Conversação e das teorias de gêneros. Investigo, a partir de uma 
leitura crítica dos PCN, como se configuram (ou podem se configurar) tais objetos 
de ensino em cada uma dessas perspectivas e quais as consequências dessas 
escolhas teórico-metodológicas para o ensino do oral. 
No capítulo 3, construo um panorama geral sobre a relação entre a 
democratização do ensino e o ensino da variação linguística, discriminando 
algumas categorias básicas de análise quando atreladas ao ensino da linguagem 
oral. Nesse capítulo, a cadeia de ressemiotização da linguagem oral foi suspensa 
para suprir a necessidade de pensar o papel do ensino da linguagem oral na 
história da educação para a diversidade linguística. A partir dessa questão, discuto 
as diversas concepções de educação linguística advindas de diferentes 
interpretações do  desempenho linguístico dos alunos não falantes das variedades 
de maior prestígio do português e e as formas como a relação de equivalência 
entre oralidade e variedade começam a se imbricar. 
O capítulo 4 contém um breve apanhado sobre a história do livro 
didático até a implementação do Programa Nacional do Livro Didático, que 
institucionaliza a linguagem oral como objeto de ensino. Nesse capítulo, mostro 
como a linguagem oral é ressemiotizada nos documentos oficiais, em especial no 
edital e na ficha de avaliação do PNLD, que estabelecem parâmetros para orientar 
a didatização da linguagem oral pelas editoras de livros didáticos e seus 
respectivos autores. 
Nos capítulo 5 e 6, finalmente, o objetivo é analisar a ressemiotização 





contraposição e a complementação entre as noções de ressemiotização de 
Iedema (2001) de transposição didática de Chevallard (1991) e de 
recontextualização de Bernstein (1996) e Caillot (1996) para estudar a 
reconfiguração do objeto de ensino no LDP a partir de um construto teórico-
metodológico. Já no capítulo 6, o objetivo é analisar o processo de 
ressemiotização em escala, por meio de uma proposta de ensino equivalente ao 
período de um ano letivo, buscando compreender como a linguagem oral é 
ressemiotizada em suas diversas facetas, contextos de uso, abordagens teórico-
metodológicas etc. 
Por fim, nas considerações nada finais – uma vez que defendo uma 
visão mais polifônica e polissêmica da linguagem oral –, levanto algumas questões 
que se abrem a partir desta tese, após uma minuciosa análise da esquizofrenia 
que vivemos em nossas formas de expressão verbal, tanto para novas 
perspectivas político-pedagógicas para a educação linguística, quanto para a 




















“Os limites da minha linguagem são os 





Curiosamente, embora a manifestação mais natural da linguagem 
humana seja a oral, é necessário advogar pela sua pertinência na agenda dos 
estudos linguísticos, pela sua visibilidade nos contextos de ensino, pela não 


















O gráfico indica indica o primeiro nível de 
ressemiotização a ser investigado nessa pesquisa. 
A partir das primeiras teorizações linguístico-
antropológicas, verificar quais as concepções e os recortes feitos para dar “corpo” 
à oralidade. Veremos que para isso, a oralidade passa por um processo de 
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descorporificação para portanto poder se enquadrar como modalidade de alguma 
maneira inferior à escrita. 
Neste capítulo, partimos da noção de que se avançou bastante na 
“defesa” do oral no sentido de se desconstruir a primazia da escrita por meio de 
diversos mecanismos de comparação, mas também de que existem poucas 
iniciativas que visam restituir o valor cultural dos recursos expressivos específicos 
do oral. Sendo assim, a cuido de três aspectos dicotômicos da relação oral-escrita 
a fim de empreender uma revisão crítica da literatura sobre a oralidade. São eles 
(1) a questão da materialidade linguística, fônica ou gráfica; (2) a questão da 
concepção cultural da linguagem oral, ou seja, quais são as expectativas 
socioculturais em torno das mais diversas funções da oralidade e da escrita nas 
práticas de linguagem; e (3) as formas de tecnologização da palavra, em 
decorrência das duas anteriores (livros, fitas, Cds, DVDs, TV, rádio, telefone, 
TICs, etc.). 
Com essas dicotomias em mente, pretendo expor as potencialidades 
expressivas próprias da oralidade, estudar seu papel no exercício da cidadania, 
da pluralidade cultural e da democracia em múltiplas esferas, assim como analisar 
as semelhanças e contrastes entre as formas de tecnologização da palavra na era 
das TICs, com ênfase na oralidade – e não na escrita ou na imagem, cujo debate 
já é mais difundido. 
Embora tenha conquistado seu espaço institucionalizado na escola, na 
academia e nas mídias de massa, a linguagem oral ainda é vista em inúmeros 
contextos como menos importante do que a escrita, por ser supostamente 
deficitária em vários aspectos, ora mais mal acabada – repetitiva, hesitante e 
redundante; ora subjetiva demais, ora não normatizada; ora não científica, ora 
simplesmente “inadequada”; ora tudo isso, ora isso tudo e mais. É comum o 
esquecimento de que a modalidade oral da linguagem é repleta de recursos 
expressivos instransponíveis, como a musicalidade. A oralidade produz sentidos 
de diversos modos paralelos e co-ocorrentes. Enquanto dizemos algo, podemos 





facial. Até o contexto à nossa volta pode interferir de modo contundente na 
produção de sentidos na fala. 
As forças em jogo são institucionais, culturais. Livros e artigos são mais 
importantes que participações em congressos e cursos ministrados. Tudo o que eu 
disser valerá mais quando estiver escrito, e bem escrito, por figuras de autoridade 
em seu campo de especialização, não importando se essa figura notória é Chico 
Xavier para os espíritas, o síndico do prédio para os condôminos ou o médico que 
prescreveu tal medicamento (mesmo que uma dose equivocada) perante um 
enfermeiro ou farmacêutica. Essa questão, como pretendo discutir ao longo da 
tese, e mais especificamente ao longo dos primeiros capítulos, é complexa e 
multifacetada. Ela é central para uma reflexão crítica sobre os modos de se 
produzir ciência. Ela é fundamental para se pensar o futuro da escola no seu 
percurso histórico de democratização, que ainda deixa muito a desejar.  
Além disso, a escrita, como qualquer outra invenção humana, como 
tecnologia de comunicação, divide o mundo dos homens entre aqueles que detêm 
e aqueles que não detêm o domínio ou o acesso a tal criação, de modo que a 
eliminação de tal segregação seja um dos grandes objetivos da educação 
universalmente. Passar pela escola é, acima de tudo, aprender a ler e escrever. 
Pois bem, é claro que isso é útil no mundo em que vivemos. No entanto, o 
estreitamento da distância entre dois grupos, dos que dominam e dos que não 
dominam a escrita, pode ser realizado em dupla via. Ora, o feminismo não visava 
apenas conseguir direitos iguais para mulheres, mas também demonstrava 
consciência que dependia da iniciativa dos homens de abrirem mão de seus 
privilégios enquanto seres humanos do sexo masculino. Da mesma maneira, não 
basta desconstruir a supremacia da escrita. Mais que isso, é preciso restituir o 
valor da modalidade oral da linguagem. 
1.2. A perspectiva das dicotomias:  
 
Estudar a relação oral-escrita muitas vezes redunda em comparar uma 





Goody e Watt, com seu texto do início da década de 1960, são 
precursores e fundadores desse discurso paradigmático sobre o que a escrita 
impôs às culturas letradas. 
 
Nas culturas protoletradas, com seus sistemas de escrita não-
alfabéticos relativamente difíceis, houve uma barreira forte entre os 
escritores e os não-escritores; mas, embora os manuscritos 
"democráticos" tornassem possível demolir essa barreira particular, 
eles conduziram eventualmente a uma vasta ploriferação de 
distinções mais ou menos tangíveis baseadas no que as pessoas 
liam. O sucesso na manipulação das ferramentas de ler e escrever 
é obviamente um dos eixos mais importantes de diferenciação 
social em sociedades modernas e essa diferenciação se estende 
para particularidades entre especializações profissionais (...). 
(2006 [1963]) 
 
A tese proposta nesse trecho é a de que a escrita alfabética apenas 
redistribuiu as diferenças sociais num continuum menos tangível, mas ela 
pressupõe que toda e qualquer escrita, assim como qualquer grande invenção 
tecnológica, divide a sociedade entre aqueles que dominam a tecnologia e aqueles 
que não a dominam. 
Na pesquisa realizada para esse tema, a produção de Antonio 
Marcuschi ganha um enfoque central. Além de acompanhar o tema 
longitudinalmente, desde a análise da conversação em meados da década de 
1980 até seu livro sobre produção, análise e compreensão de gêneros (2008), ele 
também pensou a questão da oralidade em múltiplas instâncias (das teorias 
linguísticas à sala de aula). Foi ele quem postulou as comparações entre oralidade 
e escrita de modo mais ambicioso e sistemático até hoje. 
Como observou Marcuschi (2001), há autores responsáveis por 
teorizações mais radicais acerca de como funcionam oralidade (ou fala) e escrita e 
outros que conceberam suas formulações sob a premissa de que há um 
continuum tipólogico, cognitivo ou sócio-cultural entre as duas modalidades 





buscar compreender as diferenças entre ambas as modalidades. Nesse contexto, 
as principais diferenças formais e funcionais seriam as seguintes: 
_________________________________________________________________ 
fala       versus  escrita 
contextualizada       descontextualizada 
dependente      autônoma 
implícita       explícita 
redundante      condensada 
não-planejada      planejada 
imprecisa      precisa 
não-normatizada     normatizada 
fragmentária      não-fragmentária 
_________________________________________________________________ 
Quadro 1, Dicotomias estritas (MARCUSCHI, 2001: 27) 
 
O autor afirma que essa visão dá conta de descrições empíricas e 
formais da linguagem em uso, mas ignora fenômenos dialógicos e discursivos. De 
fato, embora seja aplicável à descrição de certos orais e certas escritas, muitas 
dessas diferenças formais e funcionais só existem porque certas escritas precisam 
compensar o que certos orais fazem de modo multisemiótico (multisistêmico para 
Marcuschi). Se certos orais, por exemplo, nos casos da conversação espontânea, 
são menos planejados e fragmentários, muitas vezes o são por não carecerem de 
explicitação de conhecimento mutuamente compartilhado (entre pessoas íntimas) 
e por serem situações descontraídas e de interlocução simétrica, e portanto, co-
planejados de modo informal. 
Marcuschi ainda aponta outros autores cujos interesses de pesquisa 
voltavam-se mais especificamente à compreensão das diferenças entre culturas 
essencialmente orais e culturas da escrita, com vistas para os efeitos do 
letramento na organização e produção do conhecimento. Goody e Watt 





ou o "pensamento lógico" ao surgimento da escrita. A escrita também apresenta 
diversas maneiras de manipular, controlar ou mesmo "destruir" a história. As 
sociedades letradas não estão livres de processos semelhantes ao da "amnésia 
estrutural".  
Esse modo de observar o funcionamento das culturas orais e das 
mudanças históricas não leva em conta uma série de necessidades humanas, tais 
como a necessidade de resilir e de construir uma nova história diante de situações 
traumáticas3, como por exemplo a necessidade que temos de construir um pacto 
ficcional para fazer surgir uma nova identidade durante uma ditadura, o que se 
manifesta nas canções ambíguas da Tropicália ou então na mudança da lei 
religiosa da herança do judaísmo. Depois da guerra em que milhares de judías 
foram engravidadas por romanos, aqueles que representavam o poder religioso 
em sua época determinaram que um judeu nasce de um ventre judeu (e não mais 
apenas sendo filho de um homem judeu). Esse traumático episódio que originou a 
diáspora judaica, assim como o exílio na ditadura brasileira criaram polissemia, 
ambivalência, subversões na narração dos fatos históricos, demonstrações de 
uma sagacidade típica da oralidade e sua transitoriedade, e não da escrita. Um vir 
a ser um futuro a partir de um pacto ficcional que se pretende um futuro habitável, 
e não uma verdade-tradição que se pretende eterna. 
Uma outra tese de que a escrita permite um maior distanciamento do 
pensamento, uma melhor análise das incoerências do "dito", é uma tese retomada 
por Walter Ong, bastante controversa, derivando concepções equivocadas a 
respeito da relação oral-escrita, como se o oral fosse um ponto de partida e a 
escrita um ponto de chegada na evolução dos usos da linguagem. Essa distinção 
traça um caminho supostamente natural da evolução humana. Acreditar nessa 
tese implica, evidentemente, defender a ideia de que a escrita é intrinsecamente 
boa e necessária e de que todos precisam aprender a utilizar essa modalidade de 
linguagem. Entretanto, autores como Gnerre (1985) e Graff (1995) têm 
demonstrado que a aprendizagem da escrita tem sido difundida, supervalorizada e 
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"democratizada" sob falsas premissas, visando muitas vezes o controle social e 
cultural por conta do acesso restrito à cultura escrita. Dessa maneira, a escrita 
ainda pode ser vista como sinal de evolução tecnológica, mas não como 
instrinsecamente e autonomamente boa, e sim como uma invenção que segrega 
mais e menos letrados. 
Ong (1982) é talvez o representante mais radical dessa visão de que a 
escrita é uma evolução natural e intrinsecamente boa da fala. O próprio título de 
seu livro, "Oralidade e cultura escrita: a tecnologização da palavra", já aponta essa 
direção. É muito importante lembrar que nem Goody e Watt, nem Ong apresentam 
um interesse primário em descrições lingüísticas, senão antropológicas. Ainda 
assim, Ong revozeia uma extensa lista de preconceitos em relação a como 
funcionam as culturas orais e como seriam, supostamente, mais evoluídas as 
culturas letradas por conta de seu domínio da escrita. Segundo suas percepções, 
os usos de linguagem das culturas orais primárias detêm, dentre outras, as 
seguintes características: 
 
1.  são efêmeros; 
2.  são presos à memória; 
3.  não apresentam textos; 
4.  são formulaicos e tendem ao senso-comum; 
5.  utilizam mais aditivos que subordinativos; 
6.  são mais redundantes ou “copiosos”; 
7.  são mais conservadores ou tradicionalistas; 
8.  são mais próximos ao cotidiano da vida; 
9.  são mais empáticos e participativos do que objetivamente distanciados; 
10. são mais situacionais que abstratos. 
 
Segundo Street (1995), porém, a teorização de Ong falha em três 
níveis: o metodológico, o empírico e o teórico. No nível metodológico, Ong se 





um método antropológico bastante ultrapassado. Isto é, o pesquisador se coloca 
no lugar do sujeito que observa e imagina o porquê dos comportamentos deste 
sujeito. Este método falhará, porém, quando o pesquisador não souber nada sobre 
a cultura desse sujeito. Street (1995) assume que Ong não só desconhece a 
riqueza e a variedade das culturas orais, atribuindo a todas elas as mesmas 
deficiências, como também considera estar inapto a conhecê-las, pois é oriundo 
de uma cultura letrada. Ong, portanto, estaria aprisionado em sua própria 
mentalidade letrada. Além disso, ao referir-se constantemente às culturas orais 
primárias, Ong se atrela a uma outra noção antropológica ultrapassada, a do 
acesso a rastros da “ancestralidade original” e formas naturais “puras” por via do 
contato com culturas orais primitivas e intocadas.  
 No nível empírico, Street ataca a visão “mítica” de Ong sobre sua 
própria cultura letrada. O que Ong “vende” como fato, na realidade, são 
aspirações e ideais pertencentes à subcultura acadêmica das culturas letradas. A 
posse de racionalidade, distanciamento e objetividade são um construto ideológico 
da representação que parte dos membros das culturas letradas fazem de si 
mesmos. Street também relata diversos estudos que atestam a presença de 
princípios lógicos e de abstração em “sociedades de pequena escala” 
Por fim, mais um contra-argumento que mais colabora para este 
trabalho antecipa a visão antidicotômica e sócio-histórica que defenderei mais 
adiante. Street (1995) considera incoerente: 
 
conceber o letramento isolado de outros meios de comunicação. 
Práticas de letramento estão sempre imbricadas em usos orais e 
as variações entre culturas são em geral variações na “mistura” de 
códigos orais e escritos. Mesmo na academia, o principal exemplar 
de Ong da cultura letrada, há convenções para misturar discursos 
orais e escritos: palestras, seminários e aulas são ambas 
situações orais e eventos de letramento, no sentido atribuído ao 






Esse breve excerto levanta uma questão basal sobre a relação entre 
oralidade e escrita. Embora imbricada em qualquer prática social de linguagem, a 
oralidade tende a ficar na “sombra” da escrita, por vezes invisível, por vezes 
secundária. E mesmo que  os cientistas que se dedicam aos estudos da 
linguagem reconheçam os mecanismos ideológicos que promovem a 
dicotomização assimétrica entre ambas, basta analisar os congressos, os 
periódicos acadêmicos, os artigos na internet, para perceber que pouco se estuda 
o papel desses imbricamentos, das relações de mútua-constitutividade entre as 
modalidades e do papel central que a oralidade apresenta no processo de 
aprendizagem da língua portuguesa. 
No mais, há algo ainda mais ingênuo na teorização de que a escrita é 
uma versão melhorada da fala, como se fosse uma modalidade de linguagem 
“2.0”. Pergunto-me se a hipermediação da vida dos grandes burocratas, que 
rodeados de números, dados, documentos que naturalizam o status quo das 
relações de exploração capitalistas, de especulações e golpes estratégicos, de 
práticas automatizadas que validam e tornam corriqueiras tantos excessos e 
abusos de um “teclar de mouse”, seria tão viável em um mundo sem escrita. Não 
fosse o distanciamento entre a palavra e seus efeitos nefastos do mundo, que 
seria dos burocratas que se protegem a todo custo com o luxo e o distanciamento 
físico que o capital lhe permite de catástrofes engendradas por eles mesmos? 
Será que manipular papeis para decidir quem sofrerá um golpe 
financeiro e econômico facilita ou dificulta uma ação racional e abstrata? Será que 
a forma mais “empática”, “primitiva”, “rudimentar” e “participativa” da oralidade que 
agregava líderes, cara a cara, em volta da fogueira, em que os nossos ancestrais 
aborígenes discutiam seu futuro, conhecendo cada qual pelo nome, conhecendo 
cada uma das famílias representadas ali, mesmo perante a resolução de um 
conflito de interesses, não garantia de certa maneira uma forma mais evoluída de 
conduzir a vida, as tomadas de decisão, o que um ser que honra sua liderança 





E primar pela oralidade é de fato mais conservadora, quando 
acumulamos milhares de atividades institucionais sem sentido em nossa vida 
cotidiana, só porque alguém, em algum momento, julgou importante descrever e 
registrar por escrito como algo deve ser feito, nos órgãos públicos, nos bancos, 
nas empresas, nos hospitais, nas escolas? Os pactos orais são mais rapidamente 
feitos, desfeitos e refeitos em diversas circunstâncias, requerem confiança e bom 
senso e são mais ágeis, diante da velocidade das mudanças que ocorrem à nossa 
volta. Mas eles requerem, para acontecer dessa forma, ética e senso de 
comunidade. 
Será que a escrita objetiva e não redundante dos rótulos de produtos, 
bem pequenos e escondidos, mostrando timidamente a falta de valor nutricional e 
uma extensa lista de produtos químicos desconhecidos não deveria ser mais 
evidente? 
Está claro, ao menos, que oralidade e escrita, como modos de 
expressão, não podem ser consideradas inferior ou superior uma à outra. Mas 
desde já busco polemizar esse tema sob a hipótese de que culturais mais orais 
tendem a ser mais sustentáveis, mais colaborativas e mais flexíveis e que a 
escrita permitiu a institucionalização de estruturas de poder absurdas e sem 
precedentes. 
 
1.3. A perspectiva do continuum entre fala e escrita: reduzindo 
distinções 
 
A relação entre oralidade e escrita mais difundida e aceita nos dias de 
hoje é a perspectiva do continuum entre fala e escrita. Essa perspectiva já se 
encontrava em estado embrionário nas teorizações mais radicais sobre tal relação. 
Mesmo uma autora como Ochs (1979), considerada por Marcuschi como 
representante de dicotomias mais polarizadas e de uma visão restrita da relação 
oral-escrita, já demonstrava uma certa consciência de que suas formulações a 





circunstâncias em que o discurso fosse produzido. A autora elaborou uma 
distinção entre “discurso relativamente não-planejado” e “discurso planejado”, 
associando o planejamento à escrita e o relativo não-planejamento à fala. 






Dependência contextual Menor dependência contextual 
Uso de estruturas morfo-sintáticas 
adquiridas cedo 
Maior uso de estruturas adquiridas 
tardiamente, em detrimento das 
estruturas aprendidas mais cedo 
Repetição lexical Menos repetição lexical 
Menos variação de forma e conteúdo Mais variação de forma e conteúdo 
 
A autora reconhece que o discurso planejado não é propriedade 
exclusiva da escrita, assim como também admite que escritas não dissertativas 
podem apresentar características do discurso relativamente não-planejado. Na 
realidade, o grande equívoco que cometem os autores ditos representantes da 
perspectiva da dicotomia, equívoco do qual tomaram consciência 
progressivamente, foi tratar das modalidades de modo idealizado, considerando a 
fala espontânea e a escrita altamente monitorada como sinônimos de fala e 
escrita, tomando assim, uma parte pelo todo. Os primeiros ensaios de superação 
da dicotomia entre oralidade-escrita são responsáveis por questionar algumas 
“camadas” ideológicas que pairam sobre essa relação e apontar novos caminhos 
para o seu estudo. No entanto, a exemplo da crítica de Street (1995) ao trabalho 
de autores como Tannen (1982) e Ong (1982), a maioria destes trabalhos 
apresentam conflitos entre seus discursos e seus modelos de análise. Atentos aos 





relação à proposta mais radical, mas não conseguem efetivá-los até o fim na 
mesma medida. O trabalho de Kato (2000 [1986])4 é bastante ilustrativo desse 
momento. A autora idealiza, a partir das formulações de Tannen (1982) e de 
outros autores, um gráfico representando um continuum da modalidade falada em 
contexto mais casual à modalidade escrita em contexto mais formal, como o que 
tentei reproduzir a seguir: 
 
           Formal 
                               ----------------------------- Formal 
          
           ESCRITA 
                                                                    FALA 
          
           Casual --------------------------------- 
                                                                   Casual 
 
Nesse gráfico “precursor” de continuum tipológico de Marcuschi a ideia 
central é a de que tanto a escrita como a fala encontram-se num continuum entre 
situações e suas respectivas formas mais casuais ou formais, sendo que, como 
infere-se do gráfico, as ocorrências mais formais da escrita são mais formais que 
as ocorrências mais formais da modalidade oral e o inverso acontece com as 
ocorrências mais casuais. O modelo de continuum será re-elaborado por 
Marcuschi (2001), como veremos posteriormente, mas já neste momento mostra 
uma relativização importante da perspectiva dicotômica, uma alternativa que 
relativiza a relação entre as modalidades escrita e oral. Kato (2000 [1986]) 
também avançou na aproximação entre as duas modalidades, postulando que, 
sendo ambas realizações de uma mesma gramática e podendo codificar textos 
com os mesmos objetivos, as diferenças e semelhanças formais entre elas se dão 
por conta de suas condições de produção. Esta conclusão decorre em parte de 
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sua adesão às observações de autoras como Tannen (1982), quando ela conclui 
que a variabilidade formal de um texto depende muito mais do seu gênero textual 
– ou “objetivo retórico” – e de seu registro que do meio em que se codifica. Além 
disso, Kato criticou parâmetros dicotômicos na relação de causalidade entre 
letramento e desenvolvimento cognitivo.  
Por fim, é interessante observar outra asserção que será melhor 
desenvolvida posteriormente também por Marcuschi: com base no diagrama a 
seguir, Kato (2000 [1986]) afirma que, numa primeira etapa, a escrita busca 
representar a fala; numa segunda, a escrita conquista autonomia em relação à fala 
e, numa terceira etapa, é a fala que tenta representar a escrita, enquanto formal e 
letrada: 
 
fala_1    >   escrita_1   >   escrita_2   >   fala_2 
 
 Fala e escrita, porém, não são blocos monolíticos, como bem 
mostraram os estudos do letramento. Aprendemos (ou não) aspectos da escrita 
muito antes de entrarmos na escola, aspectos tais que muitas vezes jamais 
aprendemos “formalmente”, como o que mostra Heath (1983). Líderes sindicais 
pouco alfabetizados, por exemplo, chegam frequentemente a dominar a “fala 
letrada” muito melhor que o cidadão comum que freqüentou a escola por longos 
períodos. Apesar de toda evolução demonstrada no trabalho em análise, o 
momento talvez não fosse tão propício como o presente para perceber que nem a 
concepção da ontogênese das modalidades, nem outras diferenças entre elas se 
sustentavam. Kato (2000 [1986]) ainda era convencida de alguns argumentos da 
“grande divisão” de Ong e resume algumas idéias sobre a escrita: 
 
é menos dependente do contexto situacional; 
permite um planejamento verbal mais cuidadoso; 
é mais sujeita a convenções prescritivas; 





Como se vê a partir de alguns recortes do trabalho de Kato (2000 
[1986]), a autora concebe a relação oral-escrita de maneira relativizada, admitindo 
a possibilidade de um continuum de desenvolvimento, embora ainda assuma 
alguns parâmetros que dualizam a relação de modo radical. Isto configura uma 
situação de transição teórica da perspectiva da dicotomia para a do continuum, 
como acredito ser a condição de outros campos de estudo e seus autores. 
No campo da  lingüística textual (LT) e da análise da conversação (AC), 
o tratamento da relação oral-escrita também evoluiu consideravelmente, ainda que 
o dispositivo de análise da AC provoque inúmeras contradições teórico-
metodológicas sobre este tópico. Koch (2004: 78), por exemplo, resume e rechaça 
as diferenças formais mais conhecidas entre as modalidades oral e escrita: 
 





predominância de frases curtas, 
simples ou coordenadas 
pouco uso de passivas, etc. 





predominância de frases complexas, 
com coordenação abundante 
emprego freqüente de passivas, etc. 
 
 Essas diferenças nem sempre diferenciam as duas modalidades, porque a 
variação de estilo aproxima escrita informal da fala cotidiana e fala formal da 
escrita idealizada. A autora também adere à visão do continuum, mas destaca 
quatro características próprias da interação face a face: 
 
1. é relativamente não planejável de antemão, o que decorre, 
naturalmente de sua natureza altamente interacional; 
2. o texto falado apresenta-se “em se fazendo”, tendendo a 





3. o fluxo discursivo é afetado por fatores de ordem cognitivo-
interativa; 
4. o texto falado apresenta uma sintaxe característica, sem 
deixar de ter como fundo a sintaxe geral da língua. 
 
Mesmo restringindo novas características intrínsecas da modalidade 
oral à interação face a face, posso apresentar alguns contra-exemplos às 
formulações de Koch (1997). A natureza interacional da fala nem sempre implica 
falta de planejamento, sobretudo nas situações mais rotineiras e repetitivas, como 
no atendimento bancário, nos diálogos de telemarketing, ou mesmo nas 
entrevistas de emprego de perguntas “manjadas” e discursos preparados. É o 
caso também dos discursos altamente planejados, como os telejornais, as 
palestras, os documentários. Se o planejamento prévio é possível mesmo para as 
interações face a face, ela pode revelar menos sobre seu processo de construção. 
Por outro lado, o estudo de rascunhos e manuscritos literários é uma prática 
bastante comum para revelar os processos de construção de textos literários, por 
exemplo.  
Também acredito que processos cognitivos e (não) interativos 
interferem na escrita. Apesar do tempo geralmente "alargado" de certas escritas, o 
tempo interfere sempre. Qualquer texto pode ser mais organizado, mais planejado, 
etc., seja ele oral ou escrito. A escrita não está livre dos efeitos do estresse 
cognitivo, assim como a fala pública mais planejada também não está.  
Por fim, dentro de uma perspectiva variacionista e sócio-histórica, 
acreditar que a fala possui uma sintaxe própria é acreditar que quem aprende a 
escrever automaticamente atinge o domínio da norma culta. Como o domínio do 
código escrito não implica necessariamente na apropriação do padrão culto do 
português, nem de suas convenções dos usos sociais da escrita, não é difícil 
encontrar ocorrências de estruturas tópico-comentário ou outras características 





aí afora, sobretudo com o advento da internet e das novas TICs (Tecnologias de 
Informação e Comunicação). 
 Marcuschi (2001) foi um dos poucos autores que acompanha a evolução do 
debate acerca da relação oralidade-escrita desde uma perspectiva mais 
dicotômica (AC) para além da relativização da “grande divisão”. Ele re-elaborou a 
noção de continuum, idealizada por autores como Tannen (1982) e transformada 
em diagramas por Kato (2000 [1986]). Para Kato, o processo de apropriação das 
modalidades oral e escrita, era trifásico, de acordo com estas três etapas: 
 
1) de um oral, como um todo, para uma escrita que se espelha no 
oral; 
2) de uma escrita, como um todo, para uma escrita que atinge 
autonomia e deixa de ser mera representação da fala; 
3) de uma escrita autônoma, como um todo, para uma oralidade 
letrada. 
  
Marcuschi, por sua vez, via um processo similar de progressão e 
complexificação na relação oral-escrita, porém numa perspectiva não 
ontogenética, mas textual. Para ele, tal processo não é linear, as modalidades 
não são blocos monolíticos: elas se realizam dentro de uma grande diversidade 
de gêneros textuais e, portanto, o processo de relação não é linear, teleológico ou 
trifásico; ele é, portanto, complexo e aberto a inúmeras possibilidades. Embora a 
dicotomia seja suavizada nesta visão, ela ainda está presente, implicitamente no 
“plano de fundo”. Esta reformulação ainda pode dar a entender que o máximo da 
informalidade ainda é inerente à fala e o máximo do domínio da norma é 





Isto também fica claro quando o autor utiliza a categoria “concepção 
discursiva” em contraposição ao que chama de “meio” (MARCUSCHI, 2001, 
2008). Segundo o autor, a noção de concepção discursiva diz respeito ao fato de 
que os gêneros foram concebidos originalmente na oralidade ou na escrita, 
enquanto o meio  (gráfico ou sonoro) é apenas o modo através do qual o texto é 
transmitido, não se confundindo portanto com o que chamamos de oralidade ou 
escrita (2008, p. 192): 
 
a expressão “concepção” aponta para a natureza do meio em que 





um poema declamado não se torna uma linguagem falada no ato 
da declamação e sim um texto escrito oralizado, já que sua 
concepção foi no formato escrito. 
 
Ele também fornece a seguinte tabela com exemplos de como textos 
transmitidos em meios gráficos ou sonoros podem apresentar concepções 
discursivas orais ou escritas: 
 




 Sonoro Gráfico Oral Escrita  
Conversação 
espontânea 
X  X  a 
Texto científico  X  X d 




 X X  b 
  
   
Neste quadro, o autor apresenta dois fatores distintivos do lugar no 
continuum, a saber, (1) o “meio de produção”, ou seja o meio material em que o 
texto é produzido, sonoro ou gráfico e (2) a “concepção discursiva”, que, embora 
não seja claramente definida pelo autor, permite inferir que seja o modo como o 
texto no gênero foi primariamente concebido. O autor explica que “os domínios “a” 
e “d” são prototípicos, ao passo que os domínios “b” e “c” são mistos e neles a 
produção e o meio são de modalidades diversas”. Isto é, “b” e “c” foram 
primariamente concebidos num meio de produção (roteiro de notícia escrito e 





Concordo com Rojo & Schneuwly (2006: 3) quando afirmam que a 
proposta de continuum de Marcuschi (2001) apresenta um “pendor tipológico e 
taxonomizante” e de que a fixação dos gêneros em algum ponto do continuum é 
um problema. Se os gêneros são regidos pelo seu momento histórico, pelos 
interlocutores e suas relações, pela instituição na qual se realiza, pela cultura na 
qual se insere, parece-me que a proposta de continuum de Marcuschi não só 
desconsidera os gêneros como fenômenos sociais, como também acaba 
descrevendo-os segundo um paradigma de “modelo autônomo de letramento”, ao 
pressupor que há escalas máximas, nomeáveis, de oralidade, letramento e 
registro. Pergunto-me, em que ponto do gradiente estaria o rap? E um romance 
de Guimarães Rosa? E uma conversa entre acadêmicos numa mesa de bar? E 
ainda, será que a exposição acadêmica será sempre o gênero oral mais formal e 
“próximo da escrita”? Há gêneros os quais certamente essa noção bidimensional 
de continuum  jamais comportaria.  
Quanto à noção de “concepção discursiva”, o avanço da tecnologia 
digital nos submete a um processo complexo que, na minha opinião, assim como 
provavelmente concordariam Rojo (2001) e Signorini (2001), faz perder de vista 
qualquer certeza sobre a dita “concepção discursiva”. Isto porque nos gêneros 
digitais a concepção discursiva já traz em si o hibridismo das relações de mútua 
constitutividade entre oralidade e escrita, como é o caso das escritas mais 
corriqueiras – chats, softwares de comunicação instantânea, etc. 
As únicas características realmente intrínsecas a cada modalidade são 
aquelas que dizem respeito à própria materialidade. Ou seja, se a característica 
em pauta advém da materialidade acústica da fala, ou da materialidade gráfica da 
escrita, aí sim temos algo intrinsecamente oral ou escrito. A noção de concepção 
discursiva, a meu ver, preserva talvez o mais importante reduto da visão 
dicotômica: a mera ideologia, ou seja, o fato de que cremos, segundo uma 
tradição, que a escrita deva ser de um jeito e a fala de outro em outros aspectos 





Enfim, acredito que essa visão dicotômica merece atenção e, como 
não será desconstruída da noite para o dia, deve ser observada “de perto”. O que 
Marcuschi exclui de sua noção de concepção discursiva é justamente algo que 
gostaria de investigar. Como a parábola que já utilizei sobre o feminismo, a 
revisão de uma dicotomia depende de esforços em duas mãos. Não basta 
desconstruir a supremacia da escrita. Temos que demonstrar que a oralidade 
apresenta um papel subestimado nas sociedades letradas, sobretudo no que diz 
respeito às práticas escolares. Para fazer referência às diferenças entre o que 
nossa cultura entende como privilégio, papel ou característica supostamente 
instrínseca à escrita ou à oralidade, utilizarei o termo concepção cultural, como 
conceito análogo ao de concepção discursiva de Marcuschi, porém sem me 
importar com a “origem natural” da concepção, mas com o uso cultural que é feito 
dela, que depende evidentemente do seu uso no espaço-tempo do uso da 
linguagem. 
Ong não teve acesso à “tecnologização digital” da palavra quando 
postulou sua visão dicotômica sobre as relações entre oralidade e escrita. No 
entanto, a “tecnologização da palavra falada” , sobretudo em contextos digitais, 
permite-nos rivalizar a escrita em relação a diversas de suas supostas vantagens. 
A “tecnologização” da palavra não parou na invenção da escrita. A invenção do 
gravador de som, da TV, do cinema, do videocassete, do rádio e, sobretudo, das 
tecnologias digitais mais recentes “tecnologizaram” a palavra em setores 
fundamentais das sociedades letradas de maneira mais democrática que a 
própria imprensa. Ao contrário do que parece ser propriedade da escrita, essas 
novas tecnologias permitiram que a modalidade oral se equiparasse à escrita em 
vários aspectos. A “durabilidade”, o distanciamento, a autonomização da 
linguagem vem deixando de ser, progressivamente, privilégio da modalidade 
escrita. E se é que as formas orais de fato padeciam de serem conservadoras, de 
causar esforços cognitivos adicionais, de serem substancialmente mais 
redundantes, etc., não seria só a escrita o único advento capaz de transformar 





orais que não o oral idealizado negativamente, isto é, os orais secundários ou 
letrados, aqueles que se aproximam da escrita funcionalmente e tipologicamente. 
Este é o caso das rádios digitais, dos podcasts, do vídeos em sites como Youtube 
ou Vimeo, para citar alguns exemplos. 
 
1.4. A riqueza multisemiótica da oralidade 
 
Embora frequentemente considerados representantes da perspectiva 
dicotômica na literatura, Gumperz, Kaltman & O'Connor (1984), afirmam que nas 
teorias sintáticas tradicionais, a prosódia é habitualmente vista como secundária, 
apenas adicionando ou qualificando informações que supostamente já estariam 
especificadas através da sintaxe ou semântica. Esse é um dos pontos de partida 
para se pensar que a oralidade apresenta recursos expressivos que lhe são 
próprios. 
Os primeiros softwares de chat desenvolveram algumas formas rápidas 
e eficientes, mas claramente compensatórias, de mitigar os efeitos da ausência 
da prosódia e também da face do interlocutor e de contextos compartilhados. 
Smileys, emoticons, cores, fontes, gifs animados, foram sendo incorporados como 
possibilidades de amenizar a “pobreza da escrita” no domínio das nuances e 
modularizações de expressão, cumprindo várias funções das mais triviais, como a 
personalização-identificação do interlocutor e a universalização da comunicação 
(smileys, por exemplo, não pertencem a uma determinada língua, são 
praticamente universais), até funções mais complexas, como a tessitura, a 
tonicidade, etc. As histórias em quadrinhos são bons exemplos dessas estratégias 
compensatórias, fato que demonstra que esses recursos não são novos. Se um 
texto escrito representasse exatamente apenas o que o aparelho fonador é capaz 
de produzir, ele seria muito mais complexo que uma partitura de piano ou que um 
espectograma juntos. Os microtons, a qualidade da voz, o espaço de tempo entre 
os sons, dentre tantos outros fatores tornariam as práticas de leitura e escrita 





A riqueza da linguagem oral enquanto modalidade acústica, raramente 
creditada a ela, deve-se ao fato de ela ser essencialmente multimodal. Tanto a 
prosódia, quanto os elementos visuais que constituem a interação face-a-face, 
têm sido tratados como meros elementos paralinguísticos até muito pouco tempo 
atrás. Na Análise da Conversação, por exemplo, tudo isso se reduz a uma meia 
dúzia de fenômenos descritos de modo muito simplificado (repetição, pausa, 
prolongamento, ênfase, etc.) e alguns comentários esporádicos (de contexto) ao 
gosto de quem transcreve. Por outro lado, se a interação via chat escrito é muito 
mais “pobre” que a interação face-a-face, multimodal e melódica, a 
hipermodalidade5 e a evolução das tecnologias de comunicação, permitem, hoje 
interações face-a-face virtuais com mais recursos do que a interação presencial, 
pois agora somamos os recursos “compensatórios” dos chats escritos às 
possibilidades expressivas da oralidade. 
Autores que gostaríamos de discutir para enriquecer o debate sobre a 
relação oral-escrita, como Bolter (2001), Kress (2004) e Iedema (2003), partem, 
cada qual à sua maneira, do pressuposto de que, cada vez mais, outras 
linguagens visuais vêm disputando com a escrita espaços e funcionalidades. 
Bolter (2001) aposta numa guinada que chama de Breakout of the 
visual (“explosão do visual”). Segundo ele, “desde sua invenção, a imprensa 
colocou efetivamente a imagem sob o controle da palavra” (p. 48). No entanto, 
ainda com Bolter, a partir do advento das novas tecnologias de comunicação, com 
a renovação das práticas de impressão, a imagem passa a competir com a 
linguagem verbal por conta de uma relativa liberdade tipográfica que estas 
tecnologias possibilitam. O autor aponta duas consequências da pressão pela 
“remediação” da escrita, ou seja, da transformação das mídias mediante a adoção 
de novas tecnologias e de novas práticas atreladas a elas. Para ele, por um lado, 
                                                 
5
   Para Lemke (2002: 301) a hipermodalidade “é uma maneira de nomear as novas interações 
entre sentidos baseados na palavra, na imagem e no som em hipermídia, como por exemplo em artefatos 
semióticos nos quais os significantes em diferentes escalas de organização sintagmática são “linkados” em 
redes complexas.”. Para ele a hipermodalidade “é mais que a multimodalidade da maneira em que o 
hipertexto é mais que um texto simples. Não se trata simplesmente da justaposição de imagem, texto e som; 





“livros impressos, revistas e jornais estão mudando tipograficamente e 
visualmente através da incorporação de gráficos mais elaborados” (p. 49), 
enquanto, por outro lado, “a prosa está tentando se refazer para que reflita e 
rivalize o poder cultural da imagem”. Evidentemente, a “explosão do visual” tem a 
ver diretamente com a modalidade oral da linguagem, pois as novas tecnologias 
revolucionam constantemente também a difusão midiática da TV, do cinema e da 
própria internet. Os orais “capturados” pela câmera e difundidos pela internet 
permitem ao antigo expectador outra relação com as mídias. Dele não se 
esperava, ao menos não com tanta intensidade e quantidade, que pudesse intervir 
tanto no que via e ouvia, ou mesmo que ocupasse o outro lado da tela. E isto 
parece remeter, sobretudo, à oralidade, como discutiremos posteriormente. Hoje 
em dia, temos gerações diversas de pessoas que utilizam tecnologias digitais. 
Temos os excluídos digitais, cada vez menos porque não dominam a escrita e 
cada vez mais porque não são afeitos às novas TICs, porque a lógica hipermodal 
é menos excludente que a lógica “monomodal” da escrita. Temos os imigrantes 
digitais, que se sentem relativamente confortáveis com sites de notícias e e-mails. 
E temos os nativos digitais que usam mais Whatsapp, Facebook e Instagram para 
se comunicar do que outras formais mais “monomodais” de interação, porque o 
peso das fotos e dos vídeos na distribuição do valor dos canais simbólicos vem 
mudando. 
Kress (2003, 2004) é outro autor engajado na discussão e que se 
alinha, de certo modo, com a perspectiva da “explosão do visual”. O autor trabalha 
um tipo de relação (indireta) entre as modalidades que nos interessam, pois diz 
respeito a características intrínsecas mais relacionadas às suas materialidades 
que às suas realizações culturais. Trata-se do conceito de affordance, que faz 
referência à possibilidade expressiva de determinada modalidade. O conceito de 
affordance de Kress é utilizado pelo autor para explicar as possibilidades de 
expressão de uma modalidade ou outra. Ele é de difícil tradução para o português, 
mas segundo o autor pode ser entendido como “as potencialidades e as limitações 





autor, os padrões de realização formal relativamente típicos de cada modalidade, 
como a linearidade, o grau de vagueza, os recursos prosódicos (da fala), 
constituem diferenças de sentido concretas. A modalidade oral, melódica, 
prosódica, é um instrumento que cria sentidos simultaneamente verbais e “não-
verbais”. É quase que natural da fala modalizar o verbal melodicamente. A escrita 
também pode fazer isso, com tipografias, caixa alta, estilizações, cores, 
emoticons, etc., mas essas estratégias certamente surgiram como 
“compensatórias” na escrita. Podemos dizer que cumprem mais ou menos a 
mesma função, mas não que sejam equivalentes exatos. Essa perspectiva nos 
livra de certos essencialismos das modalidades que digam respeito a valores 
culturalmente arbitrados num continuum (grau de formalidade, grau de variação 
linguística, etc.) e ao mesmo tempo nos faz pensar sobre aspectos relativos à 
materialidade de cada modalidade. 
 Para Kress, os padrões de realização formal relativamente típicos de 
cada modalidade, como a linearidade, o grau de vagueza, os recursos prosódicos 
(da fala), constituem diferenças de sentido concretas. Um dos exemplos dados 
pelo autor e que mostra que a fala é mais recursiva em determinado aspecto, é a 
co-ocorrência da entonação com a frase na fala. Esta “affordance” da fala nos 
permite que pronunciemos um mesmo enunciado com várias nuances de sentido 
diferentes, seja em tom de questionamento, de afirmação, de ironia, de surpresa, 
etc. Na escrita “tradicional”, a mesma idealizada pelos autores da dicotomia, isto é 
impossível sem adjetivações ou outros recursos que demandem mais palavras, 
ou seja, muda a forma de expressão e, sem dúvida não se atinge a mesma 
nuance de sentido. Dou um exemplo: o conjunto de infinitas possibilidades 
prosódicas de expressão da raiva, o de infinitas expressões faciais de 
entusiasmo, e o de infinitas descrições da raiva na escrita, do cotidiano ao 
poético, não possuem entre si uma relação de “função bijetora”, ou seja, de 
equivalência do tipo: “tal configuração prosódica da fala alegre corresponde a tal 
curvatura de boca e sobrancelha na face alegre, que por sua vez é equivalente 





Não está em jogo, que fique bem claro, a funcionalidade de cada 
modalidade. Todas elas podem operar para atingir o mesmo objetivo 
comunicativo, como a expressão da alegria. O que Kress muito bem mostra é que  
as diferenças implicam mudanças de sentido e caminhos mais ou menos fáceis 
para se expressar algo semelhante. Seu exemplo com a célula é muito ilustrativo 
disso.  O autor mostra que a escolha entre as possibilidades de sentido são 
determinadas não só pelas nossas escolhas dentro de uma determinada 
modalidade, mas também ao optarmos por uma modalidade. Se dissermos: “a 
célula possui um núcleo” ou “em toda célula há um núcleo”, produzimos 
informações diferentes sobre a relação célula-núcleo. Uma tem a ver com posse, 
a outra com existência e localização. No entanto, se desenharmos uma célula 
com um núcleo, quem vir o desenho pode ser levado a entender que o lugar onde 
desenhamos o núcleo é de fato onde o núcleo está ou deveria estar, ainda que 
essa não seja a nossa intenção. Assim como não há equivalência de sentido 
plena dentro de uma mesma modalidade (verbal ou visual), também não há 
equivalência entre elas. 
Nessa perspectiva, lembrando que a posição aqui defendida é a de que 
o que é de fato inerente a cada modalidade é sua materialidade (prosódia e 
aspectos notacionais decorrentes dela) não vale a pena pensar em continuum 
entre oralidade e escrita, pois isso seria equivalente a pensar num continuum 
entre materialidade sonora e meio gráfico, o que não faz sentido. Sem pensar sob 
a asserção de que exista algum outro continuum, o que me parece um bom 
empreendimento é perceber que existem possibilidades de combinações entre as 
diferentes formas de linguagem, não só oral e escrita, que vão das mais 
“unimodais”, que neutralizam e naturalizam o papel secundário de outros 
elementos semióticos, até aquelas que, por definição e por design misturam todas 
a modalidades, como as hipermodais. A exemplo da noção de progressão de 
gêneros em continuum, isso depende de como se realizam os enunciados em 
gêneros concretamente, situados em seus contextos sócio-históricos. Um 





Isto não significa, necessariamente, que na sua elaboração não ocorram 
simplificações excessivas ou comprometimento da informação.  
Embora, segundo as formulações de Kress (2004), possamos inferir 
que certas escolhas por uma modalidade são, a depender do objetivo, melhores 
ou piores, quem poderá dizer que um filme é mais rico em sentidos que um 
romance, que um show de música ao vivo diz mais que um CD ou um roteiro da 
Broadway? Essa observação é fundamental, pois um dos piores mitos do 
letramento diz respeito justamente à crença nada científica e amplamente 
difundida de que ler um romance é uma experiência de apreciação estética 
superior a qualquer outra experiência com gêneros narrativos, como ver um filme 
e ou jogar um game. Esse elitismo sem fundamento somente reforça a assimetria 
entre oralidade e escrita no sentido contrário da democratização da cultura, do 
acesso à educação e do sentimento de incapacidade e impotência impostos aos 
menos letrados. Mesmo em meio às elites socioculturais um indivíduo deve fazer 
exegeses e autoconcessões constrangidas quando não lê está lendo um longo 
romance.  
Se cada modalidade ocorre de modo multimodal, como vídeos falados 
no Youtube, conversas face-a-face gesticuladas, quadros e fotos com suas 
legendas, textos infográficos, etc., há uma necessidade de se compreender as 
relações inter-semióticas não apenas quando uma constitui a outra em momentos 
distintos (como a entrevista falada que vira entrevista numa revista), mas também 
como se constituem e se relacionam simultaneamente, dividindo o mesmo espaço. 
Por ora, Iedema nos ampara em algum grau com os conceitos de backgrounding e 
foregrounding. Segundo o autor, as modalidades co-ocorrentes podem ocupar 
diferentes planos.  Para ele “o foregrounding de um é geralmente acompanhado 
(ou alcançado) pelo backgrounding (…) de outras semioses, ao ponto em que elas 
parecem tão normais e naturais que se tornam invisíveis” (Iedema, 2003, p. 40). 
Isto certamente ocorre com a modalidade oral da linguagem na pesquisa 
linguística, no ensino, no modo como a concebemos no dia-a-dia. Os aspectos 





esquecidos nas teorizações sobre a oralidade, a relação oral-escrita e o ensino da 
linguagem oral. O exemplo cabal disso talvez seja a análise da conversação. No 
caso da escrita de um livro, a total ausência de mudança na fonte, o encaixe 
planejado e recorrente na página, criam um modo de se expressar na escrita 
altamente padronizado e tornam as características semióticas escolhidas (fonte, 
tamanho, cor, impressão) algo natural. 
Além da affordance das modalidades, é importante considerar outro 
conceito, ou melhor, processo, cunhado por Marcuschi. Segundo o autor 
(2001:46-49) as atividades de retextualização são atividades “altamente 
automatizadas, mas não mecânicas”, “complexas”, “de passagem do texto falado 
para o texto escrito”, ou do escrito para o falado, ou de passagem entre textos na 
mesma modalidade. O autor enfatiza que não se trata, caso da fala para a escrita, 
da “passagem do caos para a ordem”. São, segundo ele, ordens distintas. 
Afirmar que escrita e oral apresentam ordens distintas, parece reforçar 
novamente a relação dicotômica, assim como a eleição exclusiva do processo 
mais valorizado, que é a passagem da fala para a escrita, como modelo piloto de 
retextualização. Segundo o autor, os processos de retextualização envolvem os 
seguintes processos e subprocessos (2001: 69): 
Aspectos envolvidos nos processos de retextualização. 
O processo de retextualização já era anunciado implicitamente quando 
o autor dá seus exemplos de gêneros “mistos”, por conta da matriz “meio de 





modelo de análise que se compreende claramente como Marcuschi (2001) 
defende que as relações entre as modalidades oral e escrita são um processo 
essencialmente textual e situado em contextos específicos. Segundo o autor,  a 
retextualização, ou seja, a passagem de um gênero textual a outro (artigo 
acadêmico > comunicação acadêmica, ou, na mesma modalidade, resumo > 
resenha), ou de uma modalidade a outra (entrevista oral > entrevista escrita), é 
um processo complexo que interfere “tanto no código, como no sentido” (2001: 
46), isto é, na forma, no arranjo, assim como na construção dos sentidos. 
Algumas restrições ao modelo à parte, a retextualização é 
provavelmente um dos recursos metodológicos mais importantes à nossa 
disposição para o ensino do Português. Marcuschi já adiantava um argumento 
nesse sentido antes mesmo de 2001, em outro artigo, quando afirmava: 
“proponho um tratamento da fala na sua relação com a escrita, já que o ensino da 
escrita é da competência da escola” (1997: 44). De fato, como se vê impressa na 
própria estrutura física da escola, a cultura escolar gira em torno da escrita. Partir 
de sua relação com a linguagem oral parece muito viável. Além disso, a 
retextualização não é apenas um princípio didático, com o qual poderíamos partir 
do Livro Didático de Português (LDP) para o trabalho com gêneros orais. Ele é 
antes disso uma ferramenta de descrição de processos que de fato ocorrem nas 
mais diversas esferas sociais de uso da linguagem. De um modo geral, pensar na 
relação de mútua constitutividade entre modalidades é fundamental na nossa 
sociedade, também em relação à oralidade. Os gêneros clássicos gregos, que 
herdamos, foram concebidos e transmitidos oralmente. Assim também foram os 
cordeis. A impressão geral que se tem é de que a escrita apoia a oralidade em 
situações de maior monitoração e planejamento do discurso, mas vários dos 
recursos poéticos visam não só os efeitos estéticos, como também a 
memorização dos próprios textos, como é o caso da métrica, das rimas, das 
estruturas melódicas, dos epítetos, etc. 
Isso nos leva a outros aspectos da oralidade. A oralidade é 





escrita, é na oralidade que a variação atinge seus ápices. Um livro português por 
vezes ganha uma edição brasileira mais por um capricho, cuidado,  menor do que 
a legibilidade. Já um filme português é frequentemente acompanhado de legendas 
ao ser exibido no Brasil. Isto porque, por conta de todas as diferenças já 
levantadas, a oralidade apresenta não só variação lexical e sintática, embora 
essas tendam à homogeneidade nas escritas idealizadas, mas também variações 
nos padrões prosódicos, fonético-fonológicos e também praxiológicos. 
 
1.5 Oralidade e democracia 
 
O argumento mais óbvio para se defender a revalorização da oralidade, 
provavelmente, é dizer que “todos” “falam” e nem todos escrevem. Em 1999 a taxa 
de analfabetismo no Brasil era de 13,3 %, sendo que a média de escolaridade da 
população maior de 10 anos era de apenas 5,7 anos de estudo.  Segundo o IBGE, 
há no Brasil 5,7 milhões de pessoas com algum grau de deficiência auditiva e 16,6 
milhões de pessoas com algum grau de deficiência visual. Os povos indígenas 
somam, segundo o instituto socioambiental, pelo menos 2 milhões de habitantes 
no país. Isso sem contar os imigrantes que nunca deixamos de atrair, sem contar 
os portadores de síndrome de down, que apresentam mais dificuldade de 
organizar seus discursos na escrita. Esses dados ilustram uma representativa 
parcela da população com grande potencial de apresentar dificuldades no acesso 
à língua escrita. Os que apresentam deficiência visual, obviamente porque estão 
impedidos de acessar informações gráficas, os surdos, indígenas e imigrantes 
porque a aprendizagem de uma segunda língua escrita pode representar um 
grande desafio sociocultural e sociocognitivo. 
Um argumento menos óbvio é proveniente da contribuição dos estudos 
do letramento. O repertório de práticas sociais de linguagem que desenvolvemos 
antes de entrarmos na escola é composto por práticas mais ou menos legitimadas 
pela sociedade, especialmente por uma parcela dela, por uma elite 





terminologia adotada por quem estuda letramento no Brasil.  Uma contribuição dos 
“Estudos do Letramento” remete à criação de uma dicotomia das noções de 
“modelo de letramento autônomo” e “modelo ideológico de letramento”, que para 
Street (1995: 14) correspondem, respectivamente, “à crença da classe dominante 
em progresso unidirecional no sentido dos modelos ocidentais de uso da 
linguagem” e ao “foco no caráter ideológico e específico a cada contexto de 
diferentes tipos de letramento”. Ao fundar esta distinção, Street está interessado 
em defender um modelo de letramento que “enxergue” e valorize os modos 
múltiplos e não-padrão de manifestação dos letramentos (e oralidades) em 
detrimento de um modelo eurocêntrico ancorado na crença de que o caminho 
natural do desenvolvimento e da “tecnologização” da linguagem humana é chegar 
onde chegaram as práticas de letramento da cultura dominante ocidental. Embora 
os estudos do letramento ainda apresentem a tendência de focalizar questões de 
leitura e escrita, relegando a oralidade muitas vezes a um segundo plano, seja 
atribuindo-lhe o papel de esclarecer como funciona a escrita na escola com pistas 
de interação verbal ou então convocando-a na condição de práticas pré- e extra-
escolares como parâmetro de comparação às práticas canônicas, o modelo 
ideológico certamente se aplica à oralidade: é através dela, como muito bem 
mostra Heath (1982, 1983), que se torna muito evidente que os modelos 
tradicionais de alfabetização são arbitrários e favorecem determinados grupos 
sociais (e suas práticas) em detrimento de outros.  
Famílias que quebraram ciclos de analfabetismo, como as descritas na 
comunidade de Maintown ou Roadville por Heath (1982), costumavam estimular 
seus filhos a falarem dentro de determinadas práticas sociais privilegiadas muito 
cedo. Em Maintown, uma das comunidades escolhidas pela autora para realizar 
sua pesquisa etnográfica, a aquisição da fala co-ocorria com uma “educação 
informal” situada em práticas de leitura. As práticas de letramento nesta 
comunidade eram mediadas por práticas orais de pergunta e resposta sobre o 
conteúdo dos livros, logo que as crianças aprendem a falar. Nestas comunidades, 





filhos, além do que a atividade de leitura significa em si, a inserção em práticas de 
letramento valorizadas pela escola. Essas perguntas são retóricas, pois almejam 
respostas pré-determinadas e cujo acesso às respostas é compartilhado pelos 
interlocutores. Nesta mesma comunidade, ao atingir os três anos de idade, os 
adultos começavam a desencorajar atitudes intensamente participativas e 
passavam a conduzir práticas de leitura em que as crianças deveriam ouvir e 
esperar momentos oportunos para participar. Isto é, para quem está mais 
interessado na aprendizagem da interação verbal oral, as crianças aprendiam não 
só o que dizer, como quando dizer e quando não dizer. Interagir verbalmente 
somente quando solicitado e localizar conteúdos específicos em livros ainda são 
padrões de conduta extremamente valorizados na escola. 
A mesma pesquisa etnográfica resultou na produção de dois capítulos 
sobre as interações verbais em práticas sociais pré-escolares: “Aprendendo a falar 
em Trackton” e “Ensinando a falar em Roadville”. Em Trackton a sua pesquisa 
etnográfica revelou uma crença sobre aprender a falar do tipo, quando a criança 
nasce ela “vai crescendo e vai falando”. Essa parecia ser a concepção de 
aquisição da linguagem dos adultos de Trackton. Nas palavras deles, “quando um 
bebê tiver algo pra dizer, ele vai dizer”. Em Trackton, ao contrário de Roadville, os 
pais não superinterpretavam os balbucios dos bebês. Já em Roadville, a atenção 
dada às primeiras “palavras” das crianças nos é bastante familiar. Os termos 
“inventados” pelos bebês até passavam a disputar espaço com os termos da 
norma padrão na esfera familiar. Isto é favorecido pelo fato de que, há três 
décadas atrás, uma típica jovem mãe de Roadville passava a maior parte de seu 
tempo sozinha com seu filho, interagindo verbalmente com ele.  
Apesar disso, em Trackton, a inserção em práticas sociais pré-verbais 
ou verbais não era de fato algo puramente inconsciente. Embora a concepção de 
desenvolvimento da linguagem oral não favorecesse o letramento escolar 
tradicional, a autora observou um outro tipo de ritual de transição, realizada de 
maneira sistemática, que consistia em preparar os meninos para situações de 





provocar meninos de apenas mais de um ano de idade. Quando começavam a 
andar, os meninos de Trackton começavam a circular em novos espaços. Era 
comum aos habitantes de Trackton engajar-se em interações verbais nas ruas e 
nas portas de suas casas. Neste novo cenário, os meninos de Trackton deveriam 
passar por “provas” impostas pelos homens e adolescentes da comunidade. A 
autora relata que adultos, como o prefeito da cidade, costumavam provocar os 
meninos, ameaçando-os tomar-lhes o que tivessem nas mãos. Nas tardes de 
sexta-feira, o prefeito dava um puxão no saco de doces de um garoto de pouco 
mais de um ano, chamado Lem. Ele lhe dizia: “O que cê vai fazer se eu tentar 
pegar isso? Deixa eu guardar pra você. Tá tudo bem, eu só vou guardar”. Nas 
primeiras vezes, Lem gritava, agarrava o saco, mas o prefeito pegava um pouco 
dos doces e devolvia o saco para Lem, já aos prantos. Depois de algum tempo, 
Lem passou a desenvolver estratégias. Primeiro, ele tentou correr para outros 
adultos, mas eles frequentemente entravam na brincadeira do prefeito. Depois 
Lem, parecendo ter planejado de antemão, corria para um buraco que era muito 
pequeno para a mão do prefeito, protegendo assim seu saquinho de doces. 
Tempos depois, quando o prefeito tentava “brincar” novamente com Lem, ele já 
era capaz de se defender verbalmente: “Você guarda nada! Você come!”. Esse 
era um tipo de interação entre homens adultos e meninos em Trackton que era 
elaborada segundo uma clara representação da criança como um “falante 
aprendiz”. Os adultos de Trackton, ainda segundo Heath, não costumavam 
adaptar sua fala às crianças, nem mesmo dirigir-se a elas para uma conversação 
regular. Nem por isso, e Heath sabia disso, podemos deixar de perceber um alto 
grau de consciência e um caráter pedagógico nessas brincadeiras. Heath 
lamentou que a escola seja cega aos padrões não convencionais de interação e 
usos da linguagem de comunidades como Trackton, nas quais a autora observou 
muitas outras "riquezas" não valorizadas pela escola. No Brasil, muitas práticas 
discursivas trazidas pelos alunos às escolas certamente não apenas não são 
valorizadas, como são estigmatizadas. As escolas, de um modo geral, ainda 





entrave ao ensino da linguagem oral: aluno bom é aluno quieto, obediente, 
passivo, complacente. 
Ao lado das possibilidades de expressão da oralidade (affordances), as 
práticas de linguagem oral também demonstram uma riqueza que passa por ruído, 
dissonância, rebeldia na escola. É difícil citar outros trabalhos que demonstrem 
essa riqueza. Muitos dos trabalhos que pesquisei sobre o rap, por exemplo, 
abordam a música como evento ou prática de letramento. Outros estudos falam de 
letramento televisivo. Eu particularmente penso que compor um rap ou assitir TV 
são práticas mais representativas da oralidade (ainda que a escrita sirva como 
apoio), mas de todo modo esses trabalhos tendem a mostrar como a escola se 
omite a contemplar as práticas de linguagem que já fazem parte do repertório dos 
alunos quando estes chegam à escola. Durante meus estágios e minhas 
passagens pela escola eu testemunhei muitas coisas que gostaria de entender 
melhor. Gostaria de entender melhor o que meus alunos chamavam de “rimar”, 
queria compreender por que às vezes eles cantavam escondidos no banheiro e 
também se essas práticas orais tinham a ver com o fato de que alguns 
professores os marginalizavam. Eu queria entender por que um dos meus alunos 
mais engajados e eloquentes, um dos rimadores, era sempre visto como 
bagunceiro e encrenqueiro. Até como marginal. Tinha que rimar escondido no 
banheiro. 
Uma de minhas táticas é rever o que os autores das perspectivas 
dicotômicas já observavam, apesar de suas tendências a depreciarem a oralidade. 
Ong, por exemplo, afirma (1982, p. 68): 
A comunicação oral une as pessoas em grupos. Leitura e escrita 
são atividades solitárias que jogam a psique de volta para si 
mesma. Um professor falando com sua turma com a qual se sente 
bem conectado como um grupo, descobre que se pedir à classe 
que abra o livro didático e leia uma passagem, a unidade do grupo 






A pista que Ong nos oferece reforça a tese de que a oralidade, como a 
concebemos culturalmente, é mais democrática. Por meio dela as pessoas se 
engajam socialmente. A oralidade é participativa. Parece-me forçoso que a escrita 
seja a desencadeadora do “adentramento” dos alunos em seus universos 
particulares. Esses universos particulares prescindem da escrita. Na realidade, a 
escola impõe um jogo muito simples de se compreender. Para ter mais autonomia 
dentro dessa instituição é preciso investir na sua moeda corrente, alguma 
oralidade mais letrada, mais padrão. Quem não possui essa moeda de troca corre 
grande risco de ter que viver em silêncio ou em constante embate com os 
professores. 
 
1.6 Algumas considerações 
 
Algumas ideias embrionárias surgem com a interrelação entre os 
pontos de vista defendidos nesse capítulo. Se a linguagem oral é mais 
democrática e as tecnologias de apreensão da modalidade oral hoje em dia são 
tão acessíveis, o que justifica que existam ainda tantos rituais sociais que só 
podem se realizar por meio da escrita? Por que a escrita continua sendo tão 
supervalorizada pela escola? 
Um dos pontos cruciais dos processos de ressemiotização é que as 
dinâmicas de abertura e negociação costumam se dar na oralidade, enquanto a 
escrita prima por mecanismos de “blindagem” do discurso para que ele seja mais 
impenetrável, menos mutável. Nesse primeiro nível de ressemiotização da 
linguagem oral podemos perceber que as dicotomizações excessivas entre 
oralidade e escrita corroboram para aprisionar cada modalidade dentro das 
próprias teorizações, naturalizando relações que na realidade podem ser outras, 








A linguagem oral como objeto de ensino 
 
“Não se imortaliza os que perdemos 






Uma coisa é entender, em amplo sentido, os papéis da linguagem oral 
na escola e na sociedade. Outra coisa é compreender o oral como objeto de 
ensino em si, ou seja, compreender que aspectos da linguagem oral compõem ou 
deveriam compor os programas de ensino de Língua Portuguesa como fins em si 
mesmos. Que conteúdos relativos à linguagem oral, portanto, seriam justificados 
por si mesmos por serem socialmente e culturalmente relevantes? Antes de tentar 
responder a essa pergunta, é importante refletir sobre dois modos de constituição 
da linguagem oral como objeto de ensino. 
No caso da abordagem da linguagem oral como objeto de ensino, o 
objetivo central é a apropriação de conhecimentos e práticas especificamente 
relativos à modalidade oral. Elaborar e apresentar um seminário a uma classe, por 
exemplo, é uma atividade provavelmente mais complexa do que conversar com 
um amigo. Além da conversa com o amigo ser uma prática muito mais comum no 
cotidiano de qualquer pessoa, o seminário é um gênero comumente requisitado na 
escola como atividade de avaliação e, portanto, ancora diversas pressões sociais: 
por tratar-se de uma fala pública; por ser instrumento de avaliação; por ser muitas 
vezes um gênero não ensinado. Como os professores raramente ensinam e 
oferecem condições de experimentação e prática do gênero, os alunos 
frequentemente desconhecem o que deles é esperado quando postos em tal 
situação. Nessa prática escolar, assim como várias outras não restritas ao 
universo escolar, há uma série de estratégias e recursos que podem ser 





a linguagem gestual, os recursos prosódicos, a preparação do texto, estratégias 
de memorização do texto, a variação nas formas de interação com os 
interlocutores, conhecimentos das motivações sócio-históricas na constituição dos 
gêneros, são apenas alguns dos recursos que podem ser mobilizados e deveriam 
ser ensinados, pois são muito variados, variam segundo a situação, os 
interlocutores, as instituições nas quais são realizados etc. 
  Neste capítulo o objetivo é compreender como as principais vertentes 
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2.2. O oral na Análise da Conversação (AC) 
 
A literatura sobre a Análise da Conversação (AC) no Brasil se beneficia 
da relativa homogeneidade decorrente da formação de equipes de trabalho em 
grandes projetos como as várias empreitadas do NURC6 e a volumosa Gramática 
do Português Falado. Isto quer dizer que as propostas de AC são muito 
semelhantes umas às outras7.  
Como são poucos os que acreditam, sem ressalvas, que a linguagem 
oral deve ser ensinada como um fim em si mesma, não é de se espantar que a 
linguagem oral não adquira autonomia no currículo de ensino de português. E 
essa crença não advém apenas do senso-comum ou do mero desconhecimento 
do status da oralidade como objeto de ensino. No livro intitulado O espaço da 
oralidade na sala de aula, título que anuncia um espaço, determinado, no singular, 
para a oralidade na sala de aula, Jânia Ramos resume a proposta de seu livro 
logo no segundo parágrafo de sua introdução: “esta proposta de trabalho pode ser 
sintetizada como um conjunto de procedimentos que assume explicitamente o 
texto falado como ponto de partida para se chegar à produção do texto escrito” 
(1997, p. IX). Com a leitura do texto que se segue, confirma-se o espírito do livro 
de partir de certas análises categoriais sobre o oral, com inspiração na análise da 
conversação, para então tratar de problemas de redação segundo a asserção de 
que o “erro” gramatical é mais tolerável na fala do que na escrita. Nesse livro, as 
atividades propostas para o professor de Português nunca têm por finalidade 
produção textual na linguagem oral. Ela serve, sobretudo, como parâmetro de 
distinção entre fala e escrita em atividades de transcrição, de eliminação de traços 
orais na escrita, de análise da conversação e de exposição à norma culta por meio 
de gêneros orais formais. Voltando à parábola do feminismo, é como se fosse um 
livro intitulado “Lugar de mulher é na cozinha”. 
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O uso da linguagem oral como meio para outros fins, como a escrita no 
caso, não é algo ruim em si. O que torna o trabalho problemático é associar uma 
abordagem da linguagem oral tão restritiva ao que se promete no título do livro. A 
impressão que se tem, inevitavelmente, é a de que os alunos prescindem da 
prática de produção oral. 
Uma outra obra que também segue a lógica do “oral como um meio para 
outros fins” é A língua falada no ensino de português, de Castilho (1998). Ele 
propõe uma abordagem de ensino da linguagem falada sustentada por três 
enfoques distintos e complementares: a conversação, o texto e a sentença, que 
correspondem às subáreas da linguística recobertas pela AC, pela Linguística 
Textual e pela sintaxe. Como já antecipei, a linguagem oral também não possui 
status de objeto de ensino autônomo nesta obra. Para Castilho, a língua falada 
deve incorporar as aulas de gramática. Os três capítulos do livro, cada um 
dedicado a um recorte da língua falada, prima por detalhadas descrições das 
categorias de análise em três diferentes níveis. A primazia da análise formal é 
defendida explicitamente pelo autor (1998, p. 145), 
 
neste trabalho, proponho que se restituam as reflexões gramaticais 
ao seu quadro original, isto é, que elas se desenvolvam 
juntamente com o estudo da interação conversacional e do texto 
que daí resulta. E como a língua falada é uma modalidade 
privilegiada para a inspeção dos processos e dos produtos da 
língua, elegi esta modalidade para a aplicação dessa proposta. 
 
Apesar de rica e abrangente, o problema dessa proposta é que ela 
ainda aposta em saberes sobre o objeto de ensino, sem que se garantam os usos 
do objeto. Algumas décadas de ensino extensivo de gramática mostraram que 
não se garante a apropriação dos usos da linguagem situadas em práticas sociais 
através da mera reflexão metalinguística. Nada garante que ao desenvolver um 





processos, o aluno conseguirá comunicar-se de modo mais eficiente na 
modalidade oral. Na realidade, esse nem parece ser um dos objetivos da 
proposta. 
Estas obras, assim como Oralidade e escrita, perspectivas para o 
ensino de língua materna de Fávero & Aquino (1999), apontam para uma questão 
obliterada tanto pelo discurso quanto pelas abordagens de ensino sugeridas. Esta 
questão se resume num fato já apontado: por mais que seja evidente que, ao 
ingressar na escola, não conhecemos todos os usos possíveis da linguagem oral 
nas mais diversas práticas sociais, ainda resiste-se em admitir que a linguagem 
oral deve ser ensinada pelas práticas sociais em que ela é a modalidade essencial 
na comunicação. Duas citações presentes nesta última obra citada, que visam 
justificar o ensino da linguagem oral, demonstram o que estou afirmando 
(BECHARA, 1985, apud FÁVERO, ANDRADE & AQUINO, 1999): 
 
Quanto à escola, não se trata obviamente de ‘ensinar a fala’, mas 
de mostrar aos alunos a grande variedade de usos da fala, 
dando-lhes a consciência de que a língua não é homogênea, 
monolítica, trabalhando com eles os diferentes níveis (do mais 
coloquial ao mais formal) das duas modalidades – escrita e falada 
–, isto é, procurando torná-los ‘poliglotas dentro de sua própria 
língua’. 
 
Embora o termo “fala” tenha um escopo de referência muito amplo, não 
acredito que possa significar simplesmente “código verbal oral” nesse contexto, 
pois isto redunda em afirmar o óbvio, pois é claro que conhecemos bem os sons, 
o léxico e a sintaxe da língua ao chegarmos na escola. Dessa maneira, sou 
levado a entender que deveríamos aprender a falar sem que nos ensinem a falar 
propriamente, mas através do acesso à variedade de usos da fala, da 





na escrita e na modalidade oral, sem que nenhuma dessas atividades reverta-se 
em prática, em oportunidades de uso efetivo desta modalidade. 
Sobre a própria análise da conversação, Marcuschi já anunciava 
desconfianças sobre a relatividade da metodologia de estudo da conversação: 
“Não existe a melhor transcrição. Todas são mais ou menos boas”8. Ele também 
diz no mesmo livro: “(...) como toda a abordagem categorial de fenômenos 
dinâmicos está fadada (a AC) ao risco do insucesso explicativo e descritivo, deve-
se encarar os resultados como formas de perceber organizações e processos e 
não como propostas normativas para os fenômenos analisados”9. Pois bem, uma 
forma típica de transformar “formas de perceber organizações e processos” em 
“propostas normativas” é realizando uma transposição didática, ou seja, 
transpondo uma prática acadêmica para uma disciplina escolar.  
Outro problema de ordem metodológica na AC é também de ordem 
ideológica. No limite, a AC ocupa-se de submeter a fala, modalidade que se 
realiza essencialmente em configuração multimodal (com seus falantes e seus 
gestos, expressões faciais, ambiente, situação, etc.) à ordem da escrita. Isto é 
prova de que uma lógica grafocêntrica, de condição objetiva, distanciada, lógica, 
promovida pela escrita, afeta profundamente a AC. A configuração multimodal da 
fala é condição essencial de sua realização. O evento de fala é um evento 
multimodal. Não se trata de um evento exclusivamente oral que é cercado de 
recursos paralinguísticos e contexto situacional. Além disso, as três matrizes 
prosódicas, (a) altura, (b) intensidade e (c) duração são muito precariamente 
captadas pelas sinalizações gráficas de qualquer modelo de transcrição. Imagino 
até se este problema não é de ordem política, decorrente do status de ciência 
“pobre” da lingüística. Quem consegue imaginar uma análise de fenômenos 
fisiológicos ou geográficos por meio exclusivo de dados verbais? Um médico 
usando somente transcrições para examinar um paciente? Um metereologista 
fazendo o mesmo para estudar fenômenos climáticos? Uma análise da fala que 
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inclua documentos de áudio e vídeo e espectrogramas pode, sem dúvida, produzir 
“formas de perceber organizações e processos” que respeitem mais a 
complexidade dos usos orais da linguagem. 
Marcuschi dá pistas mais concretas sobre o que entende por “ampliar o 
leque de atenção da escola” em outros momentos mais tardios de sua reflexão, 
como em suas críticas às publicações dos PCN10, mas aqui, nesse momento, não 
chega a resolver essa equação “professor não ensina” = “aluno aprende”. E como 
está mais do que provado que um conhecimento metalinguístico não garante, por 
si só, um uso linguístico efetivo, fica difícil compreender por que meios os alunos 
deverão apropriar-se de tal conhecimento. 
 Sua posição, em um artigo publicado em 1997, é bastante convergente 
em relação às posições já mostradas aqui, sobretudo quando o autor, na mesma 
linha de Castilho (1999), sugere uma espécie de transposição das práticas de 
analistas da conversação e do texto para o ensino de Português. Cabe lembrar 
que, em parte, essas sugestões também visam dar conta de questões de variação 
linguística, que, a exemplo de Marcuschi, muitos outros autores vêm atrelando ao 
estudo da fala. Aqui exponho um breve resumo dessas sugestões (1997, p. 76-
77): 
audição de fitas de falas diversificadas para perceber diferenças 
de prosódia, sotaques, léxico e estratégias comunicativas; 
debate sobre preconceito linguístico; 
análise da polidez na fala; 
dentificação dos papéis dos interlocutores e dos diversos gêneros 
produzidos determinando suas características em função de 
indicadores como número de participantes, papéis, forma de 
organizar os tópicos, formas de sequenciação, tomadas de 
turno, etc.; 
discussão sobre as formas de desenvolvimento de temas; 
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identificação de alguns aspectos típicos da produção oral, tais 
como as hesitações, os marcadores conversacionais, as 
repetições, as correções, os modalizadores, os dêiticos, etc.; 
análise estrutural da organização das orações; 
atividades de re-escritura, de passagem de um diálogo a um outro 
tipo de texto/situação. 
 
Acredito que todas essas atividades são válidas. Sem dúvida, elas 
complementariam, de modo bastante significativo, o ensino do Português. 
Entretanto, pode-se notar duas características desse conjunto de propostas que o 
tornam bastante especializado. A primeira delas é o fato de que o recorte da 
linguagem oral realizado pela proposta é bastante restrito, fator que é herdado 
dos pressupostos teóricos que orientam a proposta proveniente da AC subsidiada 
pela Linguística Textual. Daí, inevitavelmente se produzirá uma visão de 
linguagem oral relativamente dicotômica, que pressupõe um oral mais variado, 
mais espontâneo, correndo-se o perigo de, na simplificação das análises, torná-lo 
como um objeto de estudo relativamente precário, com típicos hesitações, erros, 
rupturas, repetições, etc. A outra característica proeminente da proposta, que é 
uma característica reincidente nas propostas de didatização da linguagem oral 
pela AC, é a aposta nos processos de análise, identificação, percepção das 
características da língua falada, como se nenhum dos conhecimentos sobre a 
linguagem oral precisassem ser postos em prática, em exercício de uso, ainda 
que simulado, de situações comunicativas cruciais no exercício cotidiano da 
cidadania. Apesar dos problemas apontados, a AC é provavelmente o modo 
hegemônico de abordar a linguagem oral no ensino , pois tem sido divulgado há 
mais tempo, pelo menos desde os anos 80, apresentando um considerável 
conjunto de livros e artigos sobre o assunto. Duas considerações são importantes, 
a título de conclusão. Uma delas é a de que, com o cuidado para não se deturpar, 
especialmente no âmbito da interpretação das características da conversação, a 





de certos tipos de situação de fala, para certos fins, como aqueles apresentados. 
Basta tomar-se o cuidado de não reduzir o ensino da linguagem oral ao estudo da 
conversação espontânea. Por outro lado, acredito ser arriscado promover a 
inclusão de tais estudos em currículos escolares, pois a forte tendência à análise 
linguística como fim em si mesma já é tradicionalmente um problema crônico da 
escola. Já amargamos décadas de ensino de gramática pela gramática. Não 
precisamos reforçar essa tendência. 
 
2.3. O ensino da linguagem oral por meio dos gêneros 
 
O ensino do oral, tanto na abordagem baseada na AC, quanto 
ancorado nos conceitos de gênero textual ou discursivo, toma o texto como 
unidade central de análise. Uma diferença crucial entre as abordagens, diferença 
essa que é gradual e não é tão fácil de ser claramente delimitada, é que da AC, 
passando pela Linguística Textual e chegando-se até ao conceitos Bakhtinianos 
de gênero, distancia-se da ênfase na análise linguística formal, para enfatizar-se 
as características sócio-históricas que constituem e circunscrevem os enunciados. 
Se o referencial teórico da AC é bastante homogêneo no Brasil, quando 
chegamos às teorias de gêneros textuais ou discursivos encontramos uma grande 
diversidade de visões. Nessa dissertação, abordaremos as propostas que, de 
uma ou de outra maneira, voltaram-se para a didatização de gêneros orais. Serão 
discutidos aqui apenas alguns trabalhos mais relevantes, em suas dimensões 
político-pedagógicas, assim como teórico-metodológicas. 
Dentro desse restrito escopo, entendo que os modelos de 
análise/ensino de gêneros são altamente compatíveis entre si, se compreendidos 
como complementares. Será, portanto, sob esse viés integrador que empreendo 
agora uma definição do papel dos gêneros para o ensino. 
Marcuschi é um autor bastante especial nessa discussão. Ele é um dos 
poucos e primeiros autores a se preocupar com o ensino da linguagem oral e, 





dos principais autores sobre gêneros textuais, inclusive voltando-se à discussão 
do ensino. O autor assim define os gêneros textuais como práticas sócio-
históricas (2002, p. 19): 
 
Os gêneros textuais são fenômenos históricos, profundamente 
vinculados à vida cultural e social. Fruto de trabalho coletivo, os 
gêneros contribuem para ordenar e estabilizar as atividades 
comunicativas do dia-a-dia. São entidades sócio-discursivas e 
formas de ação social incontornáveis em qualquer situação 
comunicativa. (...) os gêneros não são instrumentos estanques e 
enrijecedores da ação criativa. Caracterizam-se como eventos 
textuais altamente maleáveis, dinâmicos e plásticos. Surgem 
emparelhados a necessidades e atividades socioculturais, bem 
como na relação com inovações tecnológicas (...). 
 
A partir dessa definição de gênero, o texto ou enunciado adquire 
características que, para a AC, eram, no mínimo, secundárias. Boa parte do 
corpus de análise das pesquisas em AC eram conversações espontâneas 
“genéricas”. As variantes socioculturais mais importantes para a composição do 
corpus de análise conversacional, como grau de instrução, região de procedência, 
grau de formalidade, não se encontravam agregadas a várias outras categorias 
essenciais para o estudo do gênero, como a sua finalidade, as intenções dos 
interlocutores, as relações entre eles, o momento histórico, etc.11. 
A partir dessa definição de gênero, o autor já assume que o papel dos 
gêneros no ensino do Português, mesmo para a modalidade oral, não é apenas o 
de servir como objeto de análise e compreensão, mas também como objeto a ser 
produzido (2002, p. 35): 
No ensino de uma maneira geral, e em sala de aula de modo 
particular, pode-se tratar dos gêneros na perspectiva aqui 
analisada e levar os alunos a produzirem ou analisarem eventos 
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linguísticos os mais diversos, tanto escritos como orais, e 
identificarem as características de gênero em cada um. É um 
exercício que, além de instrutivo, também permite praticar a 
produção textual. 
 
Cabe retomar o que o autor assume como a “perspectiva aqui 
analisada”. Trata-se, dentre outras coisas, da diferença entre as noções de 
gênero textual e tipo textual, que é muito importante para o ensino e será 
discutida logo mais, e certos aspectos do que o autor chama de “adequação 
tipológica”. Nessa perspectiva, são salientes as mudanças em relação às 
categorias de análise da AC, como comentei no parágrafo anterior. Reproduzo as 
categorias mais relevantes abaixo (2002, p. 34): 
 
natureza da informação ou do conteúdo veiculado; 
nível de linguagem (formal, informal, dialetal, culta, etc.); 
tipo de situação em que o gênero se situa (pública, privada, 
corriqueira, solene, etc.); 
relação entre os participantes (conhecidos, desconhecidos, 
nível social, formação, etc.); 
natureza dos objetivos das atividades desenvolvidas. 
 
Até aqui, não há grandes divergências em relação às posições de 
outros autores cujos trabalhos serão ainda discutidos. Rojo & Cordeiro (2004), 
Schneuwly & Dolz (2004)  e Schneuwly, Dolz & Haller (2004) trabalharam suas 
descrições e didatizações com base em categorias semelhantes e também são 
autores que atentaram para a questão das múltiplas concepções de como se dá a 
diversidade textual. Marcuschi (2002) nos mostra que a noção de “tipo de texto” é 
muito diferente da noção de “gênero”, embora elas sejam confundidas no âmbito 
do ensino. Para o autor, os tipos “narração”, “descrição” e “argumentação” 
descrevem sequências de base que predominam nos textos e não servem para 





funcionalidade, ora narrando um evento, ora descrevendo uma situação, ora 
defendendo uma ideia, etc. Rojo & Cordeiro (2004) aprofundam a discussão para 
o âmbito do ensino. Segundo as autoras, a generalização dos conhecimentos 
sobre o “texto” possibilitados pelas tipologias textuais permitiu a criação da 
gramática textual, seguindo uma lógica tradicional de que “quem sabe as regras 
sabe proceder” (2004: 9). Essa generalização, ainda segundo as autoras, não dá 
conta das especificidades dos gêneros, ou seja, saber “dissertar” não significa 
saber escrever um artigo de opinião ou editorial; saber “narrar” não implica saber 
produzir uma diversa gama de gêneros predominantemente narrativos, como a 
crônica, o conto, ou mesmo o “causo” e a piada, etc. Uma última observação feita 
pelas autoras (2004: 10), relacionada a esta, ancora-se no fato de que na 
abordagem textual: 
 
faz-se abstração das circunstâncias ou da situação de produção e 
de leitura desses textos, gerando uma leitura de extração de 
informações (explícitas e implícitas) mais do que uma leitura 
interpretativa, reflexiva e crítica, e uma produção guiada pelas 
formas e pelos conteúdos mais que pelo contexto e pelas 
finalidades dos textos. 
 
Todas as observações são válidas para a oralidade, feitas as devidas 
ressalvas. A finalidade e o contexto dos usos da linguagem na escola são 
implicitamente os mesmos para qualquer texto: o contexto é o escolar e, portanto, 
a finalidade é quase sempre a transmissão do conhecimento e a medição da 
apreensão desse conhecimento. É para isso que servem tanto resumos e 
dissertações, quanto seminários e debates. Não há, muitas vezes, uma 
preocupação em se tratar de  gêneros importantes de outras esferas, como as do 
trabalho, da imprensa, da arte, do direito, etc. Daí uma das principais 
contribuições do ensino através dos gêneros, que, para Rojo & Cordeiro (2004, p. 





trata-se então de enfocar, em sala de aula, o texto em seu 
funcionamento e em seu contexto de produção/leitura, 
evidenciando as significações geradas mais do que as 
propriedades formais que dão suporte a funcionamentos 
cognitivos. 
 
Nesse sentido, o funcionamento e o contexto do texto surgem a partir de 
cada texto (no gênero) e não somente em função das práticas escolares 
tradicionais. Sobre essa questão no âmbito escolar, Schneuwly & Dolz (2004: 76-
79) fazem uma importante distinção entre três abordagens de ensino através de 
gêneros. 
A primeira delas, já discutida, é a que naturaliza a presença de certos 
gêneros (resumo, resenha) ou tipos de texto (narrativa, descrição e dissertação) 
na escola como objetos de ensino, sem lhes atribuir o papel de instrumentos de 
comunicação que podem ser transpostos a outro contextos ou se relacionar com 
outras formas de interação verbal fora da escola. Segundo os autores, “muito 
esquematicamente, pode-se dizer que a escrita e a produção de textos escritos, é 
concebida como representação do real, tal qual ele o é, ou do pensamento, da 
forma como ele é produzido” (2004: 77). 
Já numa segunda abordagem, a escola funciona, de modo explícito e 
consciente, como lugar de comunicação, sendo ela transformada num espaço de 
circulação de textos. Segundo os autores, nessas circunstâncias, é inevitável a 
produção em novos gêneros. A correspondência escolar, o jornal de classe e o 
seminário são alguns dos exemplos citados como gêneros que podem ser 
trabalhados se a escola for compreendida como um espaço autêntico de 
comunicação. 
Finalmente, há também a possibilidade de se buscar situações 
autênticas de comunicação, a despeito das limitações do espaço escolar. 






a representação do gênero na escola pode, então, ser descrita 
como segue: trata-se de levar o aluno ao domínio do gênero, 
exatamente como este funciona (realmente) nas práticas de 
linguagem de referência. Assim, estas últimas constituem, senão 
uma norma a atingir de imediato, ao menos um ideal que 
permanece como um alvo. 
 
Cabe pontuar que todas essas abordagens são complementares. Como 
afirmam os autores, mesmo os gêneros escolares tradicionais são autênticos, pois 
servem, dentre outros papéis, como meios de avaliação, que são atividades 
escolares legítimas. Os gêneros que servem para a comunicação dentro da 
escola, como os que circulam nos jornais e murais, ou os debates e seminários, se 
trabalhados de forma adequada podem instituir novas formas de acesso ao 
conhecimento, que também é papel da escola. No entanto, em relação ao 
universo de gêneros que os alunos encontrarão em suas atividades sociais as 
mais diversas, os gêneros escolares ainda são pouco representativos. É 
importante reconstruir ou propiciar situações autênticas de produção/recepção de 
textos, tanto aquelas que já fazem parte do repertório do grupo social que 
frequenta a escola, no sentido de legitimá-las e estudá-las numa perspectiva 
crítica, quanto aquelas às quais esse mesmo grupo social tem pouco acesso, seja 
porque não possui o mesmo grau de inserção social de uma elite, seja porque faz 
parte de uma realidade distante ou ambos. 
Finalmente, embora pudéssemos aprofundar muitas outras questões 
acerca das teorias de gêneros antes de tratar das especificidades do ensino dos 
gêneros orais, resta detalhá-los um pouco mais na função de modelo ou unidade 
de ensino. Tanto pelas suas mais diversas propriedades linguístico-textuais, 
quanto em seus vários elementos que os constituem sócio-historicamente, os 
gêneros são complexos e multifacetados, relativamente estáveis e podem ser 
abordados de maneiras as mais variadas. Adota-se aqui uma visão que, segundo 





  Para a autora, uma noção de gênero menos formalista, mais 
discursiva e enunciativa se beneficiaria tanto da relação com outros conceitos 
Bakhtinianos, como dialogismo, heteroglossia, cronotopos, plurilinguismo e 
hibridismo, como também da leitura de outros textos de Bakhtin, além do mais 
popular Os gêneros do discurso de 1952-53. Em Marxismo e Filosofia da 
Linguagem, na visão que compartilho com a autora, o método sociológico de 
análise do enunciado destaca de modo crucialmente importante a análise da 
constituição sócio-histórica, ideológica dos gêneros e o estudo da relação entre 
suas condições concretas de realização com os modos como se dão as interações 
verbais. Para Bakhtin/Volochinov (2004 [1929]: 124) o estudo dos enunciados 
deveria seguir a seguinte ordem metodológica: 
 
1. as formas e os tipos de interação verbal em ligação com as 
condições concretas em que se realiza; 
2. as formas das distintas enunciações, dos atos de fala12 
isolados, em ligação estreita com a interação de que constituem os 
elementos, isto é, as categorias de atos de fala na vida e na 
criação ideológica que se prestam a uma determinação pela 
interação verbal; 
3. a partir daí, exame das formas da língua na sua interpretação 
linguística habitual. 
 
O conhecido trio ‘tema - forma composicional – estilo’, de 1952-53, além 
de impor um desafio conceitual e metodológico por conta da transposição de um 
modelo de análise bastante afeito aos estudos literários ao campo da linguística 
aplicada, não hierarquiza situação social, gênero e formas lingüísticas, fator crucial 
para o ensino. Essa hierarquização possui um grande potencial de inversão do 
papel do estudo da forma na escola, no sentido em que observa a mesma autora 
(2005: 207): 
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nossos alunos não precisam ser gramáticos de texto e nem 
mesmo conhecer uma metalinguagem sofisticada. Ao contrário, no 
Brasil, com seus acentuados problemas de iletrismo, a 
necessidade dos alunos é de terem acesso letrado a textos (de 
opinião, literários, científicos, jornalísticos, informativos, etc.)  e de 
poderem fazer uma leitura crítica e cidadã desses textos. 
 
Embora a ênfase, como quase sempre, seja dada à escrita, mais 
especificamente à leitura, estou certo de que a autora concordaria que a crítica se 
estende ao eixo oral de produção e compreensão. O que a hierarquização, que 
parte do contexto, passa por uma análise ideológica e só assim chega à questão 
da forma, garante, por exemplo, é o desvelar de crenças culturais, a análise crítica 
dos papéis sociais dos interlocutores, do papel das instituições, das forças sociais 
de nosso momento histórico sejam colocadas em primeiro plano e justifiquem o 
estudo dos gêneros e das formas lingüísticas atreladas a eles. Novamente 
segundo Rojo (2005: 199): 
 
aqueles que adotam a perspectiva dos gêneros do discurso 
partirão sempre de uma análise em detalhe dos aspectos sócio-
históricos da situação enunciativa, privilegiando, sobretudo, a 
vontade enunciativa do locutor – isto é, sua finalidade, mas 
também e principalmente sua apreciação valorativa sobre seu(s) 
interlocutor(es) e tema(s) discursivos – , e, a partir desta análise, 
buscarão as marcas lingüísticas (formas do texto/enunciado e da 
língua – composição e estilo) que refletem, no enunciado/texto, 
esses aspectos da situação. 
 
Nesse mesmo artigo, a autora faz uma análise em dois tempos de um 
mesmo diálogo, relatando o que era capaz de extrair dele com base na AC ou 





sistematicamente como funciona a conversação espontânea de modo geral, a 
autora demonstra, em riqueza de detalhes, o que o pequeno diálogo revela sobre 
o momento histórico, as vontades enunciativas e apreciações de valor dos 
interlocutores envolvidos naquele específico diálogo, que na realidade foge a 
certos padrões enquanto reproduz outros. Largamente inspirado pelo artigo de 
Rojo (2005), sobretudo por essa análise, acredito que as supostas regularidades 
que caracterizam os gêneros, sejam aquelas que emergem na superfície da 
linguagem, sejam aquelas as motivam socialmente, não são mais interessantes 
que as (possíveis) “irregularidades”, que fazem dos gêneros não só ferramentas 
de uma aprendizagem de língua, mas também de transformação da realidade 
social de quem os estuda. No âmbito da educação linguística, e nessa linha de 
raciocínio, são três coisas diferentes, por exemplo: 
 
a- ensinar como devemos nos portar numa situação de fala pública 
(nível de linguagem, norma culta, regras de interação, etc.); 
b- ensinar porque esperam-se tais e tais padrões de uso da 
linguagem e de comportamento em tal situação, além de analisar 
os padrões em si; 
c- refletir criticamente sobre os papéis atribuídos aos interlocutores 
nessa situação, sobre a pressão que exercem as instituições, os 
valores da sociedade em nosso momento histórico, etc., para daí 
partir para “b”, em perspectiva aberta à polissemia. 
 
Essa observação implica numa questão já levantada: o que ensinar 
sobre os gêneros orais? Essa questão, por sua vez, implica em outra: que gêneros 
ensinar? Pois, se o objetivo for apenas a análise linguística, como querem vários 
autores, basta que os gêneros sejam diversificados. Mas se formos mais 
cuidadosos face às implicações dessas escolhas, como veremos mais adiante, 








2.4. O ensino dos gêneros orais no Brasil: gêneros orais formais e 
públicos e outros gêneros 
 
É curioso notar que a proposta de Schneuwly, Dolz e colaboradores 
(2004) chega ao Brasil primeiro via PCN e, só seis anos depois, “explicitamente”, 
com a publicação de Gêneros Orais e Escritos na Escola, de Bernard Schneuwly, 
Joaquim Dolz e colaboradores,  em 2004. Se até então mesmo as publicações 
brasileiras sobre o ensino da linguagem oral não a legitimavam como objeto 
autônomo de ensino, a partir de 1998, com a publicação dos PCN, a linguagem 
oral passa a ser, para todos os efeitos, conteúdo a ser ensinado em sala de aula, 
por si só.  Não é porque os alunos já chegam à escola sabendo falar e não 
sabendo escrever, que a escola deva ser o lugar só da escrita. Como um objeto 
de ensino, como um fim em si mesmo, a linguagem oral deve ser ensinada para 
que os alunos se apropriem da grande variedade de usos aos quais ela se presta 
em nossa sociedade e que são cruciais para a construção de uma sociedade 
democrática. 
Dentre os argumentos que incidem mais especificamente na relevância 
social de tal aprendizagem, para Schneuwly, Dolz & Haller (2004), está o fato de 
que a linguagem oral é importante, não só para participar como cidadão nas 
esferas públicas, como também nas duas pontas do sistema educacional. Por um 
lado, os alunos deveriam aprender os gêneros que servem à transmissão do 
conhecimento, pois eles são importantes na escola. Por outro, “o apelo a 
diferentes recursos implicados na tomada da palavra em público é indispensável 
para garantir a eficácia em profissões tais como jornalista, advogado, homem de 
negócios, professor” (2004, p. 175).  
Dolz & Schneuwly (2004: 83-84) também tocam em algumas 
importantes questões éticas sobre o ensino do oral. Um exemplo é a 





sobre o problema da apropriação do debate televisivo13 como modelo a ser 
didatizado. Segundo os autores, as formas mais caricaturais e também as mais 
prototípicas do gênero “debate” são aquelas que se materializam na TV. Os 
autores criticam o “triunfar a qualquer preço” típico do debate televisivo e 
defendem um modelo de debate racional, que sirva à solução de problemas de 
maneira democrática, que permita o deslocamento ou reafirmação do 
posicionamento inicial dos debatedores. 
Quanto à lógica do desenvolvimento da linguagem, a eleição dos 
gêneros formais e públicos é sustentada pela proposta dos autores e pelos PCN, 
em função da pressuposição de que os gêneros orais formais e públicos são mais 
complexos e menos conhecidos. Para Schneuwly, Dolz & Haller, (2004, p. 175), 
“os alunos geralmente dominam bem as formas cotidianas de produção oral” e, 
portanto, “o papel da escola é levar os alunos a ultrapassar as formas de produção 
oral cotidianas para os confrontar com outras formas mais institucionais, 
mediadas, parcialmente reguladas por restrições exteriores”.  
Longe de discordar da importância dos gêneros orais formais e públicos 
na composição do currículo de Língua Portuguesa, defendo uma abordagem do 
oral para o Brasil baseando-me em três critérios que, a meu ver, implicariam numa 
ampliação do repertório de gêneros a serem trabalhados. Isto é, reconheço a 
importância dos gêneros orais formais e públicos, mas rechaço a sua eleição 
exclusiva como objeto de ensino. Esses três critérios remetem, na ordem em que 
serão discutidos, à ontogênese da linguagem, à tipificação dos gêneros (formais e 
públicos) e à distinção entre produção e compreensão orais. 
  O principal crítico dessa proposta de ensino, revozeada 
posteriormente pelos PCN, é Marcuschi. Ele questiona a eleição exclusiva dos 
gêneros orais formais e públicos em vários de seus artigos. Segundo ele: “por que 
se restringir apenas ao uso público da língua, quando se sabe que em usos 
privados a língua oral oferece muitos problemas e até em maior número que em 
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 Os gêneros midiáticos são de fácil acesso, emblemáticos, fazem parte do cotidiano de muitos de nós 





outras circunstâncias, já que o cidadão lida com seus semelhantes em situações 
muito complexas?” (1999, p. 117). O autor afirma, depois de alguns anos, não ser 
possível, na realidade, definir os gêneros orais ideais para o ensino, concordando, 
porém, que a progressão provavelmente se dará dos gêneros mais informais aos 
formais, dos mais privados aos mais públicos (2002, p. 36). 
 Particularmente, acredito que tal sequência ontogenética do 
desenvolvimento da linguagem só é plausível porque ainda vivemos muito em 
função do paradigma do letramento autônomo. Prova disso, por exemplo, é que os 
gêneros normalmente tidos como mais complexos são os da esfera de divulgação 
científica, como a conferência, a palestra, o debate acadêmico. Um pesquisador 
que já tenha divulgado sua pesquisa, terá circulado por mesas-redondas, debates, 
comunicações poderá ser reconhecido como alguém que domina esses gêneros. 
Saber esses gêneros mais formais e públicos, no entanto, não lhe garante que 
todos os outros sejam sabidos, pois provavelmente não existe uma ordem linear e 
lógica de apreensão dos gêneros.  
 Para Bakhtin, uma característica essencial dos gêneros é que eles 
estão sempre vinculados a diferentes campos da atividade humana. A apropriação 
das práticas de linguagem não se dá, não apenas pelo menos, por níveis de 
desenvolvimento, mas por inserção nesses diversos campos. Quanto à 
complexidade dos gêneros, um rap, um repente, um relato de experiência 
religioso, um comício eleitoral e um jornal televisivo exibem diversas 
potencialidades da modalidade oral, sendo também gêneros altamente 
cerimoniosos e públicos. Neles são incluídos rimas, ritmo, expressão facial e 
corporal, textualidade e/ou estrutura narrativa, nível de linguagem, etc., cada um a 
seu modo, de modo bastante especializado. A sua apropriação exige muita 
prática, não por coincidência, estão bastante correlacionados a profissões. Se uns 
são mais valorizados que outros, especialmente na escola e nas culturas de elite, 
essa é uma outra questão, o valor social dessas práticas não lhes é atribuído 





 Esses exemplos corroboram o modelo ideológico de letramento, a tese 
de Bakhtin sobre o funcionamento dos gêneros de modo atrelado aos diversos 
campos, e portanto, de que os gêneros a serem ensinados não podem ser 
definidos a priori, nem talvez formas rígidas de progressão, do informal ao formal, 
do privado ao público. Se considerarmos a grande diversidade cultural e linguística 
de nosso país, perceberemos que há gêneros mais relevantes para determinados 
contextos que para outros. Um modelo de ensino do Português para os índios do 
Acre, por exemplo, não incide nem exatamente no público, nem no privado, mas 
certamente mais nos gêneros cotidianos. Os autores do livro Aprendendo 
português nas escolas da floresta preferiram os encontros institucionalizados 
cotidianos, que não se encaixam na tipificação proposta pelas dicotomias 
formal/informal ou privado/público. Apesar de serem situações provavelmente 
bastante familiares aos índios, o que os autores parecem propor é que os índios 
sejam capazes de se posicionar criticamente e de assumir novos papéis nas 
interações que lhe são mais cotidianas, como em assédios morais em boca de 
urna, nos encontros burocráticos (cartório), em que eles geralmente se encontram 
em relação assimétrica de desvantagem, pelo déficit de seus conhecimentos 
linguístico-discursivos numa língua que lhes é praticamente estrangeira. Numa 
grande capital como São Paulo, que não pára de receber migrantes e imigrantes, 
encontramos uma grande diversidade linguística e cultural. São muitos 
descendentes de segunda e terceira gerações de japoneses e italianos, 
nordestinos e filhos de nordestinos das mais diversas regiões do nordeste, 
chineses e bolivianos, e seus respectivos descendentes, dentre muitos outros, 
como os mais recentes haitianos, cubanos e refugiados de guerras mais recentes. 
Parece-me forçoso, também nesse contexto, que a apropriação dos gêneros orais 
formais e públicos sejam o principal fim do ensino do Português na modalidade 
oral. Há dois fatores que merecem ser mais bem analisados quando se trata da 
linguagem oral nessa dimensão curricular.  
 O primeiro deles, já anunciado, diz respeito à tipificação imposta pelas 





(para quem?). Há muitas interações verbais relativamente estáveis e recorrentes 
que não enquadram nessas categorias. Um telefonema de telemarketing e outro 
do gênero (de atendimento de help-desk, etc.), por exemplo, pode conjugar o 
espaço privado de uma pessoa e o de uma empresa. Desse hibridismo podem 
surgir tensões no grau de formalidade. A fala do operador de telemarketing ou de 
atendimento ao consumidor tende a ser planejada, a dar-se na norma culta. Já os 
padrões de quem está no outro lado da linha podem variar, se impelido a acatar 
ao estilo de seu interlocutor, ou se compelido a expressar seu descontentamento 
com um serviço não solicitado em pleno fim de semana. Esse exemplo é 
interessante, pois a cultura de atendimento telefônico tem passado por uma 
grande revolução, transformando-o numa verdadeira ferramenta de obstrução dos 
direitos do consumidor. Muitos de nós estamos habituados a esses telefonemas, 
mas quantos de nós conhecem seus direitos, lutam por eles e são capazes de 
fazer que seus direitos sejam mais respeitados através de conhecimento tantos 
das leis como de estratégias comunicativas mais eficientes para trazer mais 
simetria ao diálogo?  
 Um outro aspecto desses gêneros, que nos leva ao segundo fator a ser 
melhor analisado na eleição dos gêneros para o ensino, é o fato de que, nesses 
gêneros, somos muito mais convocados como interlocutores ativos. Isto é, há 
gêneros orais formais e públicos bastante importantes para a participação cidadã, 
como o debate político, mas nesses gêneros costumamos ser “convocados” 
apenas como ouvintes/espectadores. O debate oral público regrado, fácil de ser 
encontrado nos LDP que possuem uma abordagem sistemática de ensino do oral, 
é muito mais importante numa atividade de “escuta” ou “audiência” crítica que na 
produção oral, embora essa importante distinção não pareça ser levada em conta 
com frequência. Tenho a impressão de que os gêneros midiáticos, por serem 
acessíveis e, portanto, mais fáceis de serem didatizados, caem na preferência dos 
autores dos LDP. Daí decorre a dúvida: é interessante investir tanto em locuções 
de rádio, debates televisivos e entrevistas? Muito mais, acredito, se o enfoque 





conhecimento na escola também são importantes, como apontam Schneuwly, 
Dolz e colaboradores, mas se funcionarem apenas como instrumentos de 
avaliação, perderão todo o propósito comunicativo. É muito comum que os alunos 
não se preocupem em aprender com as exposições orais ou seminários dos 
outros, pois é raro que esse seja o objetivo principal, senão a avaliação. Outros 
gêneros das esferas artísticas e literária, como o cordel e o rap, poderiam libertar-
se do estigma de servirem apenas à análise formal e poderiam servir como 
objetos de compreensão e produção oral, pois muitas vezes se prestam à 
expressão de crítica social, moral, política, etc. Como já disse, gêneros cotidianos 
podem ser familiares e conhecidos, mas a maneira como nos relacionamos com 
eles, se somos patrão ou empregado, cliente ou atendente, cidadão ou funcionário 
público, se aceitamos o status quo ou lutamos contra ele, pode variar muito, 
sobretudo nos encontros institucionalizados e assimétricos. 
 
 
2.5. O ensino do oral nos PCN 
 
Ainda há algumas considerações a se fazer sobre a questão do gênero 
e sobre a escolha do repertório de gêneros a serem ensinados. Tanto os PCN 
como o PNLD (Programa Nacional do Livro Didático) parametrizam as políticas 
públicas de ensino em torno da noção de gênero. A respeito dos PCN, Gomes-
Nonato (2004: 120) faz observações com as quais concordo, até mesmo porque 
suas conclusões são compatíveis com o que propunha o próprio Bakhtin através 
de seu método sociológico de análise do enunciado: 
 
(...) podemos dizer que, no caso dos PCN, o conceito de gênero 
constitui-se como ponto de encontro e princípio de coerência de 
diferentes tendências dos estudos da linguagem, em conjunção 
com outras associadas à didática e à psicologia. Investido de um 





teórico-acadêmico necessário para que o objetivo de 
normatização oficial do documento legitime-se acadêmica e 
cientificamente. 
 
Portanto, devido a esse caráter “conciliatório”, mesmo que uma 
determinada coleção se distancie da noção de gênero em suas propostas de 
ensino da linguagem oral, ainda poderemos chamar os tipos de enunciados 
trabalhados de “gêneros”. Espera-se que a coleção se aproxime das teorias de 
gênero, já que adota o conceito explicitamente, tanto no discurso direcionado ao 
professor (manual), quanto na própria tipologia utilizada nos volumes. É inviável, 
porém, antecipar os conhecimentos mobilizados para a produção/recepção dos 
gêneros orais, pois são muitos e suas relevâncias variam de gênero para gênero. 
Segundo a formulação Bakhtiniana adotada neste trabalho, e a observação feita 
acima, praticamente todos os elementos trabalhados, discursivos, estilísticos e 
linguísticos, poderão ser considerados como elementos constitutivos do gênero. 
Os PCN prevêem a mobilização das seguintes capacidades nas 
atividades de recepção (1998, p. 55): 
 
“. compreensão dos gêneros do oral previstos para os ciclos 
articulando elementos linguísticos a outros de natureza não 
verbal; 
. identificação de marcas discursivas para o reconhecimento de 
intenções, valores, preconceitos veiculados no discurso; 
. emprego de estratégias de registro e documentação escrita na 
compreensão de textos orais, quando necessário; 
. identificação das formas particulares dos gêneros literários do 
oral que se distinguem do falar cotidiano.” 
 






“. planejamento prévio da fala em função da intencionalidade do 
locutor, das características do receptor, das exigências da 
situação e dos objetivos estabelecidos; 
. seleção, adequada ao gênero, de recursos discursivos, 
semânticos e gramaticais, prosódicos e gestuais;  
. emprego de recursos escritos (gráficos, esquemas, tabelas) 
como apoio para a manutenção da continuidade da exposição;  
. ajuste da fala em função da reação dos interlocutores, como 
levar em conta o ponto de vista do outro para acatá-lo, refutá-lo 
ou negociá-lo.” 
 
Como se pode ver, é vasto o repertório de conhecimentos a serem 
mobilizados sobre os gêneros. Seria inviável trabalhá-los a cada gênero ensinado, 
pois isso seria uma tarefa extremamente exaustiva. Por outro lado, esses 
conhecimentos são certamente passíveis de generalização a depender dos 
gêneros em questão, seja pelo tipo textual predominante, pela esfera em que 
circula, pela intencionalidade, etc. Uma outra contribuição de nossa pesquisa 
reside na observação dos aspectos privilegiados pela coleção, assim como 
daqueles que porventura sejam secundários ou esquecidos. 
Outra questão de fundo é a justificativa da eleição dos gêneros a serem 
trabalhados na escola. Os PCN, que foram largamente inspirados pelo trabalho de 
autores como Dolz e Schneuwly, apresentam mais ou menos a mesma proposta 
de trabalho formulada por eles. A principal semelhança, que também se estende 
parcialmente à avaliação do PNLD, é a opção pelo ensino exclusivo dos gêneros 
orais formais públicos. A meu ver, há uma série de equívocos nessa opção, pois 
não correspondem à justificativa da escolha dada pelos PCN, nem são 
compatíveis como outros pressupostos teóricos fortemente presentes nos 
documentos oficiais. Os PCN, mesmo produzidos em um contexto de explosão do 
neoliberalismo, apresentam um discurso bastante radical em prol do exercício da 





quando trata especificamente do ensino da linguagem oral (1998, p. 24-25, grifos 
meus): 
 
Se o que se busca é que o aluno seja um usuário competente da 
linguagem no exercício da cidadania, crer que essa interação 
dialogal que ocorre durante as aulas dê conta das múltiplas 
exigências que os gêneros do oral colocam, principalmente em 
instâncias públicas, é um engano. Ainda que o espaço da sala de 
aula não seja um espaço privado, é um espaço público 
diferenciado: não implica, necessariamente, a interação com 
interlocutores que possam não compartilhar as mesmas 
referências (valores, conhecimento de mundo). No entanto, nas 
inúmeras situações sociais do exercício da cidadania que se 
colocam fora dos muros da escola: a busca de serviços, as 
tarefas profissionais, os encontros institucionalizados, a 
defesa de seus direitos e opiniões - os alunos serão avaliados 
(em outros termos, aceitos ou discriminados) à medida que forem 
capazes de responder a diferentes exigências de fala e de 




No entanto, os gêneros a serem privilegiados, segundo os PCN, não 
recobrem os gêneros que dariam conta do exercício da cidadania nos exemplos 
ilustrados acima (em negrito). O quadro a seguir resume o repertório de gêneros 
que devem ser priorizados no ensino da modalidade oral segundo os PCN (1998). 
A ressemiotização da linguagem oral na seleção dos gêneros para composição do 
currículo de ensino do oral resulta em uma lista um tanto destoante do que foi 











. cordel, causos e similares 






































Ora, os repertórios de gêneros propostos para atividades de produção e 
de recepção não variam muito. A palestra, por exemplo, é considerada um gênero 
mais adequado à prática da audiência que da apresentação em si, pois é 
certamente um gênero que poucos produzem, comparados aos que precisam 





todos os gêneros descritos acima. Evidentemente, no futuro, um aluno poderá vir 
a ser um locutor de rádio, um compositor, um ator ou conferencista. Ainda assim, 
por via da regra, todos os gêneros mencionados acima fazem parte da vida do 
cidadão “comum” muito mais na via da recepção que da produção. Todos nós 
debatemos assuntos polêmicos no nosso dia a dia. Já um debate regrado, formal 
e público, é muito mais da alçada da televisão, com a participação de alguns 
poucos profissionais, políticos, especialistas, jornalistas, contando raramente com 
a participação do “cidadão comum”.  
Além disso, as “buscas de serviços”, as “tarefas profissionais”, as 
situações em que defendemos nossos direitos, os “encontros institucionalizados”, 
enfim, são muito mais frequentes na vida de qualquer pessoa e o modo como eles 
nos afetam é muito mais direto. No entanto, o problema de base é um problema 
da ordem da classificação dos gêneros. Uma reclamação no PROCON, um “bate-
boca” com um atendente de telemarketing, uma contratação de funcionário ou 
uma reunião de pais na escola, não são exatamente ou necessariamente gêneros 
orais formais públicos. São certamente, “encontros institucionalizados”, mas como 
o cidadão muitas vezes não é visto ou tratado como alguém que “pertence” à 
instituição ou que mereça seu respeito, muitas vezes por desconhecer as regras 
da instituição, a interlocução nesses gêneros costuma se dar muito mais 
frequentemente de modo muito mais assimétrico. Daí, obviamente, a importância 
de se fazer valer a cidadania.  
No caso dos gêneros orais formais públicos, como já disse, acredito 
que a “escuta crítica”, em outras palavras, a “identificação de marcas discursivas 
para o reconhecimento de intenções, valores, preconceitos veiculados no 
discurso” (PCN, 1998: 55), é muito mais importante que a produção. Nossa 
participação nos debates políticos, nos telejornais, nos concertos e congressos é 
incomparavelmente maior na condição de “ouvinte” que de “falante”. 
Por fim, e aqui toca-se numa questão complementada pelo próximo 
grupo de perguntas, os gêneros a serem ouvidos e/ou produzidos não deveriam 





também aqueles que muitas vezes não são legitimados, mas que são altamente 
valorizados em diferentes regiões do país, em diferentes comunidades. Acredito 
que quando pensamos no hiperônimo “canção”, tenderemos muito mais em 
pensar no que chamamos de MPB, do que no rap, no repente ou na música 
gospel. Qualquer música expressa alguma ideologia, e certamente não sou a favor 
da apologia à violência ou da doutrinação religiosa, mas compreendo o valor 
social e moral de diferentes formas de protestos, mensagens de paz, de visões de 
mundo diversas, enfim. Os parâmetros curriculares, de um modo geral, têm 
promovido a pluraridade cultural e o combate aos preconceitos como valores a 
serem agregados em todas as disciplinas. Eleger apenas os gêneros orais formais 
públicos, com base no repertório sugerido pelos PCN, vai sutilmente na contramão 
das conquistas das políticas de identidade que se concretizaram em políticas 
públicas, pois estão muito mais próximos do paradigma do letramento autônomo, 
que de um modelo de letramento ideológico. É um português que, segundo tais 
parâmetros, acaba por tender ao mais canônico, ao mais branco, de gravata, ao 
mais global e também Tropicália, aos programas de notícias “politicamente 
corretos”, à la TV Cultura. Nada contra tudo isso, senão a restrição a esse escopo. 
Apenas sinto que é um recorte tão ideologicamente conformado e pouco 
questionado até mesmo por professores e pesquisadores. 
 
2.6 Algumas considerações 
 
Com base nessa discussão, a análise da proposta incidirá na seleção 
do repertório de gêneros orais, como um todo, mas também em função da 
finalidade (produção/recepção), assim com na seleção dos aspectos ensinados, 
ou ao menos, mencionados. 
Enquanto a comunidade de cientistas responsáveis pela análise da 
conversação no Brasil assume o papel também de ressemiotizar a linguagem oral 
para fins didáticos de modo relativamente acidental, quem se dedica à descrição 





oral.  Enquanto os primeiros estão mais interessados em pesquisar, sistematizar e 
interpretar dados sobre a fala, os últimos compartilham, já na tarefa de descrição, 
o objetivo de didatizar a linguagem oral. 
Embora os PCNs de língua portuguesa elejam o segundo referencial 
teórico-metodológico de modo contundente, veremos, sobretudo a partir do 
capítulo 4, que no PNLD abrem-se oportunidades para a entrada de outros modos 
de se pensar o oral para o ensino no livro didático. 
Antes da próxima análise, há um tema que demanda mais um capítulo 
de revisão teórica da literatura, tema esse que tangenciou esses dois primeiros 


























O ensino da linguagem oral e da diversidade linguística 
 
“Existe um campo de estudo da linguística 
que, a partir da noção de diversidade e 
sustentabilidade, investiga, sob essa ótica, a 
extinção de línguas “sem pátria”, línguas 
aborígenes, línguas com poucos falantes. Com a 
morte delas, mais do que vocábulos exóticos, 
fonéticas intrigantes e um sistema sintático que 
poderia desafiar alguma vertente da teoria 
gerativa, morre uma versão da história; morrem 
formas de se comunicar, de produzir sentidos, de 
contar histórias; morrem narrativas, cosmogonias, 
histórias sobre a chegada do homem branco; 
morrem, talvez, tecnologias orais da linguagem 
para dar conta do imenso desafio que o ser 





Neste capítulo haverá uma certa suspensão da investigação da cadeia 
de ressemiotizações da linguagem oral para lidar com um fenômeno que corre 
paralelo e que está imbricado em todos os elos dessa cadeia. O ensino da 
modalidade oral da linguagem está francamente implicado no ensino da variação 
linguística. Eles surgem direta e indiretamente relacionados nos PCNs, como 
vimos no capítulo anterior e também no próprio edital do PNLD. É também 
oportuna, neste momento da tese, a discussão sobre o tipo de educação 
linguística que temos adotado historicamente nas escolas em que os livros 
didáticos serão inseridos, uma tradição mais complexa e determinante que a 
própria tradição do livro didático. 
Discutirei alguns aspectos fundamentais da linguagem oral como objeto 
de ensino na sua complexa relação com o estudo da variação linguística. Antes de 
iniciar essa discussão, porém, é necessário retomar o debate a respeito da 





Além de relegada a um segundo plano, devemos atentar para o fato de 
que a oralidade sofre com um legado que é a contraparte dos mitos do letramento. 
Como já discuti nos capítulos anteriores, a modalidade oral da linguagem tem sido 
considerada inferior, menos lógica e, portanto, menos valorizada que a 
modalidade escrita. Além disso, como as crianças já vão à escola falando o 
português (sua língua materna), ninguém costuma esperar que elas aprendam o 
português oral na escola. Saber falar, dominar a sintaxe da língua, ser fluente, no 
entanto, não significa que elas já conheçam todos os usos do português oral, ou 
seja, que tenham um repertório linguístico que lhes permita transitar entre 
variedades e registros ou que saibam usar o português oral nos mais diversos 
contextos sociais.  
Embora haja um forte consenso entre o “cidadão comum” e linguistas 
em relação ao fato de que não é papel da escola ensinar a falar português num 
sentido amplo, essa generalização não pode nos fazer esquecer de que, em 
várias circunstâncias da vida social, sobretudo nas esferas públicas, um uso da 
linguagem oral eficiente, formal e na variedade padrão representa um capital 
linguístico precioso e de acesso restrito. Espera-se de um “doutor”, de 
profissionais da mídia e de outros cujas profissões são prestigiadas, um falar 
“culto”, “belo”, “bem articulado”, “correto”. Mesmo entre nós professores, ainda que 
nosso status socioeconômico no Brasil esteja em declínio, o status 
“sociolinguístico” ainda nos distingue de modo contundente.  
Entretanto, como vários outros mitos sobre os efeitos da alfabetização e 
do letramento, o desenvolvimento da linguagem oral tem sido tributado à 
escolarização e às aulas de Português de modo muito simplista, como se as aulas 
de Português tradicionais promovessem (ou pudessem promover) o aluno à 
condição de falante “culto” e bem-articulado automaticamente14. Essa crença 
revela uma concepção de linguagem oral e de sua relação com a escrita bastante 
ingênua, como algumas das que foram discutidas anteriormente.  
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A aula de Português ainda é, infelizmente, fortemente influenciada pela 
tradição de prescrição e análise gramatical, preservando uma forte relação de 
equivalência entre língua e gramática normativa. Nessa perspectiva, aprender 
Português é, além de aprender a ler e escrever, quase uma questão de aprender 
as regras que legitimam a variedade padrão e uma carga excessiva de análise 
linguística sem sentido. 
Embora haja poucos estudos sobre a circulação e uso de LDP, assim 
como poucos estudos sobre a prática do ensino de gramática, o perfil do LDP 
indicia que a prática de análise gramatical tradicional é ainda um recurso 
valorizado pelos professores nos LDP. Mesmo algumas coleções inovadoras, que 
prescindiriam de uma sistematização tradicional de conteúdos gramaticais, 
acabam apresentando volumes bastante extensos, com apêndices gramaticais ou 
grandes seções de gramática, possivelmente para atender a o seu público-alvo 
principal: o professor. 
Para os objetos dos eixos do uso da linguagem, sobretudo as 
capacidades de recepção e produção como a compreensão/produção oral e a 
leitura/escuta, a prática é pouco comum. Isto não significa, porém, que não 
existam conhecimentos sobre a oralidade e a escrita que sejam passíveis de 
explicitação, sistematização e aplicação. Sem dúvida, a gramática de um lado e as 
capacidades de produção e recepção de outro são objetos de ensino de natureza 
diversa e, portanto, exigem tratamentos didáticos diferentes. No caso da produção 
textual, segundo Antunes (2004: 130-131): 
 
Falar ou escrever é ativar sentidos e representações já 
sedimentados, que sejam relevantes num determinado modelo de 
realidade e para um fim específico; é, antes de tudo, agir 
socialmente; é, nas mais diferentes oportunidades, realizar atos 
convencionalmente definidos, tipificados pelos grupos sociais, atos 
normalizados, estabilizados em gêneros, com feição própria e 
definida. É uma forma a mais de, tipicamente, externar intenções, 






Por agora, a ensino da linguagem oral demanda novamente rever sua 
relação de valor com a escrita. Como já foi discutido em capítulo anterior, a 
supervalorização da escrita é um construto sócio-histórico. É interessante notar 
que, apesar da grande evolução dos estudos do letramento, sobretudo em relação 
à desconstrução dos mitos sobre a relação entre linguagem oral e escrita, a 
oralidade como objeto de ensino ou como modalidade que circunstancia e dá fluxo 
às práticas sociais escritas têm atraído menos atenção de pesquisadores ligados 
ao campo da educação linguística que a leitura e a escrita. É bastante fácil 
verificar esse fato. Na produção acadêmica, basta inspecionar o conteúdo de 
livros que abordam o ensino do Português de um modo abrangente, para perceber 
que o ensino da linguagem oral raramente é abordado e, quando o é, quase 
sempre isso é feito de modo secundário. Uma simples análise de conteúdo das 
obras confirma que o oral ainda é um “sub-objeto” de ensino. Nota-se, nessas 
mesmas produções, o fato de que é raro encontrar a distinção entre as 
capacidades de recepção e de produção na abordagem da linguagem oral. 
Enquanto é de praxe a distinção “leitura” e “escrita” no âmbito da modalidade 
escrita, a oralidade, quando convocada, é muitas vezes tratada como “indivisa”. 
Essa concepção de oralidade é certamente herdeira de equívocos do senso-
comum e de mitos pretensamente científicos, além, é claro, do recorte de análise 
do oral mais divulgado no Brasil, que explícita ou implicitamente tende a reduzir os 
orais à conversação espontânea, sempre dialogal e face-a-face (recepção e 
produção sempre juntas) e pouco variada em termos de situação de produção 
(sempre tendendo ao espontâneo, pouco planejado e cotidiano).  
É importante notar que os pontos brevemente apontados até aqui são 
cruciais para compreender o papel da linguagem oral como objeto de ensino. É na 
democratização da escola que se acirra o debate acerca das diferenças 
linguísticas, pois as diferenças “nos falares” são percebidas como entraves na 
apropriação nas práticas escritas, vistas como homogêneas, e não como uma 





“oralidade letrada” um capital simbólico valorizado, ela não chama para si o devido 
tratamento, ao menos no princípio, sendo considerada praticamente um efeito 
colateral de uma boa escolarização. 
 
3.2. Variação linguística: conceitos-chave 
 
Antes de aprofundar a discussão sobre a democratização do ensino e 
suas consequências para o ensino do Português e, mais especificamente, da 
linguagem oral com foco na variação linguística, é necessário delimitar certos 
conceitos que norteiam o capítulo como um todo. Embora haja um forte consenso 
na comunidade acadêmica para interpretar os fenômenos de variação de um 
modo geral, discutir os fenômenos de variação com vistas ao ensino exige tanto 
uma revisão terminológica quanto conceitual das principais noções do campo da 
sociolinguística. Tal revisão não se pauta, porém, por uma investigação histórica 
da evolução dos conceitos, mas sim, pela articulação entre definições que 
circulam de modo amplo, sobretudo naqueles autores que, de alguma maneira, 
fizeram suas contribuições para o campo do ensino e cujos trabalhos foram 
bastante difundidos, até porque tais conceitos também exercem a função de 
categorias de análise para o exame dos LDP que realizarei.  
Qualquer linguista sabe que a variação linguística é um fenômeno 
natural das línguas. Outro consenso geral é o de que a variação linguística pode 
ser concebida segundo dois principais eixos: a variação dialetal e variação de 
estilo ou de registro. Para Camacho (2000), a noção de variação dialetal recobre 
dois tipos de variação distintas: a variação geográfica e a variação sociocultural, 
ambas derivadas da identidade social do falante. Já a variação de estilo seria, 
para o autor, motivada por dois outros fatores: “a identidade social do receptor e 
as condições sociais de produção discursiva” (2000, p. 58).  
Segundo o autor, a variação geográfica seria fator resultante de uma 
“tendência para a maior semelhança entre os atos verbais dos membros de uma 





cultural, política e econômica de determinada região geográfica sobre seus 
“nativos”. 
A variação sociocultural, responsável pelos socioletos, é definida 
tradicionalmente por um grupo específico de fatores de ordem sócio-econômica 
que motivam as diferenças lingüísticas, tais como a renda familiar, o grau de 
escolaridade, a ocupação profissional, idade, sexo, dentre outros (CAMACHO, 
2000). 
Finalmente, a variação estilística, é considerada pelo autor o “resultado 
da adequação da expressão às finalidades específicas do processo de interação 
verbal com base no grau de reflexão do falante sobre as formas que seleciona 
para compor seu enunciado” (2000, p. 60). Convergindo com outros autores cujos 
trabalhos são discutidos nesta seção, a variação estilística é concebida como um 
movimento num continuum entre o estilo formal e o estilo informal. Esse 
continuum é correlacionado pelo autor ao grau de reflexão sobre a escolha das 
formas linguísticas (crescendo junto ao grau de formalidade), assim como à 
adesão às variantes de prestígio (quanto mais formal, maior a tendência à norma). 
Bagno (2007) sugere outra tipologia da variação linguística, listando e 
definindo cinco “tipos” de variação. Alguns desses termos são também bastante 
correntes no vocabulário dos linguistas. Reproduzo sua lista a seguir:  
 
variação diatópica: é aquela que se verifica na comparação entre 
os modos de falar de lugares diferentes, como as grandes 
regiões, os estados, as zonas rural e urbana, as áreas socialmente 
demarcadas nas grandes cidades, etc. O adjetivo DIATÓPICO 
provem do grego DIÁ-, que significa “através de”, e de TÓPOS, 
“lugar”. 
variação diastrática: é a que se verifica na comparação entre os 
modos de falar das diferentes classes sociais. O adjetivo provém 





variação diamésica: é a que se verifica na comparação entre a 
língua falada e a língua escrita. Na análise dessa variação é 
fundamental o conceito de gênero textual. O adjetivo provém de 
DIÁ- e do grego MÉSOS, “meio”, no sentido de “meio de 
comunicação”.  
variação diafásica: é a variação estilística que vimos mais acima, 
isto é, o uso diferenciado que cada indivíduo faz da língua de 
acordo com o grau de monitoramento que ele confere ao seu 
comportamento verbal. O adjetivo provem de DIÁ- e do grego 
PHÁSIS, “expressão, modo de falar”. 
variação diacrônica: é a que se verifica na comparação entre 
diferentes etapas da história de uma língua. As línguas mudam 
como o tempo (...) e o estudo das diferentes etapas da mudança é 
de grande interesse para os lingüistas. O adjetivo provém de DIÁ- 
e do grego KHRÓNOS, “tempo” (BAGNO, 2007, p. 46-47). 
Pode-se perceber, já de início, que algumas classificações são 
equivalentes, tais como a variação geográfica e a variação diatópica, ou a 
variação diafásica e a variação de estilo. Já a classe social é apenas um dos 
fatores socioculturais que podem determinar algum processo de variação, mas 
como Bagno bem aponta, podemos delimitar vários tipos de variedades 
linguísticas partindo da combinação de vários fatores (2007). Vale, ainda, fazer 
uma observação a respeito da variação diacrônica. A variação diacrônica está 
evidentemente imbricada na variação geográfica, como é o caso das variantes 
vernaculares15. Algumas distinções entre o português de Portugal e o português 
do Brasil, ou entre as variantes rurais e urbanas, originam-se de fatores históricos 
internos à língua como a preservação ou não de determinada característica da 
língua. Bagno (2007, p. 217) nos mostra, por exemplo, que o português apresenta 
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uma tendência ao rotacismo (troca de “l” por “r”) desde, pelo menos, Camões, que 
escreveu em Os Lusíadas, em 1572, palavras como “frauta” e “frechas”. Hoje em 
dia, esse tipo de variação fonológica é extremamente estigmatizado, constituindo, 
com outras características, o que chamamos de português “caipira”. 
De todos os possíveis processos de variação linguística resultam 
diversas variedades do português. De todas elas, sem dúvida, as mais 
importantes para a reflexão aqui presente são as normas de maior prestígio, uma 
vez que ancoram toda a discussão que vem a seguir. Para Castilho (2002 [1978]), 
existem três normas de prestígio distintas que interessam, sobretudo, ao ensino. A 
norma objetiva, explícita, ou padrão real; a norma subjetiva, implícita ou padrão 
ideal; e, por fim, a norma prescritiva. A norma padrão real seria a linguagem 
realmente utilizada pela classe social de maior prestígio, a classe tida como culta 
e com alto grau de escolaridade. Sobre a norma padrão real, o autor afirma que se 
trata “de um dialeto social que em si nada tem de “melhor” em relação aos demais, 
decorrendo seu prestígio unicamente da importância da classe social a que 
corresponde” (2002 [1978], p. 30). Já a norma padrão ideal corresponderia ao que 
uma comunidade linguística espera de seus falantes e representa um ideal de 
perfeição linguística, mas não necessariamente é efetivamente produzida por eles. 
Por fim, a norma prescritiva seria uma forma híbrida, resultante da mistura das 
duas anteriores, uma norma supostamente ideal para o ensino e, ao mesmo 
tempo, reflexo da variedade de uma classe social privilegiada e de um ideal de 
perfeição linguística. Moura Neves (2003) retoma a definição de Coseriu (1979), 
bastante compatível com a noção de “normalidade” do senso comum, pois não 
objetivava nenhuma valoração. Para Coseriu (1979)16, o conceito de norma se 
opunha ao de sistema, e a norma seria constituída pelos acontecimentos 
linguísticos na tradição coletiva, pela repetição de modelos anteriores, uma 
espécie de média estatística da fala de uma comunidade linguística. O sistema, 
por sua vez, seria composto de um conjunto de oposições funcionais, preservando 
apenas seus elementos essenciais. 
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A outra acepção de norma remete, segundo Moura Neves (2003, p. 42), 
a uma modalidade de linguagem da qual apenas um grupo se apropria. Diz a 
autora que é esse sentido de norma que também contempla a caracterização do 
tipo padrão, que incorre no juízo de valor sobre as modalidades mais (ou menos) 
prestigiadas, tanto diastraticamente, quanto diacronicamente ou diatopicamente. 
Moura Neves questiona os mecanismos de legitimação de uma variedade tida 
como “boa” – “boa” para se prescrever, tendo como inspiração os modelos de 
cânones literários –, que ignoram a mudança e a variabilidade da linguagem, 
assim como ignoram a própria variabilidade presente na “boa” literatura. (2003, p. 
46). A autora, porém, não se preocupa muito em definir o que entende exatamente 
por “norma de prestígio”, “norma prescritivista” ou “norma padrão”, tomando-as 
praticamente como sinônimas, a não ser pelo tom descritivo na abordagem da 
noção de “prestígio” e do tom ideológico para a noção de “prescritivo”. 
Faraco (2002) e Bagno (2003, 2007) fazem questão de distinguir as 
noções de norma culta e norma-padrão mais ou menos ao modo em que Castilho 
diferenciou parâmetros reais e ideais de norma padrão. Segundo esses autores, 
deve-se evitar a confusão em relação ao que se entende por esses dois conceitos. 
Do mesmo modo que a noção de norma pode remeter, ao mesmo 
tempo, a critérios objetivos e subjetivos de uso da linguagem, Bagno (2003) afirma 
que o conceito de norma culta tem sido interpretado – concomitantemente e 
apesar da escolha do adjetivo “culto”, que julgam “infeliz” – tanto como juízo de 
valor sobre as variedades de maior prestígio, quanto como um recorte 
sociolinguístico científico de cunho descritivo. Como o que o autor chama de 
“preconceito milenar” (2003, p. 43), a norma culta é um modelo de bom uso da 
língua, concebido arbitrariamente como mais correto, mais elegante, mais 
legítimo, melhor, enfim, e portanto modelo de linguagem “pretensamente 
homogêneo” (p. 54) a ser ensinado na escola. Como um termo técnico e científico, 
norma culta designa variedades concretas, “essencialmente heterogênea(s)” (p. 
54), produzidas por falantes urbanos com alto grau de escolaridade. Estudos 





língua falada por esse “estrato” da sociedade está longe da norma culta “ideal”. 
Bagno (2003, p. 65) propõe que o primeiro tipo de interpretação, que aponta para 
um modelo arbitrário “construído segundo critérios de bom-gosto vinculados a uma 
determinada classe social” seja associado a outra expressão que já vem sendo 
utilizada por outros linguístas: a norma-padrão. 
Faraco (2002, p. 42) explica, sob a mesma perspectiva de Bagno, que a 
norma-padrão é um fenômeno abstrato, uma referência supra-regional e 
transtemporal tornada possível por conta da extinção de traços dialetais muito 
marcados. Ao mesmo tempo em que dá sua definição à norma culta, Faraco 
oferece uma alternativa de interpretação do adjetivo “culto”, livre das implicações 
ideológicas que o termo impõe a outras variedades, por “tabela” necessariamente 
“não-cultas” ou “incultas” (2002, p. 40): 
 
(...) é preciso trabalhar criticamente o sentido do qualificativo culta, 
apontando seu efetivo limite: ele diz respeito especificamente a 
uma certa dimensão da cultura, isto é, à cultura escrita. Assim, a 
expressão norma culta deve ser entendida como designando a 
norma lingüística praticada, em determinadas situações (aquelas 
que envolvem um certo grau de formalidade), por aqueles grupos 
sociais mais diretamente relacionados com a cultura escrita, em 
especial por aquela legitimada historicamente pelos grupos que 
controlam o poder social. 
 
A delimitação do escopo de sentido da expressão norma culta torna-se 
ainda mais relevante face às descobertas de Preti e de seus companheiros de 
pesquisa acerca do “discurso urbano oral culto”, um empreendimento do projeto 
NURC. Preti (1997) revelou, com um certo tom de frustração, não ter sido capaz 
de distinguir de modo saliente o português urbano oral culto, representado pelos 
falantes urbanos com formação universitária, do português produzido por falantes 
urbanos “comuns”, que possuem menor grau de escolaridade. Ele justifica os 





situação mais controlada outros resultados pudessem ter sido obtidos –, mas 
também evocando o fenômeno da democratização da cultura urbana, concretizada 
no acesso à escola e à informação, junto ao surgimento de uma nova atitude 
linguística que comporta a rejeição de uma tradição gramatical rígida e a aceitação 
dos usos em vigor como “normais” (1997, p. 20). Para o autor, um dos índices de 
que essas transformações de fato estão ocorrendo é a expansão do uso das 
gírias, que, segundo ele, até então não costumavam surgir em situações de 
interação formal, e que agora constituem o léxico da linguagem popular urbana. 
Outro fator que acredito colaborar para esse novo cenário é que, na 
democratização da cultura da informação, com o maior acesso à escola e às 
universidades, e com o surgimento de novos “nichos” midiáticos, a norma culta é 
submetida a um “alargamento”. Certamente, a TV, a internet e as universidades 
acolhem uma gama sociocultural de pessoas bem mais diversa que no passado. 
Se o percentual de universitários no Brasil só vem crescendo e o grau de 
escolarização é fator utilizado para determinar a norma culta, não é surpreendente 
que a própria norma culta seja na realidade mais heterogênea, como são seus 
representantes. 
Nota-se, no conceito de “discurso oral culto urbano”, a concepção de 
Preti (2000) a respeito de como se entrecruzam os tipos de variação. O autor 
idealiza um gráfico cartesiano para apresentar esse modelo de relação entre 
variação diatópica e diastrática. No eixo horizontal, ele situa o continuum 
rural/urbano. Cruzando esse eixo na vertical, vários eixos representam os graus 
de estratificação sociocultural (como o grau de escolaridade) possíveis em vários 
pontos do eixo horizontal, sejam eles mais urbanos ou mais rurais. Bortoni-Ricardo 
(2004) propõe um modelo de análise baseado em critérios semelhantes; modelo 
esse que conta com a justaposição de três continuums: oralidade/letramento, 
rural/urbano e o continuum de monitoração estilística. Os critérios não são os 
mesmos, portanto, a autora demonstra, em vários eventos de fala, que existem 





Calvet (2002) questiona fortes distinções entre os fatores que 
constituem determinada variedade, alegando que uma mesma variação pode ser 
motivada por diferentes fatores ao mesmo tempo, como parece ser o caso da 
gíria. Ela pode derivar, simultaneamente, de fatores diatópicos, como 
manifestação de adesão a uma identidade regional, diastrásticos, por constituir 
uma forma de expressão de um grupo sociocultural específico (como o “Black 
American English”) e também diacrônicos, uma vez que, as gírias costumam 
tornar-se datadas se não forem incorporadas à norma, sendo assim facilmente 
associáveis a uma ou outra geração de falantes. Um outro exemplo do autor me 
inspirou a pensar na situação da cidade de São Paulo. Com o grande fluxo de 
migração nordestina, os sotaques “nortistas” acabam constituindo uma variedade 
sociocultural da própria cidade. Não se trata, necessariamente, de um dialeto 
rural, embora possa sê-lo, a depender de que região do nordeste os falantes são 
provenientes. Certamente, não constituem uma variedade “alta” na cidade, 
sobretudo quando além de nordestina, a variedade também é rural. O que é 
interessante nesse exemplo é que os fatores geográficos, socioculturais e 
estilísticos se confundem. As variedades nordestinas, em São Paulo, marcam 
tanto procedência geográfica, quanto um nível socioeconômico mais ou menos 
definido e também, se pensarmos numa perspectiva interacional e discursiva, 
representam um estilo informal por vezes valorizado nessa capital em que as 
pessoas tendem a um distanciamento geralmente interpretado como sinal de 
frieza. 
Para concluir esta seção, exponho uma alternativa de interpretação das 
relações entre as modalidades de variação linguística, a partir de três conceitos de 
Bakhtin, a saber, forças centrípeta e centrífuga e o conceito de linguagens sociais. 
Refletindo sobre o “discurso no romance”, Bakhtin (2006 [1934-1935]) 
percebe que uma diferença central entre a prosa romanesca e a poesia é a de que 
o romance, por incorporar diversas formas de narração orais e escritas, inclusive 
aquelas pertencentes a outros gêneros (como a carta, o diário íntimo, etc.), e por 





“vizinhas” (como escritos morais, digressões científicas, discursos retóricos, etc.), 
é essencialmente plurilíngue, plurivocal, pluriestilístico.  
O romance, por várias vias, reflete a diversidade linguística no interior 
da língua nacional. Nas palavras de Bakhtin (2006 [1934-35], p. 96), “se as 
principais variedades de gêneros poéticos se desenvolvem na corrente de forças 
centrípetas, o romance e os gêneros literários em prosa se constituem na corrente 
de forças descentralizadoras e centrífugas”. Bakhtin cita manifestações concretas 
dessas forças centrípetas, dessa orientação à unidade, à centralização. Para o 
autor, exemplos próprios aos estudos literários e à poética aristotélica, à de Santo 
Agostinho, a eclesiástica medieval, a cartesiana, etc., expressam tais forças 
centrípetas.  
Pensando no âmbito do ensino, Bagno (2003, p. 122) resume as 
principais instituições sociais que promovem essas forças: a escola, as academias 
de línguas (ou letras), a tradição literária (vista, evidentemente na perspectiva da 
unidade), o trabalho dos gramáticos, os sistemas burocráticos, as instituições 
religiosas e os meios de comunicação (embora esses últimos exijam, em minha 
opinião, toda uma discussão à parte). 
A língua nacional ou única, segundo Bakhtin, é uma linguagem 
“ideologicamente saturada” (2006 [1934-1935], p. 95) e não um produto de um 
“imperativo abstrato” (2006 [1934-1935], p. 95). Sua contraparte, ou 
“contrapartes”, no plural, são as forças centrífugas manifestadas através da 
diversidade social de linguagens, ou seja, nas línguas e linguagens sociais. Esse 
conceito de Bakhtin equivale, à sua época, às noções de dialetos, socioletos, 
registros para a sociolinguística contemporânea, com a vantagem e a 
desvantagem de ser menos específico, de ser um conceito mais amplo. Bakhtin 
(2006 [1934-1935], p. 88), pensando na diversidade do romance, dá exemplos do 
que entende por linguagens sociais: “maneirismos de um grupo, jargões 
profissionais, linguagens de gêneros, falares de gerações, de épocas, das escolas 
das autoridades, círculos e modas passageiras (...)”. Como se vê, fatores 





tenham surgido especificamente nesta lista, são todos pressupostos no conceito 
de linguagens sociais.  
Como vários autores têm criticado, (CASTILHO, 2002; MOURA NEVES, 
2003; ANTUNES, 2005), a modalidade oral da linguagem vem sendo 
constantemente associada ao lugar, por excelência, das variações, do erro, da 
desordem, etc. A esse respeito, dentre várias outras reflexões, vale conferir o que 
afirma Moura Neves (2003, p. 44): 
 
obviamente, o bom uso se fixou na modalidade escrita, 
entendendo-se a linguagem falada como território que, por 
menor, podia abrigar todas as tolerâncias e “trangressões”, 
como se a língua falada não tivesse norma, quase como se 
não tivesse gramática. Criou-se, na escola, um tal abismo 
entre as duas modalidades que, no fundo, instituiu-se que a 
fala (em princípio, a modalidade do aluno) é imperfeita por 
natureza, e que a língua escrita (em princípio, a modalidade 
do professor) é a meta a ser atingida, como se não houvesse 
modalidade-padrão também na fala e como se o 
conhecimento de um padrão prestigiado, na língua falada, 
não fosse também desejável. 
 
Mais à frente, mostra-se que o problema todo é ainda mais complexo 
na escola. O que importa, por enquanto, é a dimensão da contribuição de Bakhtin 
à problemática das relações entre diferentes modalidades de língua (oral e escrita, 
culta e popular, rural e urbana, etc.), pois suas categorias propiciam outra 
interpretação dessas relações. As concepções ideológicas de escrita, de 
urbanidade, de norma culta e de formalidade tendem a convergir no sentido da 
força centrípeta descrita por Bakhtin. Não é de surpreender, portanto, que a 
linguagem oral seja associada, por conta de uma visão parcial, ingênua e 
ideológica, a outros fenômenos associados ao movimento centrífugo, como todas 
as formas de variação: o rural, o popular, o informal, o idiossincrático, o “errado”. É 
fundamental atentar para essa perigosa equivalência que pode promover a 
perpetuação de preconceitos os mais diversos em relação às modalidades 





Outra questão a se pensar decorre da noção de linguagens sociais, na 
perspectiva dos movimentos centrípetos e centrífugos, pois ela parece estar livre 
do problema apontado anteriormente junto com Calvet (2002). Seria impossível 
cruzar os vários continua  que podemos conceber a partir de cada  tipo de 
variação para formarmos uma matriz de variedades linguísticas. A noção de 
linguagens sociais, embora vaga e não utilizada como categoria na 
sociolinguística, não está comprometida pelas dicotomias decorrentes das 
delimitações que subdividem o fenômeno da variação linguística, delimitações tais 
pressupostas nas noções de registro, dialeto e socioletos. Sem querer complicar o 
léxico metalinguístico já complicado da sociolinguística, acredito que a distinção 
pode ser valiosa em reflexões futuras neste trabalho. 
 
 
3.3. A concepção de linguagem oral no ensino do Português 
 
Discutir sucesso ou fracasso escolar remete a duas faces dos diversos 
paradigmas que competem entre si até hoje no espaço educacional: são elas a 
valorização da diferença e a transmissão do homogêneo valorizado (de valores 
unívocos e valorizados). Antes de estabelecer melhor as relações entre 
sucesso/fracasso escolar e educação linguística, cabe comentar brevemente, e de 
modo geral, como evoluem os significados do insucesso escolar a partir da 
segunda metade do século passado. 
Segundo Soares (2001), a ideologia do dom foi legitimada dentro de 
certos ramos da psicologia já em meados do século XIX, fundamentando de modo 
pseudocientífico fatores que determinariam fracasso ou sucesso escolar. Por 
exemplo, as técnicas de mensuração da capacidade intelectual do indivíduo, como 
o famoso e nem tão desacreditado ainda teste de quociente de inteligência (QI), 
levariam a crer que as causas do insucesso seriam individuais, devido à ausência 
de requisitos cognitivos básicos para a aprendizagem. Daí a justificativa, por 





capazes. Nas palavras da autora, “a função da escola, segundo a ideologia do 
dom, seria, pois a de adaptar, ajustar os alunos à sociedade, segundo suas 
aptidões e características individuais” (SOARES, 2001, p. 11). Para Soares, 
embora a ideologia do dom persista na educação, a democratização do ensino 
evidenciou que as diferenças não eram individuais. Na realidade, elas pareciam 
atingir grupos sociais. Daí, uma primeira resposta a essa nova questão levou a 
outro mito: a hipótese da deficiência cultural. 
Na realidade, a hipótese da deficiência cultural tem muito em comum 
com a ideologia do dom. Ela se baseia na generalização de outros fatores 
culturais que propiciariam o fracasso ou o sucesso. Segundo tal hipótese, afirma 
Soares (2001, p. 13) “as diferenças sociais teriam sua origem em diferenças de 
aptidão, de inteligência: a posição dos indivíduos na hierarquia social estaria 
determinada por suas características pessoais”. Uma                                                                                                                                        
simples análise sócio-político-econômica, continua a autora, ancorada no 
argumento da divisão do trabalho, desbanca facilmente a justificativa da 
deficiência cultural:   
Nas sociedades capitalistas, a divisão de classes é resultado não 
das características dos indivíduos, mas da divisão do trabalho; isto 
é, é determinada pelo modo de produção capitalista, em que um 
grupo, dono do capital, se apropria do trabalho de outro grupo, que 
vende sua força de trabalho ao primeiro. Os donos do capital, e por 
isso, donos também dos meios de produção, constituem o grupo 
dominante, que goza de condições materiais de vida privilegiadas; 
as classes trabalhadoras, que vendem sua força de trabalho aos 
donos do capital, constituem as classes dominadas, social e 
economicamente desfavorecidas. (SOARES, 2001, p. 12) 
 
Nos Estados Unidos, no período pós-guerra, o fracasso escolar dos 
negros da escola exigiu uma compreensão científica do fenômeno generalizado. 
Como nos mostra Labov (1973 [1969]), o governo americano financiou muitas 
pesquisas para compreender o fracasso escolar das crianças dos guetos. Chegou-
se então à conclusão de que as dificuldades de aprendizagem decorriam de um 





“fracassados” estavam inseridos nos primeiros anos de vida. É desse cenário que 
emergem as principais discussões importantes para nós, pois o papel da 
linguagem e do ensino da língua se evidencia cada vez mais central na busca de 
soluções para o fracasso escolar. 
Tendo o déficit cultural como ideologia de fundo, Labov (1973 [1969]) 
mostra que um argumento mais específico, embora central para a hipótese do 
déficit, era a então chamada “privação verbal”. Um dos consensos mais fortes na 
comunidade de pesquisadores da sociolinguística, hoje em dia, é o de que não 
existem variedades linguísticas inferiores e superiores. Como foi discutido 
anteriormente, as línguas e os dialetos são sempre regidos por princípios lógicos e 
pragmáticos e funcionam em complexa relação de dupla via com as práticas 
discursivas das comunidades que os falam. Há também consenso de que, a não 
ser em situações bastante raras de comprometimento patológico das capacidades 
de uso da linguagem, qualquer criança está apta a aprender qualquer língua 
natural quando convive com falantes que a utilizam. No entanto, ao invés de um 
estudo que desmitificasse a suposta existência da “privação verbal” como um 
fenômeno social contingente, os psicólogos da educação da época encontraram 
um aporte teórico no campo dos estudos da linguagem e da educação para 
justificar as suas concepções equivocadas de deficiência cultural, cognitiva e 
genética. Essa justificativa tem sido chamada de tese do déficit linguístico e tem 
sido amplamente reputada aos estudos de Bernstein, sobretudo em seus 
trabalhos publicados por volta dos anos 60.  
Soares (1986) afirma que, nos Estados Unidos, e mais tardiamente no 
Brasil, por volta da década de 70, foram implementados programas de educação 
compensatória, de caráter preventivo. A fim de preparar as crianças pobres e 
deficitárias cognitiva e linguisticamente, elas foram submetidas a programas de 
educação pré-escolar, que objetivavam adaptá-las ao contexto escolar. Segundo 






essa ‘preparação para a escola’ se propõe, sobretudo, a submeter 
a criança a atividades de ‘socialização’: partindo do pressuposto 
de que a socialização que ela vivencia em seu contexto familiar e 
cultural é ‘pobre’, ‘deficiente’, pretende substituí-la (ou compensá-
la) pelo processo de socialização considerado ‘rico’ e ‘adequado’, 
que não é outro senão aquele em que as crianças de classes 
favorecidas têm a oportunidade de vivenciar em seu próprio 
contexto familiar e cultural. Assim, os programas de pré-escola 
preocupam-se em propiciar à criança a estimulação cognitiva e 
linguística, de modo que ela desenvolva seu raciocínio, adquira 
capacidade de atenção e de concentração, amplie seu repertório 
vocabular, enriqueça sua sintaxe, tudo isso a partir das ‘carências’ 
que a ideologia da deficiência cultural lhe atribui, entre as quais é 
sempre apontada como especialmente importante a ‘deficiência 
linguística’. É também proposta de programas compensatórios de 
pré-escola despertar atitudes favoráveis em relação à escola, sob 
o falso argumento de que as camadas populares menosprezam 
escola e  a aprendizagem formal; e ainda criar ‘bons’ hábitos e 
comportamentos sociais ‘adequados’, considerando-se sempre 
que ‘bons’ hábitos e comportamentos ‘adequados’ são aqueles 
próprios de classes dominantes e economicamente privilegiadas. 
 
As justificativas, porém, foram divergentes, como era de se esperar. Já 
no fim da década de 60, quando programas desse gênero tinham sido 
recentemente implementados, surgiam as primeiras comprovações de que tais 
programas não funcionavam. Responsáveis pelos programas, Labov (1973 [1969]) 
faz observar que os mesmos psicopedagogos seriam os primeiros a interpretar os 
resultados, o que o fazia estar certo de que, de início, ninguém procuraria a falha 
nos dados, nos métodos ou na teoria; certamente o insucesso seria atribuído às 
crianças. Assim, sucederam-se novas hipóteses na mesma linha de raciocínio. 
Reforçaram-se, de modo previsível, hipóteses sobre a capacidade cognitiva inata 
dos alunos e sobre os efeitos de sua “precária socialização” antes de entrarem 
para a escola, de maneira mais drástica ainda, uma vez que se “comprovava” que 
os efeitos desses fatores de privação cultural e cognitiva poderiam ser 
irreversíveis.  
A sociolinguística também colaborou, entretanto, para a desmitificação 
da hipótese do déficit linguístico. A variação linguística é um fenômeno intrínseco 





socioculturais e há descrição suficiente na literatura para justificar que a 
superioridade de umas e a inferioridade de outras só se justificam nas convenções 
sociais que perpetuam relações de poder. Para citar apenas um exemplo de 
Labov (1973 [1969]) sobre o inglês “negro americano” e o inglês considerado 
“standard”, tomemos o par de frases a seguir: 
• He does not like anyone. 
• He don’t like no one. 
Na primeira frase, que é típica do inglês padrão, não temos a dupla 
negativa, considerada estigmatizada, como na segunda frase, típica do “Black 
American”. No entanto, não costumamos atentar para o fato de que se a segunda 
frase é redundante em relação à formulação da negação, a primeira é redundante 
na marcação da terceira pessoa17.  
A contribuição de Labov e da sociolinguística de um modo geral nos 
alça a uma nova percepção do fracasso escolar: a hipótese da diferença 
linguística, que traz consigo também a questão da diferença cultural, segundo a 
qual se inverte a lógica que se tem atribuído ao fracasso. Nessa perspectiva, a 
escola, ao tratar a diferença como se fosse déficit, é responsável pelo 
desfavorecimento dos alunos que não falam o dialeto padrão e que não 
apresentam os padrões de comportamento valorizados pela classe média/alta. 
Trabalhos como estes do próprio Labov (1973[1969]), de Heath (1982, 1983, 
1989) e de Bernstein (1979) apontam várias características distintivas positivas 
relacionadas às variedades não-padrão do inglês americano que não são 
valorizadas na escola, características que abrangem inclusive padrões discursivos 
como uso de metáforas,  capacidade argumentativa, uso de analogias “incomuns”, 
coesão, etc. O estilo direto, transparente, simples, econômico e preciso, que 
costumava ser interpretado como “pobreza” de expressão, é considerado uma 
qualidade positiva. 
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 Uma rápida checagem no Google®  permitiu averiguar que ambas as frases são largamente produzidas hoje 
em dia, com cerca de 5.000 ocorrências. É curioso perceber que outras, como “He don’t like anybody”, que 





A sociolinguística defende uma posição de que as diferenças dialetais 
não podem ser comparadas em termos de apreciação de valor intrínseco. Do 
ponto de vista científico, as variantes do português brasileiro são consideradas 
equivalentes. Somente por meio das convenções sociais e históricas é que as 
variedades se distinguem, sendo umas mais prestigiadas que outras. 
A teoria da diferença nos impõe uma importante reflexão sobre o papel 
da escola. No entanto, uma coisa é evitar o fracasso escolar e outra, bem 
diferente, é evitar que a linguagem exerça um papel central no fracasso escolar. 
Com o segundo empreendimento, podemos colaborar para o primeiro, mas este é 
muito mais complexo. Portanto, a partir de agora, pretendo discutir as diferentes 
posições a respeito do ensino da Língua Portuguesa, focalizando a questão da 
variação linguística, a partir de incursões na sociolinguística escolar, na etnografia 
escolar, nos estudos do letramento e da educação bilíngue. 
 
 
3.4. Concepções de educação linguística bidialetal 
 
Encontramos as mais diversas contribuições na literatura sobre o 
assunto. Mesmo assim, para o inglês, segundo Trudgill (1996, p. 125-134), a 
primeira – ainda uma das mais populares abordagens do problema nos anos 70, 
talvez até hoje –, é o que o autor chama de eliminação do inglês não-padrão. 
Nessa perspectiva, os dialetos são considerados “ruins” ou “incorretos” e devem, 
portanto, ser corrigidos. 
A abordagem da eliminação implica graves consequências. Trudgill 
(1975) apresenta dois argumentos nesse sentido. O primeiro deles nos remete à 
relação linguagem e identidade. Diz o autor (1975, p. 67): “é difícil subestimar a 
linguagem de um falante sem acabar subestimando também o falante”. Essa ação 
análoga pode facilmente sabotar a relação entre aluno e professor, assim como 
entre o aluno e as crenças, valores e práticas da comunidade da qual o professor 





rejeitar as práticas escolares. O autor aponta ainda a hipótese de que a não-
aceitação das práticas letradas tem origem nos conflitos culturais e identitários, 
como acontece então no Harlem, confirmando que os piores leitores eram 
justamente alunos inteligentes, bem-ajustados e integrados socialmente. Os 
trabalhos posteriores de Heath (1982, 1983) encontram evidências que confirmam 
esse tipo de conflito, tanto no discurso dos adultos da comunidade negra de 
Trackton quanto no processo de escolarização de suas crianças. Finalmente, 
outro problema que também nos é pertinente é o que o autor chama de 
insegurança linguística18. A exemplo do que também ocorre até hoje no Brasil, 
muitos americanos auto-avaliavam-se como falantes incompetentes na língua 
inglesa em decorrência da ideologia da superioridade da variedade padrão. 
Estando tal visão de ensino superada, ao menos no campo teórico, 
surgem duas abordagens19 que seguem linhas opostas. Poderíamos entendê-las, 
num sentido amplo, como abordagens que apostam mais no peso do valor social 
da norma-padrão, ou que apostam na legitimidade da variação linguística.  
A militância sociolinguística tem deixado um legado crescente tanto de 
questionamento quanto ao preconceito linguístico, como também da apreciação 
da diversidade linguística na formação dos professores. Autores como Bagno e 
Bortoni-Ricardo têm contribuído bastante para a divulgação desses novos valores 
no ensino do Português, por meio de suas obras de divulgação científica. 
É consenso na comunidade acadêmica que a variação linguística, 
sendo legítima, deve ser respeitada na escola e que, portanto, não devemos privar 
os alunos do uso de seus dialetos. Igualmente, concorda-se que o domínio da 
norma seja um capital simbólico precioso e deva ser ensinado aos alunos. 
Entretanto, postos lado a lado, os dois empreendimentos implicam algumas 
contradições. 
A vertente que se consagrou sob o nome de bidialetalismo admite a 
legitimidade de ambos os dialetos (daí o nome), tratando-os como variedades 
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 Conferir também Bortoni-Ricardo (2005). 
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distintas. A partir daí, propõe-se o trabalho do estudo contrastivo dos dialetos, a 
fim de que se apreendam suas diferenças, como também para que os alunos 
possam usar a variedade padrão nas situações em que seu uso é requerido. Essa 
abordagem, supõe-se, não comprometeria a aprendizagem da variante padrão, 
nem a manutenção do vernáculo, estando isenta, portanto, dos problemas 
apontados na abordagem da eliminação. 
A outra vertente parte do princípio da legitimidade das variedades para 
defender que a mudança não deve ocorrer no campo do uso da língua, mas no 
campo das atitudes. Já que o sofrimento advém do preconceito arraigado na 
escola e na sociedade, a solução estaria na sua conscientização e não garantindo 
que todos aprendam o dialeto padrão. 
Concordo com Soares (1986) quando afirma que essas propostas são 
na realidade complementares, visto que, independentemente, uma não elimina o 
problema focalizado pela outra. A primeira abordagem não garante mudanças de 
atitudes, o que pode fazer com que o preconceito apenas afine, ajuste ou mude o 
seu alvo, justificando-se com outras diferenças. Sempre haveria, por conseguinte, 
alguma diferença linguística com potencial de sustentar preconceitos no discurso 
dominante. Por outro lado, a segunda abordagem pode ser considerada utópica, 
além de ser uma medida de longo prazo. Teríamos que depender de uma lenta 
mudança da sociedade para que se destituísse o prestígio de que goza a variante 
padrão e para que se restituísse a legitimidade a que têm direito as variedades 
dialetais e de registro. Isso, para alguns, é considerado inatingível e consiste em 
uma aposta no mínimo ingênua e perigosa. 
Mesmo aliando-se os dois empreendimentos, a contradição permanece. 
Para Soares (1986), essa proposta de ensino de Português é, na realidade, uma 
proposta de bidialetalismo funcional, pois ainda admite que determinadas 
situações demandam a variedade padrão e que se trata de adequação de nossos 
usos da linguagem: 
 
Essa solução baseia-se num pressuposto: o de que não é a 





ocorrem entre dialetos não-padrão e dialeto-padrão. Na verdade, a 
solução pretende uma adaptação das classes desfavorecidas às 
condições sociais, sua integração às “regras” de uma sociedade 
estratificada, em que é desigual a distribuição de privilégios, como 
é desigual a atribuição de prestígio às variedades dialetais. São 
ignoradas as contradições da sociedade como um todo, e o papel 
da escola, nessa perspectiva, é, fundamentalmente, o de preservar 
o equilíbrio do sistema social, retificando os desvios – como o uso 
de um dialeto não-padrão em situações em que o dialeto-padrão 
deve ser usado. (SOARES, 1986, p. 50) 
 
Embora essa crítica já seja relativamente antiga, tendo sido posta em 
circulação há mais de vinte e cinco anos, alguns importantes autores trabalharam 
a questão da variação linguística no ensino no Brasil sem lidar com a questão de 
modo mais cauteloso. Na realidade, como tentarei mostrar a partir de agora, essa 
complexa equação resulta em abordagens parciais ou contraditórias do assunto 
nas mais diversas vertentes dos estudos da linguagem, quando estes se 
aproximam dos problemas da educação. 
Essa posição, aliada ao fato de que a autora afirma que a discussão 
sobre a dicotomia “prescrição x descrição” seja da ordem da análise linguística e 
não dos usos da linguagem, deixa lacunas a serem preenchidas em relação ao 
papel da escola em relação à variação linguística. Ora, concordo que a escola 
possua o papel de democratizar o acesso à cultura letrada, mas não podemos nos 
esquecer de que a escola também tem funcionado como perpetuadora das 
diferenças. Autoras como Heath (1982) e Bortoni-Ricardo (2005) têm mostrado, 
com fortes evidências, que o professor pode tanto aproximar quanto afastar os 
alunos dos usos prestigiados da linguagem, com atitudes divergentes em relação 
às variedades, mas com base na mesma premissa de que a norma culta ou 
língua-padrão possui um valor sócio-simbólico precioso. Isto é, não podemos nos 
esquecer de que, ao assumir o papel de “democratizadora” dos bens simbólicos 
da classe dominante, a escola também acaba por reproduzir sua ideologia e por 
propagar a suposta superioridade da norma-culta.  
Quem tem tratado persistentemente do modo como se deve ensinar a 





currículo bidialetal ou “culturalmente sensível” no Brasil. Seus trabalhos 
relacionados ao ensino do Português, desde a década de 70, têm demonstrado 
um grande amadurecimento diante das críticas feitas às posições assumidas pela 
sociolinguística ao longo das últimas décadas. Trago à discussão, portanto, suas 
contribuições mais recentes.  
Em 2005, a autora publicou uma coletânea que reapresenta vários de 
seus artigos revistos, muitos deles abordando diretamente a contribuição da 
sociolinguística à educação. Nela, a autora postula seis princípios gerais 
(BORTONI-RICARDO, 2005, p. 130-133) para uma pedagogia sensível às 
diferenças sociolinguísticas, no campo denominado de sociolinguística 
educacional. Faço agora uma resenha de cinco desses seis princípios20, visto que 
sintetizam boa parte de seus pressupostos para o trabalho com a variação. 
Apresento-os na ordem em que convêm ser apresentados para esta tese.  
Assumindo que, no Brasil, com exceção das comunidades bilíngues, a 
variação linguística não se correlaciona com a etnicidade, mas sobretudo com a 
estratificação social rural-urbano, a autora crê que a escola brasileira não 
apresenta um potencial de conflito interétnico. Dessa maneira, o ensino da norma 
culta não seria necessariamente fonte de conflito. A autora então afirma que sua 
pesquisa tem mostrado que a sensibilidade às diferenças sociolinguísticas e 
culturais tem o potencial de desenvolvimento, nos professores, de padrões 
interacionais benéficos. Em vários outros momentos de sua reflexão sobre o 
tema21, a autora tem defendido o que chama de pedagogia culturalmente sensível. 
Segundo essa perspectiva, os professores devem ajudar os alunos na 
identificação e na conscientização das diferenças dialetais, sem, contudo 
prejudicar a interação no processo de ensino e aprendizagem. Para tanto, uma 
das sugestões da autora é evitar a correção e implementar a expansão a partir 
das diferenças no português, processo nomeado Vygotskianamente pela autora 
como andaimagem: 
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 Um deles não é incorporado à discussão, pois se trata de um princípio de ordem metodológica proposto 
para o trabalho na sociolinguística.  
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Uma forma efetiva de o professor conferir essa ratificação é dar 
continuidade à contribuição do aluno, elaborando-a e ampliando-a. 
Se essa contribuição foi veiculada numa variedade não-padrão, no 
momento em que o professor retomar a contribuição para ampliá-
la, ele poderá justapor a variante-padrão e tecer comentários sobre 
as diferenças entre as duas variedades, permitindo, assim, que se 
desenvolva a consciência do aluno sobre variação lingüística. 
(BORTONI-RICARDO, 2005, p. 197) 
 
Outro princípio postulado pela autora é o de que o foco da educação 
linguística deve incidir nos estilos mais formais e mais monitorados de fala. A 
autora, ainda que de modo relativizado, acredita que a escola não interfere no 
vernáculo, mas que possui papel crucial nos estilos que se sobrepõem a ele, ou 
seja, nos registros mais formais, nos usos mais planejados. 
Um terceiro princípio relevante para essa discussão é o que equaciona, 
ao menos na escola, a escrita a um padrão mais monitorado e a oralidade a um 
padrão mais casual. Para a autora, a oralidade é mais flexível que a escrita, pois 
só se apresenta de forma mais planejada quando falamos da maneira que 
escrevemos. 
Outra questão relaciona-se à formação do professor. Trata-se, 
sobretudo, da sua conscientização crítica a respeito da variação relacionada à 
desigualdade social, por meio não só da produção acadêmica dos 
(socio)linguistas, mas também de um diálogo com professores através de 
pesquisas.  
Por fim, um princípio mais específico diz respeito ao caráter 
sociossimbólico das regras variáveis. Para ilustrar o fenômeno, Bortoni-Ricardo 
faz uma interessante observação acerca da apreciação de valor de variedades 
nos casos em que tais variedades se encontram em contextos mais ou menos 
estigmatizados, e em que se tem uma característica mais gradual ou mais 
descontínua como em “eu vi ele” ou “eu vi ele saindo correndo do jardim”. Em 
função de uma correlação entre escola e sociedade nos julgamentos de correção, 





Feito esse breve resumo dos cinco princípios, gostaria de refletir sobre 
eles segundo a perspectiva que justifica este trabalho: o ensino da linguagem oral. 
Sem dúvida, as questões de fundo que orientam a discussão de Bortoni-Ricardo 
não são exatamente as mesmas propostas que trago.  
Para quem se ocupa do papel do ensino da linguagem oral, porém, tais 
princípios, formulados como foram, apresentariam alguns entraves. Tratar da 
conscientização quanto ao preconceito linguístico22 de modo difuso, misturando 
questões de método científico, formação do professor e a ampliação do repertório 
linguístico, seja na direção da norma, seja na direção dos estilos formais, parece-
me um tanto insuficiente. A mudança de atitudes em relação à variação linguística 
na escola e na sociedade – creio eu – é tema para uma discussão densa e 
potencialmente autônoma. Como a linguagem oral tem sido tradicionalmente a 
modalidade à qual se atribui maior diversidade linguística, o ensino da linguagem 
oral deve ter como objetivo central a promoção da convivência respeitosa – e por 
que não apreciativa? – dos falares diversos. Ninguém é obrigado a gostar de 
determinado sotaque, ou de determinado tipo de gíria, mas o aluno deve se 
lembrar de que qualquer falar é legítimo, autêntico e culto, no sentido de que é 
representativo e originário de uma cultura. Tais valores não devem se limitar à 
fundamentação da prática do professor de Português, mas da sociedade como um 
todo. 
Outra questão que deve ser focalizada com mais cuidado é a 
dicotomização da relação fala e escrita. Apesar de bastante superada pela 
comunidade acadêmica, tenho notado que sempre escapam uma ou outra 
polarização entre as modalidades nos discursos de Linguistas e Linguistas 
Aplicados. Para Trudgill (1983), por exemplo, só a escrita justifica, de modo 
contundente, o ensino da norma. Em um dos princípios citados acima, a autora 
nos dá a entender que a oralidade tende a ser mais casual e que, quando não o é, 
é porque representa a escrita. Na visão de quem pensa a oralidade para o ensino 
e não apenas no ensino, a realidade é bem mais complexa. A prática dos gêneros 
                                                 
22





orais que circulam na escola, tais como a exposição oral e o debate, muitas vezes 
causam muito mais perplexidade nos alunos que os de produção escrita. Não é 
difícil entender o porquê. São gêneros pouco praticados e pouco ensinados, 
usados muitas vezes como forma de avaliação, e expõem as capacidades de 
linguagem dos alunos de modo muito mais impactante, já que os trabalhos 
escritos quase sempre têm como único “destinatário” o professor, enquanto os 
orais pressupõem a presença de um público, nem que estes sejam apenas 
colegas de sala. Se a escrita na escola é homogênea, por outro lado, essa é na 
realidade também uma escolha da própria escola, dos próprios professores. O uso 
“adequado” da linguagem é exigido, na sociedade, em ambas as modalidades oral 
e escrita. Se a escola é mais flexível para os usos do oral e mais rígida para com a 
escrita, isto só pode ser, em parte, um espelho da sociedade. Nem espelho da 
própria escola isso seria, já que seminários, debates, exposições orais e leituras 
em voz alta exigem tanto estilos monitorados quanto um uso que se aproxime da 
“norma culta”, e os alunos certamente sentem o peso dessa exigência.  
Por fim, um terceiro problema é o que fazer com o dialeto do aluno. Se 
a escola parece não atingir o vernáculo, se a oralidade na escola pode manter sua 
flexibilidade, pergunto-me: por que ratificar e ampliar a fala do aluno? Essa 
pergunta não me parece muito bem respondida. Uma das interpretações possíveis 
é a de que o professor deve apresentar usos mais prestigiados da linguagem. Ora, 
se o aluno não se apercebe de que está sendo exposto a formas mais “cultas” da 
linguagem, quem é que pode garantir que o aluno não vá, de modo mais ou 
menos consciente, ajustar seu falar no ambiente escolar e fora dele? Ainda que 
gradualmente, os porquês de tal empreendimento devem vir à tona em algum 
momento. Conscientização e ensino da norma são, a meu ver, duas faces 
indissociáveis da mesma questão e não devem ser tratadas autonomamente. 
Como Maher (2007), preocupo-me com propostas que não sejam mais explícitas 
em relação ao que se deve fazer com o dialeto do aluno: 
 
Temo que esse ‘deixar o dialeto do aluno ao léu’ sirva, na verdade, 





deve aprender a usar o português padrão em todos os domínios, 
porque isso seria melhor para ele. (MAHER, 2006, p. 81) 
 
Retomarei essa discussão ainda em outros pontos desta tese, mas já 
gostaria de pontuar que, no conjunto, esse modelo de educação bidialetal, parece-
me “funcional”, segundo a crítica de Soares (2001) ou, ainda, conforme nos 
informam as teorias sobre a educação bilíngue, um modelo assimilacionista de 
transição (MAHER, 2006), que consistiria, como se auto-explica o conceito, na 
“subtração” gradual do dialeto estigmatizado ao mesmo tempo em que se “soma” 
o dialeto-padrão. Bortoni-Ricardo baseia-se no trabalho de Labov & Harris (1986) 
para isentar-se dessa discussão, assumindo a premissa de que o vernáculo dos 
alunos não é afetado pela escola. Mesmo Marcuschi (2001) afirma que uma 
performance não bidialetal é inviável. No entanto, há forte evidência de que as 
consequências do letramento ou da escolarização não são meras ampliações do 
acesso à cultura letrada.  
Signorini (1995) colabora para a superação de certos paradigmas 
positivistas sobre a comunicação, ao mostrar evidências de que o alto grau de 
escolaridade e o bom domínio das práticas letradas podem ser usados como 
instrumentos para a autorização dos discursos daqueles que os detêm em 
detrimento de quem não os detêm. O caso do professor tradicional de Língua 
Portuguesa também é bastante saliente. Em muitos casos já amplamente 
descritos em pesquisas etnográficas, como alguns já citados aqui, a instância da 
aula de língua é tradicionalmente caracterizada pela prática de suspensão da 
comunicação, quando se faz “necessário” corrigir ou ignorar um “desvio” no uso da 
língua, de modo que quem não fala dentro de certos parâmetros estará sujeito a 
não ser ouvido. 
Bortoni-Ricardo & Dettoni (2001) também nos mostram dados 
interessantes, analisando as crenças de duas professoras, uma mais tradicional e 
outra mais flexível em relação aos usos da linguagem e aos padrões de interação 
em sala de aula. É interessante notar, porém, que a ratificação e o respeito aos 





professoras sujeito de pesquisa, a mais conservadora, chega a dizer que, apesar 
de tudo, as crianças pobres, “com neurônios afetados”, que vão mal na escola, 
são, de modo surpreendente, muito “criativas”. A de postura mais flexível afirma 
ser importante trabalhar a autoestima dos alunos, pois o que eles fazem “pode ser 
errado, mas tem um valor”. Mais que “ter um valor”, os dialetos e as práticas 
discursivas dos alunos são legítimas, apresentando qualidades invisíveis à escola. 
Talvez, daí o espanto da professora com a “criatividade” dos alunos, que, na 
escola, não lhes garante muita coisa. Heath (1982, 1983, 1989) nos mostra que a 
escola tende não apenas a não “enxergar” os dialetos, como também não costuma 
valorizar as práticas discursivas associadas aos dialetos das crianças negras 
americanas pesquisadas por ela. Ela mostra até que certas capacidades 
relacionadas à linguagem, como a de analogia, são apenas trabalhadas quando 
as crianças falantes das variedades de menor prestígio já têm pouca chance de 
sucesso na escola. Em relação à construção dos significados do texto escrito na 
escola, a autora conclui: 
Ao final de suas aulas, ou ao final de seu percurso escolar, quando 
enunciados explicativos e afetivos demandam comparações 
criativas de duas ou mais situações, é muito tarde para muitas das 
crianças de Trackton. Eles não “pegaram”, ao longo do caminho, 
as habilidades de composição e compreensão das quais eles 
precisam para traduzir suas habilidades analógicas em um canal 
em que os professores possam aceitar. Eles parecem não saber 
como extrair os sentidos do texto; eles não observam as regras de 
linearidade na escrita, e a expressão deles na escrita é muito 
limitada. Histórias gravadas oralmente são muito melhores, mas 
essas raramente contam tanto quanto redações. (HEATH, 1982, p. 
64) 
 
Para compreender esse excerto, é necessário entender que antes do 
“fim das aulas” ou do “final do percurso escolar”, as práticas orais de mediação da 
leitura, principalmente as do tipo predominantemente narrativo, tiveram como base 
o paradigma típico da “cultura branca letrada”, que tendem a ser invisíveis e 
naturais para nós também, mas que são apenas um dos modos de se “contar” 
histórias. As narrativas não lineares, a capacidade de contextualização das 





analogia acabavam por ser “invisíveis” na escola, pois não se conformavam aos 
padrões esperados pela escola. Ainda assim, é curioso notar que a performance 
oral dos alunos sobressaía, embora, obviamente, contasse pouco em termos de 
avaliação escolar desses alunos. 
Retomo aqui a dicotomia “oralidade x escrita” para focalizá-la 
novamente em sua relação com os letramentos, mas desta vez para explorar a 
questão da funcionalidade. Não é difícil notar que, em uma entrevista de emprego, 
em uma audiência jurídica ou mesmo em situações profissionais de quem lida com 
o público (médicos, professores, vendedores, etc.) espera-se que se utilize um 
padrão “culto” da linguagem e um registro formal. É evidentemente difícil mudar 
esse padrão social, daí a importância do ensino da variedade “culta”. No entanto, 
retomo a crítica já exposta de Soares (2001 [1986]), pois, a depender da maneira 
como essa norma é ensinada, pode-se incorrer no risco de se preservar, 
discursivamente, a naturalização da superioridade da norma “culta”, se 
simplesmente atribuirmos funções diferentes para os diferentes padrões dialetais 
nos diversos usos sociais da linguagem. 
Gostaria de expandir um pouco mais o assunto discutindo um trabalho 
bastante conhecido de Kleiman (1995). O texto de abertura do livro Os 
Significados do Letramento, intitulado Modelos de Letramento e as Práticas de 
Alfabetização na Escola apresenta uma síntese de várias contribuições iniciais dos 
Novos Estudos do Letramento. Nesse artigo, a autora endossa uma visão 
relativizada da relação “oralidade x escrita”, ancorando-se na noção de 
“continuum” (Tannen, 1982; Chafe, 1984; Marcuschi, 2001), no argumento da 
variação do contexto de produção de um modo geral (mais determinante que a 
modalidade), no caráter dialógico e polifônico da linguagem segundo Bakhtin 
(2006 [1934-1935]) e, enfim, na concepção de modelo ideológico de letramento 
(Street, 1984, 1993). 
No mesmo artigo, ao analisar especificamente uma situação de sala de 





autora recorre à noção de diglossia. Cabe, evidentemente, explorar esse conceito 
antes de retomar a análise da autora. 
O termo diglossia foi utilizado por Ferguson (1959 [1972]) para designar 
a coexistência, relativamente estável, de duas línguas ou dialetos, cada qual com 
um papel distinto na sociedade. O autor então denomina as variedades “alta” ou 
“baixa”. No caso da história do Brasil, poderíamos tomar como exemplo o 
espanhol usado na corte no período do Império, ou a língua franca tupi do século 
XVIII, ambas coexistindo com o português. Para Ferguson, além das diferenças 
estritamente linguísticas, outros fatores determinariam a existência de variedades 
altas e baixas. São algumas delas: função, prestígio, estandartização e 
estabilidade. 
Pode-se notar que os próprios exemplos que citei não seriam perfeitos 
para as formulações de Fergusson. Mesmo quando o tupi era amplamente falado 
no Brasil, seria difícil sustentar que era a língua que gozava de mais prestígio que 
o português, uma vez que não possuía um sistema de escrita próprio e, portanto, 
também não possuía qualquer história literária, num sentido estrito. Os 
colonizadores utilizaram o tupi por pouquíssimo tempo, já que logo após a 
“ascensão” do tupi, o Brasil foi recolonizado. Por outro lado, o português, mesmo 
sendo ensinado por jesuítas e sofrendo processo de estandardização, deixou de 
possuir uma das funções sociais mais importantes: o uso para o comércio. 
Calvet (2002 [1993]) e Hamel (1989) demonstraram a inadequação 
desses critérios. Interessa-me, sobretudo, a crítica de Hamel. Ele constrói uma 
argumentação de ordem sócio-política e histórica para nos mostrar que as 
relações entre variedades “mais altas” e “mais baixas” são constantemente 
“refuncionalizadas”, isto é, suas relações e papéis são constantemente 
reelaborados e readaptados. Ele nos dá o exemplo das línguas espanhola e otomí 
(língua indígena do México), argumentando que a fronteira entre as línguas não 
coincidia com a construção da hegemonia e da subalternidade. Os cargos de 
poder para aqueles que, de alguma forma, representavam os otomís impunham 





importante saber o espanhol, língua oficial, língua do letrado e da burocracia, 
quanto o otomí, não só para a comunicação persuasiva de acordo com os 
pressupostos culturais indígenas, como também para conseguir ou manter a 
confiança da comunidade. 
Buscando um bom exemplo para a diglossia do tipo bidialetal para o 
português, concluí que a figura do “mestre-de-obras” serviria como um ótimo 
exemplo. A função básica do mestre-de-obras é a de estabelecer a ponte entre 
engenheiros civis e “peões”. Seu papel é o de mediar teoria e prática, instruções e 
planejamento de um lado, execução do outro. Sua função se justifica pela 
dificuldade de comunicação entre engenheiros e “peões”, que muitas vezes 
desconhecem um o trabalho do outro. Embora não seja uma profissão que exija 
um alto grau de escolaridade, o mestre-de-obras costuma receber, em média, 
muito mais que um trabalhador com baixo grau de escolaridade. Ele precisa 
conhecer muito bem o campo da construção civil, ou seja, ter bastante 
experiência, além de uma boa capacidade de liderança. Ocorreu-me, além disso, 
que numa cidade como São Paulo, onde muitos engenheiros civis se formam sem 
jamais terem tido que pegar num tijolo, e onde muitos são migrantes de outras 
regiões do país, especialmente do nordeste, ainda que esta não seja uma 
exigência de “currículo”, um uso eficiente da variação de registro e dialetal 
provavelmente constitui uma capacidade importante no cotidiano do mestre-de-
obras, que tem que lidar constantemente com engenheiros e muitos pedreiros de 
procedências as mais variadas. Fazer os pedreiros seguirem as instruções 
corretamente e trabalharem com eficiência certamente depende da capacidade de 
estabelecer um convívio respeitoso e cativante com eles. Por outro lado, o mestre-
de-obras terá vantagens também se for um leitor proficiente e um falante bem 
articulado na norma culta quando tiver que lidar com os engenheiros. Estou 
convencido de que o papel dos usos da linguagem numa profissão como essa é 
crucial e justifica, ao menos em parte, a remuneração relativamente alta para um 






3.5. O ensino multicultural, plurilíngue e crítico do Português 
 
Em primeiro lugar, é preciso esclarecer que o ensino da norma “culta” 
pode ser feito de modo crítico na escola. No entanto, nos primeiros anos da 
escola, seria bastante difícil discutir o tema de modo profundo. Por esse motivo, 
acredito que a escola deve explorar e cultivar, o quanto possível, os “falares” e as 
práticas de linguagem das crianças que entram na escola. Se tentarmos apenas 
moldar as atitudes, as práticas de linguagem e a língua das crianças de modo sutil 
e inconsciente, de um modo ou de outro, elas saberão que a escola é um lugar 
que institucionaliza e legitima apenas um dentre vários modos de se agir 
verbalmente. Aos poucos, acredito que poderemos introduzir, criticamente, a 
discussão sobre a (des)legitimação da norma “culta” e sobre o papel da escola 
democrática (SIGNORINI, 2001b; 2004; 2006a; 2006b), fornecendo aos alunos a 
possibilidade da escolha de seu repertório linguístico-discursivo (BAGNO, 2002). 
Vejo o ensino crítico do Português23 como um dos principais objetivos do ensino 
do Português, de modo muito semelhante, como Soares já bem definia (1986, p. 
78): 
 
um ensino da língua materna comprometido com a luta contra as 
desigualdades sociais e econômicas reconhece, no quadro dessas 
relações entre a escola e a sociedade, o direito que têm as 
camadas populares de apropriar-se do dialeto de prestígio, e fixa-
se como objetivo levar os alunos pertencentes a essas camadas a 
dominá-lo, não para que se adaptem às exigências de uma 
sociedade que divide e discrimina, mas para que adquiram um 
instrumento fundamental para a participação política e a luta contra 
as desigualdades sociais. 
  
Um segundo ponto que vale ser retomado a título de “conclusão” é a 
relativização do prestígio de que gozam, de um modo geral, a escrita e a norma 
“culta”. É importante ressaltar que esse prestígio é situado. O uso da norma “culta” 
ou padrão, das escritas submetidas a essas normas – como é o caso da escrita de 
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uma tese, por exemplo –, assim como dos orais atrelados a essas escritas, não 
são os usos mais adequados para qualquer situação. Portanto, temos mais um 
motivo não apenas para validar diferentes “modos de se falar”24, como também 
para conhecê-los e cultivá-los no espaço escolar. Maher (2006), a partir de 
reflexões sobre a educação bilíngue, ilustra bem essa questão, além de apontar 
algumas implicações do que chama de “semi-respeito” para com os falantes de 
dialetos “divergentes”: 
 
Claro que saber fazer um bom uso do português padrão, em certos 
domínios, é muito importante. Ninguém, com um mínimo de bom 
senso, nega isso. Mas claro também deveria ser que saber fazer 
um bom uso da variedade local é, em muitos domínios, igualmente 
um capital simbólico precioso. À guisa de exemplo: a capacidade 
de argumentação exibida por muitos líderes comunitários é, em 
grande parte, responsável pelo poder e ascendência que essas 
pessoas têm junto às suas comunidades. Essa competência não é, 
certamente, resultado de um trabalho escolar, embora devesse sê-
lo. Aqueles que são mais competentes nos vários usos de 
variedades outras que não a variedade eleita como padrão, o são 
apesar da escola e não devido a ela. O que parece-me crucial 
entender é que no interior de qualquer comunidade de fala, 
independente de qual seja a variedade em questão, há exigências 
quanto às competências no uso da linguagem, competências 
essas que cabe à escola ajudar o aluno a desenvolver. O que 
ocorre é que, assim como no ensino bilíngue, no ensino bidialetal é 
preciso considerar as reais necessidades comunicativas do 
aprendiz para poder determinar em qual dialeto ele precisa 
desenvolver suas diferentes competências. Uma outra questão 
relevante a se levar em conta é que, como a escola só investe no 
desenvolvimento do dialeto de prestígio, ela acaba avaliando a 
competência do aluno bidialetal pela metade. Tudo que ele é 
capaz de fazer com a linguagem em seu próprio dialeto é 
desconsiderado, ignorado, deixado de fora da sala de aula.  (2006, 
p. 81-82) 
 
A reflexão de Signorini sobre a polarização diglóssica é importante para 
essa discussão. Segundo a autora, existem dois componentes fundamentais que 
desestabilizam as fronteiras entre as dicotomias que embasam a lógica da 
polarização diglóssica. 
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O primeiro deles é assim descrito por Signorini (2006b, p. 174): 
 
o primeiro desses componentes é a multiplicação e crescente 
diversificação dos fluxos de deslocamento do falante e de suas 
práticas lingüístico-discursivas, orais e escritas, tanto no espaço 
físico (as migrações) quanto nos espaços-tempos múltiplos e 
heterogêneos produzidos pelas dinâmicas socioeconômicas, 
culturais e político-administrativas desenvolvidas ao longo da 
história do país.  
 
Outro componente diz respeito à multiplicação e à diversificação trazida 
pelos espaços institucionais responsáveis pelas práticas letradas, também orais e 
escritas, representados pela escola, que sofreu um processo de democratização a 
partir da metade do século passado, e pela mídia, de um modo geral, que se 
realiza de modo diversificado em relação de acordo com a evolução das novas 
tecnologias de comunicação. 
Nessa perspectiva sócio-histórica de desestabilização das dicotomias, a 
qual endosso, é mais fácil perceber que a oralidade letrada, a linguagem oral dos 
seminários escolares, das palestras, das entrevistas de emprego, dos diálogos 
institucionalizados, etc., é uma linguagem oral extremamente valorizada em 
posições estratégicas das estruturas corporativas e que causa tanto ou mais 
traumas que a aquisição da escrita escolar. A linguagem oral, seja ela considerada 
em amplo sentido, seja ela a linguagem oral de mais prestígio, apresenta suas 
especificidades e, no segundo caso, não é mera consequência da apropriação da 
escrita. Em ambos os casos, é constituída de diversos traços que desenvolvemos 
culturalmente e que podemos diversificar, ampliar e aperfeiçoar, no som, ou seja, 
na impostação vocal, na pronúncia e na entonação e, por que não, até na 
musicalidade. Como texto à “mercê” do tempo, podemos aprender a apresentá-los 
de modo natural, convincente e cativante, e usar o tempo e o espaço a nosso 
favor, aproveitando o seu caráter interacional. Como texto essencialmente 
multimodal, é necessário refletir sobre suas potencialidades na gestualidade, na 
expressão facial e em quaisquer outros elementos não verbais que possam estar 





não pode ser dissociada dos contextos em que se realizam, das finalidades para 
as quais se realizam, tal como para o rap, um discurso político ou uma reclamação 
a uma empresa por telefone, é preciso conhecer as expectativas sócio 
historicamente construídas em torno dessas práticas. 
 
3.6. Estado da arte da educação linguística: o caso da mídia versus 
academia no livro Por uma vida melhor 
 
Em 2011 teve início uma temporada de caça às bruxas visando os 
livros didáticos distribuídos pelo governo, criando factoides sobre as políticas 
educacionais brasileiras que foram instituídas há mais de uma década e que 
atualizaram o currículo escolar com conteúdos e abordagens discutidas há mais 
de décadas. 
A concepção cultural de linguagem oral, discutida no primeiro capítulo, 
é um fator importante e ainda muito alheio ao que preconiza uma parcela dos 
linguistas, professores de língua e demais educadores. Ela foi central, por 
exemplo, na polêmica sobre o livro didático produzido pela ONG Ação Educativa. 
Os PCNs preveem o trabalho com a variação linguística, o Programa Nacional do 
Livro Didático avalia as coleções submetidas a ela pelas editoras em relação ao 
trabalho que realiza com a variação linguística. No entanto, a despeito da 
autoridade dos especialistas no assunto, a mídia bombardeou, de maneira quase 
unilateral e bastante desinformada, a coleção em questão, simplesmente por 
reproduzir na escrita do livro alguns coloquialismos da fala. 








Ataques ao governo à parte, é evidente que o sensacionalismo da mídia 
se beneficiaria muito mais de uma posição crítica em relação ao livro do que de 
uma justificativa científica por parte dos linguistas. O mesmo discurso 
desinformado proliferou viralmente e a resposta dos linguistas tardou em ser 
encomendada. Dentre as diversas asseverações tipicamente cáusticas e 
sarcásticas de Sírio Possenti, destaco algumas que incidem diretamente na 
relação oral-escrita e sua implicação no fenômeno da variação linguística. 
Segundo o autor, em seu artigo publicado no Estado de São Paulo, o livro diz: 
 
c) que há diferenças entre língua falada e escrita, que não se 
restringem à gramática, mas atingem a organização do texto (um 
teste é gravar sua fala, e transcrever; quem pensa que fala como 





d) que na fala e na escrita há níveis diferentes: não se escreve 
nem se fala da mesma maneira com amigos e com autoridades 
(William Bonner acaba de dizer "vamo lá sortiá a próxima cidade". 
Houve outros dados notáveis nos estúdios: "onde fica as leis da 
concordância?" e "a língua é onde nos une"...); 
e) deve-se aprender as formas cultas da língua: todo o capítulo 
insiste na tese (é bem conservador!) e todos os exercícios pedem 
a conversão de formas faladas ou informais em formas escritas e 
formais.  
O que mais se pode querer de um livro didático? Então, por que a 
celeuma?  
 
Mesmo falando com o “leigo”, o autor é bastante cauteloso em seu uso 
de “fala” e “escrita” no texto. Ainda assim, nota-se uma equivalência entre “formas 
faladas” e “formas informais”, que na realidade deriva da leitura do livro em 
questão.  
Mas o que de fato chama a atenção é que o autor se preocupa em dizer 
“não se escreve nem se fala da mesma maneira com amigos e com autoridades”, 
sem criar distinção entre as duas modalidades. Logo em seguida, ele afirma que o 
livro é bem conservador, pois insiste na aprendizagem das formas cultas da língua 
por meio da conversão das formas de menor prestígio em formas de maior 
prestígio. 
Se uma coleção que apresenta esse caráter conservador foi duramente 
criticada pelos jornalistas – críticas essas endossadas por membros da Academia 
Brasileira de Letras –, torna-se evidente. Como destacam Rajagopalan e Lopes da 
Silva (2002), mostrando não só como estavam “antenados”, mas também como 
foram proféticos em relação à endogenia dos discursos acadêmicos sobre as 
questões mais basais (e banais) da linguística. Nosso alcance nas outras esferas 
é ainda muito incipiente. 
Em resumo, ainda há muito a se difundir sobre o assunto em instâncias 
como as do livro didático, e há também formas mais ou menos democráticas e 









O PNLD e o ensino da linguagem oral 
 
“Em uma sala onde as pessoas 
unanimemente mantêm a conspiração do silêncio, 




Este capítulo focaliza os processos que balizam a ressemiotização da 
linguagem oral como parâmetro de conteúdos do livro didático, com ênfase no 
papel do PNLD. 
 
















Há duas questões de fundo a serem abordadas, antes de se discutir 
propriamente a ressemiotização da linguagem oral no contexto do PNLD. Primeiro 
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traço um panorama geral da produção de livros didáticos no Brasil e da forma 
como sua evolução acompanha a democratização do ensino; em seguida, 
comento o tratamento da linguagem oral no livro didático com base em trabalhos 
realizados no sentido de levantar dados quantitativos e qualitativos a esse 
respeito. 
 
4.1 O livro didático e a democratização do ensino. 
 
Uma primeira questão a ser discutida diz respeito à forma como o livro 
didático se reconfigura de modo a atender à emergência de demandas 
decorrentes da democratização do ensino a partir da década de 50. O período que 
segue após a segunda guerra mundial – mais tardiamente no Brasil e mais 
imediatamente em outros países, como os Estados Unidos – foi uma época de 
profundas transformações nas estruturas sociogeográficas das nações. No Brasil, 
a industrialização e as mudanças nas relações de trabalho no campo gerou um 
fenômeno de migração rural-urbana que, segundo o IBGE, fez com que o país se 
tornasse majoritariamente urbano na década de 1960.  
Em decorrência de uma maior demanda de acesso à educação pelas 
classes populares, o acesso à escola veio a ser expandido. Essa ampliação do 
acesso à escola apresentou múltiplas consequências. Por um lado, a exemplo do 
que ocorreu por conta do fluxo migratório rural nos Estados Unidos, o público 
atendido pela escola brasileira também passou a apresentar um perfil 
socioeconômico e cultural mais diversificado (Bagno, 2007: 31). Essa diversidade 
certamente se manifesta nos falares, nos modos de usar a linguagem e nos 
padrões de comportamento social, de tal modo que a educação básica se torna 
um empreendimento cada vez mais desafiador.  
Paralelamente, o perfil dos docentes também sofre alteração em 
múltiplos aspectos (Bunzen & Rojo, 2005), devido à mesma ampliação da rede 
pública e ao amplo recrutamento docente a que deu lugar, acarretando também 





categoria profissional junto às classes sociais mais elevadas da sociedade. O livro 
didático, por sua vez, assumirá, a partir de então, um duplo papel, nenhum dos 
quais bem resolvidos até hoje. Para o alunado, ele deverá atender às demandas 
de um público de níveis de inserção social os mais variados, um público que é 
também, mais diversificado nos âmbitos sociolinguístico e sociocultural. Para o 
professor, gradualmente representado por um profissional cada vez menos 
prestigiado, com poder aquisitivo cada vez mais restrito, com formação mais 
precária e com condições de trabalho mais desafiadoras, o autor do livro didático 
acaba assumindo a responsabilidade de mediar os conteúdos dos próprios livros, 
apresentando não apenas conteúdos como também formas de abordá-los, como 
exercícios, questões, atividades e orientações para o professor. 
Magda Soares (2001), interessada na história da formação dos 
professores, localiza a transformação das gramáticas e antologias por um livro 
único com novas características na década de 50. Essa década marca, segundo a 
autora, o início da transferência da função de didatizar os textos e as gramáticas 
do professor para o autor de livros didáticos. Até então, o livro impresso não 
apenas era dividido em livros de gramática e antologias, como também não lhe 
competia o papel de direcionar o estudo. Evidentemente, já havia algum grau de 
didatização do conhecimento, sobretudo nos níveis mais básicos da educação, 
como nas cartilhas. No outro extremo, porém, como é o caso das antologias 
literárias utilizadas no segundo grau, perduraram as publicações compostas 
somente por textos que “mereciam ser lidos”, um contingente proveniente do 
cânone literário conforme a época. Essas mudanças não foram bruscas e lineares, 
por diversos fatores, a exemplo da própria democratização do ensino, que até hoje 
significa pouco mais do que o acesso universal à escola.  
Na década seguinte, o livro didático ganha um formato semelhante ao 
que apresenta hoje, quando organiza o conteúdo curricular em leitura de texto 
literário, atividades de intepretação e ensino da gramática (Soares, 2001). Para a 
autora, isso surge como uma surpresa, pois nessa época já havia uma formação 





áreas – com forte ênfase em humanidades mas autodidatas na língua e na 
literatura. Esse aparente paradoxo, no entanto, faz muito sentido. A especialização 
do profissional foi uma demanda crescente que o processo de democratização do 
ensino desencadeou, e isso constitui um dos processos de sucateamento da 
educação.  
Freitas e Rodrigues (2007), interessadas nos aspectos gráfico-editoriais 
do livro didático, afirmam que esse livro começou a se transformar no que é hoje. 
As autoras apontam algumas importantes mudanças no formato do livro didático 
nesse período. 
Alguns sinais mais visíveis desta transformação foram a mudança 
do formato que, de 14x18cm passou a 21x28cm, e o aspecto 
visual das capas que, de austeras e rígidas passaram a oferecer 
um visual mais direcionado ao público escolar, com ilustrações e 
imagens. (p. 6) 
 
Especialista em história da educação e em publicações escolares, 
Razzini25 (2001) nos mostra que o surgimento das técnicas e engrenagens que 
começam a substituir ainda mais o papel do professor – com a presença de 
estudos dirigidos, instruções programadas, exemplares do professor, exercícios 
resolvidos e respostas impressas em vermelho – é concomitante à implementação 
do modelo de 1971, com uma lei federal que estabelecia um novo nome para a 
disciplina “Comunicação e Expressão”. Ao mesmo tempo em que essa lei 
fomentava a “competição” entre os textos literários canônicos e outros textos 
(literários modernos, de autores vivos, jornalísticos, publicitários, etc.), ela 
objetivava a formação pragmática do alunado. A coincidência histórica da 
implementação da escola tecnicista e da produção de livros didáticos que 
incorporam vários papeis do professor é um dado de extrema relevância, pois 
aponta para o início de uma história de valorização do livro didático em detrimento 
da valorização do professor em diversas instâncias, desde a formação profissional 
até o salário ofertado. 
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A década de 90 foi crucial na configuração do cenário que temos hoje. 
A lei de 1996 revoga a lei de 1971, temos a publicação dos parâmetros 
curriculares do ensino fundamental, seus dois blocos, em 1996 e 1998. Como 
vimos, os parâmetros curriculares trazem, dentre suas várias novidades, a 
inclusão da linguagem oral como objeto de ensino e a variação linguística como 
aspecto a ser incorporado como atividade de análise linguística. Além disso, há a 
implementação do Programa Nacional do Livro Didático, o PNLD26, que vigora a 
partir de 1996 e apresenta com a resolução de 1999 um cronograma que será 
cumprido de modo a resultar em evento único na história das compras de livros 
didáticos pelo governo. Em termos de abrangência nacional, quantidade de 
compras, assim como regularidade e permanência, o PNLD é um programa único 
na história do país, regulamentando, dentre outras medidas, o aperfeiçoamento 
das especificações técnicas para a produção dos livros e a eliminação dos livros 
descartáveis. Ao longo de sua história, o PNLD também limitou a autoria dos livros 
didáticos aos respectivos especialistas de cada disciplina e, recentemente, na 




4.2 O livro didático e o ensino da linguagem oral 
 
Com a chegada do PNLD, o ensino da língua portuguesa volta a 
contemplar a oralidade para o ensino. Esquecida pela primeira vez sob a 
roupagem da oratória, a linguagem oral retorna aos livros didáticos pela primeira 
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vez graças à lei de 1971, que primava pela formação de um cidadão capaz de se 
comunicar com eficiência e de receber informações provenientes de diversas 
mídias.  
Ainda assim, desde o abandono do ensino da oratória, regida por outro 
recorte com finalidades e funcionalidades muito mais restritas à educação da elite, 
há algumas boas pistas que levam a crer que a linguagem oral não tem sido 
realmente tratada como objeto de ensino. Em sua dissertação de doutorado, 
Marinho (2001: 78-80) constata que as propostas de ensino estaduais dos anos 80 
apresentavam uma visão ainda bastante dicotômica da relação oral-escrita e 
propostas de trabalho com a linguagem oral privilegiadas, sobretudo em função da 
alfabetização. Ela afirma que, depois das séries iniciais, várias propostas 
estaduais nem mencionam o trabalho com a linguagem oral na condição de objeto 
de ensino, limitando a importância da modalidade oral ao seu papel de 
“interferência” na escrita. O que fica implícito no texto da autora, e que venho 
constatando em todo o levantamento bibliográfico para esta pesquisa, é que se 
dedica pouca discussão ao papel da linguagem oral na escola. Em sua análise 
histórica dos currículos, Marinho observa que a linguagem oral como objeto de 
ensino nem chega a ser uma das categorias elencadas para o exame das 
propostas, mas sim a variação linguística relacionada à relação oral-escrita. Isso 
também reforça a tese de que a linguagem oral não costumava ser considerada 
objeto de ensino no âmbito da parametrização oficial. 
No que se refere propriamente aos LDP, três pesquisas apontam para a 
mesma direção. Todas elas são baseadas em amplos corpora e retratam diversos 
aspectos do ensino da linguagem oral. Ruiz (1988: 32) deixou claro que o escopo 
geral de sua pesquisa era a leitura, mas dedicou parte de suas análises às seções 
dirigidas à “Expressão Oral”, pois julgou que estas geralmente giravam em torno 
da leitura e da escrita. Em artigo publicado na revista Leitura: Teoria & Prática, a 
autora apresenta sua análise das seções dedicadas à expressão oral, com base 
em exemplos extraídos de LDP. Segundo Ruiz, tais atividades muitas vezes 





interpretação (superficial) de texto, que fazem do oral apenas um outro modo 
(mesmo) de ler um texto. Há ainda mais um problema decorrente da concepção 
de linguagem oral que a autora chama de intercambiável, em relação à escrita: por 
exercerem também a função de preparação para a produção escrita, as relações 
oral-escrita deveriam ser trabalhadas, mas não o eram, segundo a autora. Sobre a 
análise de uma proposta didática de “resumo oral” em que a modalidade oral 
exerce esse papel de intermediador da leitura e da escrita, comenta: 
como se escrita e fala fossem intercambiáveis. Trata-se, na 
verdade, de uma confusão entre oralidade e escrita, gerada por 
uma concepção equivocada das mesmas: enquanto mediada pela 
escrita (do texto lido) a oralidade é uma fala forjada, e a escrita, 
por sua vez, enquanto pensada como mero registro do oral é, ao 
contrário, uma falsa escrita. (1988: 33) 
 
Outra função das atividades de expressão oral criticada por Ruiz é a de 
desenvolvimento da leitura em voz alta. Para a autora (1988), essa atividade 
apenas proporciona uma recuperação artificial dos traços da linguagem oral, uma 
vez que ela só faria sentido dentro da escola. De fato, partir da escrita para a 
prática oral não é um caminho típico do cotidiano de qualquer pessoa, a não ser 
em casos muito específicos, como para um jornalista ou um atendente de help-
desk. Contudo, o que é mais problemático nos exemplos analisados pela autora é 
a simplificação excessiva do que seria o oral:  ora apresentado como mera 
transposição da escrita, ora como uma idealização “genérica”.  
A leitura em voz alta é uma prática legítima, que ocorre fora de sala de 
aula em diversas situações sociais, mas nas propostas analisadas pela autora é 
uma prática escolar ensimesmada, praticamente um gênero escolar pouco 
informativo, pouco comunicativo, e que prima excessivamente pela forma. As 
conclusões de Ruiz reforçam a ideia de que as propostas de atividades orais não 
costumam ter por finalidade o desenvolvimento de habilidades orais em si. Um 





analisado pela autora é uma obra da autoria de Faraco & Moura, intitulada 
Comunicação em Língua Portuguesa. 
Marcuschi (1997) afirma, após analisar pelo menos 10 coleções de 3o. e 
4o. ciclos do Ensino Fundamental, que apenas duas delas propõem um trabalho 
sistemático de exploração da língua falada. Todas essas obras publicadas nas 
décadas de 80 e 90 também careciam – segundo o autor, que articulou questões 
de variação à relação oral-escrita em sua análise – de tratamento da variação 
linguística. Como já disse, LDPs são importantes registros de concepções de 
ensino; a forma com representam as concepções de ensino de suas épocas, 
contudo, já não é tão óbvio quanto poderia parecer.  
Nesse contexto, o mercado editorial para publicação de LDPs pode ser 
bastante rentável, e pelo menos até pouco tempo, a fidelização de uma “clientela” 
de professores era um fator-chave para a manutenção de uma boa fatia desse 
mercado. Nesse empreendimento, autores e livros consagrados pela tradição 
eram e provavelmente ainda são essenciais, assim como, evidentemente, as 
abordagens de ensino de Português que forneciam. Isso leva a crer que, se 
apenas 20% dos livros analisados por Marcuschi apresentavam um trabalho 
consistente sobre a língua falada, é bem provável que o tratamento da linguagem 
oral não fosse um critério decisivo para a adoção de uma coleção. Esses 20% 
foram representados por Magda Soares e Dino Preti, dois acadêmicos que 
apresentaram propostas alternativas às tradicionais, segundo os 
desenvolvimentos dos próprios campos de pesquisa em que atuavam. 
Em um trabalho, também bastante abrangente, sobre a linguagem oral 
nos LDPs, Barros Mendes (2005) revela que, mesmo após duas sucessivas 
edições do PNLD, as coleções ainda apresentam um trabalho que deixa a desejar 
no que concerne ao ensino da linguagem oral. Barros Mendes também constatou 
que a grande maioria dos LDPs das coleções avaliadas pelas edições do PNLD de 
2002 e 2005 tratavam a linguagem oral de modo bastante assistemático e que, 
quando propunham atividades de desenvolvimento da linguagem oral, não 





interação verbal. A autora nos mostra que há uma considerável melhora nos 
índices de avaliação do PNLD quanto ao ensino da linguagem oral, mas que, 
ainda assim, o que a maioria das coleções faz em 2005 é principalmente propor 
atividades que promovam a interação oral em sala de aula. 
De fato, a projeção era positiva, e o que se notou de uma avaliação 
para a outra foi uma melhoria no panorama geral. Ainda assim, mesmo na edição 
de 2005, a autora nos mostra que mais de 60% das coleções não apresentava um 
repertório diversificado de gêneros orais, não abordavam a relação oral-escrita e, 
menos ainda, exploravam a variação linguística na modalidade oral. A autora 
também mostrou em sua tese que, mesmo quando a modalidade oral da 
linguagem era alçada à condição de objeto de ensino, variavam os graus de 
explicitação dos conteúdos necessários ao aprendizado efetivo da linguagem oral. 
Em alguns casos, segundo a autora, pressupunha-se que o aluno apresentasse, a 
priori, os conhecimentos necessários para a produção de um determinado gênero, 
pois tais conhecimentos não eram ensinados. A autora agrupou atividades com 
esse tipo de abordagem sob o rótulo de “perspectiva de imersão”, e podemos 
inferir que apenas ao propor a realização de uma atividade, sem refletir sobre seus 
processos, esperava-se o desenvolvimento das competências orais dos alunos. 
Havia também situações intermediárias, nas quais apenas alguns conteúdos eram 
trabalhados, ou muitos conteúdos eram trabalhados, porém de modo incompleto e 
relativamente incipiente. Por fim, a autora também encontrou propostas que 
tratavam a linguagem oral como um objeto autônomo de ensino, de modo 
reflexivo. Em sua abordagem foram apresentadas várias características 
importantes sobre os gêneros, ausentes nas propostas anteriores, além de se 
adotar uma perspectiva mais indutiva de construção do conhecimento. 
É importante ressaltar que, de modo geral, esse foi o olhar que orientou 
boa parte dos poucos pesquisadores dedicados ao ensino da oralidade para 
analisar as atividades de ensino nos LDPs. Para Silva e Mori-de-Angelis (2003), 
Rojo (2004) e Barros Mendes (2005), as atividades de ensino da linguagem oral 





imersão (fazer sem reflexão) e se aproximam de propostas de sistematização 
(fazer com reflexão, com análise do gênero em questão). 
Este trabalho toma a análise quantitativa realizada por Barros Mendes 
(2005) como ponto de partida para um trabalho descritivo-interpretativo-propositivo 
de uma coleção que apresente uma proposta bem avaliada pelo PNLD da edição 
de 2008. Além de analisar de modo mais minucioso diversos aspectos da proposta 
do ensino do oral em uma análise documental, pretendo expor uma reflexão sobre 
perspectivas que se abrem a partir desse trabalho, além de discutir alguns 
desdobramentos que só podem ser avaliados com base num estudo que aborde o 
ensino da linguagem oral em sua complexidade. Focalizando não apenas os 
produtos, como também os processos e as etapas que constituem toda a 
engenharia didática que sustenta o LDP, procurarei mostrar ainda, neste capítulo, 
como se dá o processo de ressemiotização do oral nessa instância que é crucial 
para intermediar os conhecimentos teóricos e teórico-metodológicos sobre o 
ensino da linguagem oral e a produção de livros didáticos na era PNLD.  
 
 
4.3. O PNLD e a publicação do edital. 
 
O PNLD, financiado com verba do FNDE, começou a ser implementado 
em 1996 e foi se aperfeiçoando gradualmente até o ano de 2006, quando foi 
publicado o edital do PNLD 2008. A cadeia de trabalho nas editoras na produção 
ou refacção de suas coleções candidatas ao próximo PNLD começa muito antes 
da publicação desse edital, pois não é possível realizar, em apenas 4 meses – e 
esse é o prazo concedido pelo governo para a entrega das coleções a serem 
avaliadas –, nem a produção de um material novo, nem a refacção de um material 
já publicado. Todas as editoras sondam pessoas-chave no processo, acadêmicos 
envolvidos nas avaliações e membros da comissão do PNLD de cada disciplina, 
tendo em vista que esse prazo é muito curto e alguns projetos editoriais chegam a 





ele é composto por conteúdos balizados por uma comissão superior, mais diretiva 
e mais representativa do governo, e comissões montadas para cada disciplina, 
diretiva e operacional, responsável pela especificação e avaliação das coleções, 
sobretudo no que tange aos conteúdos. 
Essa distinção entre as comissões é relevante, uma vez que as 
decisões acerca do investimento na operacionalização e implementação de uma 
edição do PNLD são realizadas em uma instância diferente daquela que avalia, de 
fato, os livros. Dessa cisão e de seu potencial conflito de interesses é que decorre, 
por exemplo, o fato de que o PNLD 2008 não ter permitido a inscrição de materiais 
“satélites” (CDs, DVDs, etc.), ao passo que a inserção dos livros didáticos de 
língua estrangeira, na edição de 2011, conquistou tal direito apenas para seus 
livros (além da condição de livro “consumível”, no qual o aluno pode escrever, já 
que o livro não será reaproveitado). Em 2014, com a entrada das mídias digitais e 
interativas, todas as disciplinas foram contempladas com a possibilidade de 
receber materiais digitais (vídeos, jogos, infográficos, simuladores) como material 
satélite alternativo em complemento aos livros didáticos. 
 Mesmo recomendando e exigindo cada vez mais a presença de 
atividades de ensino da linguagem oral, a disciplina de língua portuguesa precisou 
de mais de uma década para ser contemplada com esses materiais satélites, e as 
editoras tiveram apenas quatro meses para produzir esses materiais, caso 
optassem por eles, pois precisaram da confirmação dessa mudança por meio da 
publicação oficial do edital no final do ano de 2011. 
Cabe ao subcomponente da disciplina de língua portuguesa especificar 
quais características são esperadas nas coleções da respectiva disciplina. O 
trabalho com a compreensão e produção de textos orais e escritos é, sem dúvida, 
o principal compromisso a ser cumprido, já que o trabalho de análise linguística 
vinha ocupando a posição central no ensino do português e vinha sendo 






Eis um trecho inicial da apresentação dos conteúdos curriculares 
esperados para o ensino fundamental II (6º ao 9º anos): 
 
Primeiramente, este aluno já se apropriou de práticas de uso da 
linguagem mais complexas e menos cotidianas, em leitura e 
compreensão de textos orais e escritos, assim como em sua 
produção de textos. Estas práticas mais complexas apresentam 
padrões lingüísticos e textuais que, por sua vez, exigem já um 
certo conhecimento e uma certa prática de reflexão sobre o 
funcionamento da linguagem em uso e sobre suas propriedades. 
Cabe, portanto, ao ensino de língua materna, nestes ciclos, 
aprofundar este processo de apropriação das diversas formas de 
textos orais e escritos mais complexas que circulam em diferentes 
situações sociais de uso da língua, em atividades de compreensão 
ou de produção desses textos. Para fazê-lo, é necessário também 
aprofundar o processo de reflexão sobre as propriedades e o 
funcionamento da língua e da linguagem nessas situações de uso 
compreensivo ou produtivo. (SEB, 2006, p. 50) 
 
O trecho escolhido contextualiza as expectativas a respeito do trabalho 
com a linguagem oral. Ao final do ensino fundamental I (até o atual quinto ano), 
supõe-se que os alunos já tenham se apropriado de “práticas de uso da linguagem 
mais complexas e menos cotidianas, em leitura e compreensão de textos orais e 
escritos”. Uma análise detida desse enunciado, com base nos estudos já 
apresentados sobre o ensino da linguagem oral, encontra alguns problemas e 
contradições. A confusão iminente entre oralidade e escrita surge na 
generalização sobre os conhecimentos prévios do aluno. Supostamente, cabe à 
escola garantir acesso à leitura e à escrita. Portanto, qual seria o parâmetro de 
comparação utilizado para dizer que o aluno já se apropriou de práticas de 
linguagem mais complexas? Mais complexas do que quais outras já complexas? 





regra, entram na escola com conhecimento da língua oral. Essa confusão iminente 
logo se confirma no trecho “leitura e compreensão de textos orais e escritos”, no 
qual o termo “leitura” não se aplica à oralidade. O grau de inserção do aluno nas 
práticas de leitura e escrita certamente não será o mesmo daquele relativo às 
práticas orais. No entanto, ainda nos resta uma dúvida: essa diferença é 
acentuada se tomarmos por base o grau de valorização social dessas práticas? 
Um aluno pode apresentar, ao início do ensino fundamental II, uma fala pública 
eloquente e dificuldades para estruturar um texto simples, mas pode também estar 
bem inserido nas práticas valorizadas da escrita, segundo seu grau de instrução e, 
no entanto,  por diversas razões, excluído dos contextos de fala pública. 
O texto segue vago, citando “práticas mais complexas” em várias 
ocasiões, o que nos remete à realidade escolar brasileira. Poderíamos, de fato, 
estipular qualquer coisa mais específica? A despeito dessa ressalva, a contradição 
implicada nesse trecho do edital assume outras formas mais claras de 
caracterização do que seria o oral a ser ensinado. 
[A]o final do Ensino Fundamental, a destinação do aluno é 
bastante variada. Embora fosse desejável que o conjunto dos 
alunos buscassem o Ensino Médio, sabemos que, para muitos 
deles, a terminalidade do ensino fundamental coincide com a saída 
da escola e o ingresso no mercado de trabalho formal ou informal. 
Portanto, com uma prática de cidadania mais efetiva. Este terceiro 
ponto intensifica as responsabilidades a cargo destes ciclos do 
ensino fundamental e, no que tange à área de Língua Portuguesa, 
suas responsabilidades para com a formação do leitor proficiente e 
crítico e do locutor capaz de uso racional, eficiente e democrático 
da linguagem em situações privadas e públicas, que contribui para 
a formação das práticas cidadãs.  
Por isso, as três preocupações centrais do ensino de língua 





a) o processo de apropriação da linguagem escrita pelo aluno, 
assim como das formas públicas da linguagem oral — o mais 
complexo e variado possível;  
b) o desenvolvimento da proficiência na norma culta, 
especialmente em sua modalidade escrita, mas também nas 
situações orais públicas em que seu uso é socialmente requerido;  
c) a prática de análise e reflexão sobre a língua, na medida em 
que se fizer necessária ao desenvolvimento da proficiência oral e 
escrita, em compreensão e produção de textos. (SEB, 2006, p. 50-
51) 
 
Apesar da generalização anterior, nesse trecho o texto especifica o 
“tipo” de oralidade a ser desenvolvida para esse público: a oralidade formal 
pública, a mais complexa e variada possível, atrelada ao desenvolvimento da 
norma culta. 
A palavra “variada”, nesse contexto, acaba produzindo sentidos 
dissonantes. A variedade de gêneros costuma ser outro tema recorrente nos 
PCNs e em várias instâncias de trabalho do PNLD (pesquisa, documentos oficiais, 
etc.). Entretanto, falar de variação na educação, sobretudo na educação 
linguística, é falar de diversidade. Essa poderia ser uma hipótese fraca, mas a 
oralidade está atrelada à variação linguística em outros trechos do edital e no 
próprio PCN de 1998. 
À medida que as expectativas em relação ao ensino da linguagem oral 
são ressignificadas no documento, o espaço da oralidade no livro didático se torna 
mais complexo e entrelaçado com a noção de variação linguística. Os itens a 
seguir compõem uma lista mais completa, da qual extraí apenas as que nos 
interessam para este estudo. Tais itens são apresentados sob a condição de 
parâmetros de ensino para a educação do terceiro e quarto ciclos do ensino 





- considerar os papéis assumidos pelos participantes numa dada 
situação (ouvintes, leitores) e ajustar seu texto (oral ou escrito) à 
variedade lingüística adequada;  
- utilizar e valorizar, dependendo das situações, o repertório 
lingüístico de sua comunidade ou a norma culta;  
- não discriminar lingüisticamente os usuários das variedades não-
valorizadas (formas populares e regionais; formas adotadas por 
classes, regiões ou grupos socialmente dominados);  
- planejar sua fala pública, inclusive por meio da escrita, em função 
da situação;  
- controlar sua fala pública, ajustando-a à situação, quando 
necessário;  
- dispor de um conjunto de conhecimentos sobre o funcionamento 
e as propriedades da linguagem e da Língua Portuguesa, 
relevantes para as práticas acima referidas;  
- verificar as regularidades presentes nas diferentes variedades do 
Português, reconhecendo os valores sociais e culturais nelas 
presentes. (SEB, 2006, p. 52) 
 
Nesse momento as distinções entre a função do ensino da linguagem 
oral e o ensino da linguagem escrita são delineadas de modo mais claro, inclusive 
na relação implicada com a variação linguística. A ressemiotização realizada 
nesse momento vale ser considerada sob duas perspectivas: a ressemiotização 
do (a) oral a ser ensinado e do (b) aprendiz-falante da língua portuguesa. 
O primeiro item é o mais fácil. Já se configura como óbvio que o aluno 
deverá aprender a linguagem oral pública, formal e culta. Os itens descrevem 





pública e culta de acordo com a sua necessidade. De outro modo, também 
descrevem que as variedades linguísticas podem ser utilizadas quando forem 
“adequadas”, e que elas devem ser respeitadas e valorizadas. 
Meu posicionamento diante dos sentidos produzidos pelo documento 
pode ser considerado radical, uma vez que poucos questionam o papel da escola 
de “ensinar” a norma e de “respeitar” e “valorizar” a diferença. Entretanto, há uma 
contradição por definição nesses movimentos aparentemente complementares. Se 
todos devem aprender a norma, não será necessário respeitar ou valorizar a 
diferença, já que essa será garantida de modo mais passivo, ao passo que a 
norma será transmitida de modo mais proativo. Por outro lado, se vamos valorizar 
e respeitar as diferenças, deveríamos fazê-lo só quando ela é utilizada nos 
contextos “adequados”, ou defender a diversidade é defender a sua existência em 
qualquer instância, mesmo quando o excluído também vem, por meio de sua fala, 
defender seus direitos e exercer sua cidadania? 
A ressemiotização do aluno do ensino fundamental II materializa essa 
contradição de modo ainda mais contundente. O que se pressupõe em relação a 
esse falante idealizado é muito peculiar. Ele deve aprender a manobrar seu 
discurso de modo a ser eficiente em sua fala pública, saber ser formal e usar a 
normal culta. Ele pode usar o repertório linguístico de sua comunidade, a 
depender da situação. Se for um filho de professores e seu repertório linguístico 
“padrão” for a norma culta, utilizará a norma culta em qualquer situação. Como o 
processo de aprendizagem da norma culta já foi iniciado e será continuado, o 
aluno, já na condição de detentor da norma, não poderá discriminar outros 
usuários de variedades não-valorizadas. Ajustará sua fala pública à situação, ou 
seja, nem sempre precisará ser tão formal ou tão culto, a depender de seu público. 
E valorizará as variedades não-padrão, reconhecendo seu valor social e cultural, 
que só é válido dependendo da situação, quando for adequado. 
Evidentemente, o aluno idealizado não existe, e os consumidores finais 
dos livros são os alunos de todas as escolas públicas brasileiras. Além da 





sociais e projeções identitárias, temos também as realidades menos visíveis, mas 
também severamente afetadas por essa idealização do alunado. São os filhos de 
imigrantes, os indígenas, os falantes de Libras e demais deficientes auditivos, os 
povos ribeirinhos, fronteiriços, os novos imigrantes etc.  
Ainda assim, sobretudo para aqueles cujos papeis têm por finalidade 
unificar conteúdos em uma coleção didática, a interpretação realizada é possível. 
Os verbos utilizados para descrever as ações em relação ao ensino da linguagem 
oral formal pública são verbos que já pressupõem que o valor e o espaço da 
norma culta estão garantidos e, portanto, e a partir daí, devemos “planejar”, 
“controlar”, “ajustar”, “considerar” a linguagem a ser utilizada. Quanto às 
variedades, ainda há de se “valorizar”, “respeitar”, “reconhecer” o seu valor. Dado 
que esse aluno é proveniente das classes sociais menos valorizadas, esse 
caminho é o inverso do natural, e pode prejudicar o desenvolvimento linguístico 
dos alunos. Já que é bem-aceito e pouco criticado, acredito que o posicionamento 
enunciativo presente nas vozes dos documentos oficiais, tanto dos PCNs como do 
PNLD, e sua consequente ressemiotização da linguagem oral como objeto de 
ensino no livro didático e do aprendiz-falante da língua portuguesa, implicam algo 
semelhante à pedagogia da subtração linguística, descrita no terceiro capítulo 
desta tese. 
Finalmente, perto do final da seção dedicada à disciplina língua 
portuguesa, o documento anuncia o que espera, pontualmente, das coleções em 
relação ao componente “trabalho com a oralidade”: 
CRITÉRIOS RELATIVOS AO TRABALHO COM A ORALIDADE: 
A linguagem oral, que o aluno chega à escola dominando 
satisfatoriamente no que diz respeito à demandas de seu convívio 
social imediato, é o instrumento por meio do qual se efetivam tanto 
a interação professor-aluno quanto o processo de ensino-
aprendizagem. Será com o apoio dessa experiência que o 





da fala para novas situações e contextos. Assim, como objeto de 
ensino, a linguagem oral tem um papel estratégico. Caberá ao livro 
didático, no que diz respeito a esse quesito: 
- favorecer o uso da linguagem oral na interação em sala de aula;  
- recorrer à oralidade na abordagem da leitura e da produção de 
textos;  
- explorar as diferenças e semelhanças que se estabelecem entre 
o oral e o escrito;  
- valorizar e efetivamente trabalhar a variação e a heterogeneidade 
linguísticas, introduzindo a norma culta relacionada ao uso público 
ou formal da linguagem oral, sem no entanto silenciarem-se ou 
menosprezarem-se as variedades, quer dialetais, quer regionais, 
quer sociais, quer estilísticas;  
- propiciar a apropriação das capacidades e formas discursivas 
envolvidas nos usos da linguagem oral próprios das situações 
formais e/ou públicas. (SEB, 2006, p. 56) 
 
 
Discordo da afirmação a respeito do domínio satisfatório da linguagem 
oral que o aluno apresenta ao entrar na escola. A linguagem oral, sendo vista ora 
como lugar primário da manifestação da variação linguística, ora como 
manifestação pública e formal, é ressemiotizada de modo a induzir o leitor do 
documento a perder de vista outras características e funcionalidades da linguagem 
oral, como um todo, ou pela ênfase demasiada apenas na produção ou na 
recepção de determinados gêneros. Tal é o caso dos gêneros mais híbridos e 
menos prototípicos, gêneros do cotidiano que não costumam ser nomeados – uma 
reclamação na prefeitura, uma defesa contra um abuso como consumidor, relato 





é a recepção – teatro, canção, debate político. Participar ativamente de um debate 
político é muito menos comum do que ouvi-lo, analisá-lo criticamente e tomar uma 
decisão mais consciente sobre o voto. Já os seminários, tipicamente escolares, 
são instrumentos de avaliação, e o aluno será de fato protagonista, neles e em 
gêneros semelhantes, escolares ou não (exposição oral, palestra etc.). 
Eis, no box central, uma lista de gêneros que me parecem excluídos 
das inúmeras definições e redefinições da linguagem oral a ser ensinada, senão 
em sua totalidade, ao menos como prática de produção ou de compreensão ou 













Acredito que esse agrupamento de gêneros é fundamental para o 
desenvolvimento da cidadania, uma vez que constituem práticas sociais de 
linguagem fundamentais para a participação na vida cultural, social, política, 
profissional etc. Não diria que todos os alunos chegam à escola dominando-os 
satisfatoriamente, seja na produção efetiva em sua participação como cidadãos, 
seja na recepção e na apreciação crítica, seja na interação em situações 
assimétricas nas mais diversas instituições. Heath (1982, 1983) via na oralidade a 
lacuna de sentido nas práticas de leitura e escrita para comunidades 














Produção e recepção? 
Reclamação          Peça de teatro        Vídeo-manifesto       
Relato à polícia    Repente   Consulta ao médico  
Programa de TV    Propaganda de rádio   Novela   
Canção         Documentário     Entrevista de emprego      
Rap     Denúncia de assédio     Negociação de preço     
Oração        Grito de protesto        Performance de rua    
Venda de produto    Feedback    Assédio de vendedor 





vejo essa mesma lacuna dentro do próprio terreno do ensino da linguagem oral 
que visa à apropriação das formas públicas e/ou formais, com ênfase nas práticas 
de produção. 
 
4.4. O PNLD e o processo de avaliação 
 
Nesta seção relato como se deu o processo de avaliação do PNLD 
2008 a partir de minha experiência como parecerista. Antes de descrever as 
etapas do processo de avaliação, cabe ressaltar que, apesar das críticas 
realizadas na seção anterior em relação ao edital, participar da equipe de 
avaliação do PNLD foi muito enriquecedor e também inspirador. A equipe era 
muito coesa, o trabalho foi sério e ético, e o objeto de pesquisa que já havia 
escolhido assumia um espaço único no cenário da educação linguística brasileira. 
É um desdobramento lógico que, especializando-me no ensino da linguagem oral, 
eu seja mais crítico que a maioria dos avaliadores em relação ao tratamento da 
linguagem oral. Meu papel, como o entendo, é contribuir para a afinação do 
instrumento de avaliação, para o fomento ao debate aos pesquisadores e 
professores interessados. 
Depois de ter sido convidado a compor a equipe de avaliadores, 
participei de um treinamento compulsório. Todos os avaliadores, mesmo os que já 
tinham tido experiências anteriores, foram convocados para o treinamento. Muitos 
eram professores universitários e o restante era um grupo constituído por 
pesquisadores. Apesar de multifacetado, multidisciplinar e geograficamente 
abrangente, o grupo se apresentou bem alinhado à proposta de avaliação e as 
opiniões mais dissonantes visavam justamente tornar a avaliação mais radical, 
mais dura em relação às tradições de ensino consideradas ultrapassadas. 
O treinamento na realidade foi além de mera instrumentalização da 
equipe para viabilizar a avaliação. Estudamos a ficha de avaliação e pudemos 
contribuir para discutir e propor melhorias em sua linguagem, de modo a tornar a 





edição anterior era de responsabilidade da comissão de coordenadores regionais, 
mas seu conteúdo foi debatido por todos os membros da equipe de avaliação, em 
um processo bastante democrático. Evidentemente, a abertura à reformulação das 
fichas não objetivava alterar os parâmetros estabelecidos no edital. O intuito era o 
de tornar a avaliação mais precisa e eficiente. 
Depois desse processo de reformulação, os trechos da ficha a seguir 
reproduzida se mantiveram praticamente os mesmos. São três as subseções 
pertinentes ao trabalho com a linguagem oral. 
A primeira delas diz respeito ao trabalho com a linguagem oral como 
objeto de ensino – de uso e prática de produção e compreensão de textos. Os 
itens em sombra cinza são aspectos compulsórios, pois estão relacionados a 
padrões numa hierarquia superior que rege qualquer aprovação de coleções 
didáticas – correção conceitual e isenção de preconceitos, neste caso. Eis o 
quadro: 
 
O trabalho com a linguagem oral 
 
colabora para o desenvolvimento da linguagem oral pelo aluno?  
evita o preconceito com relação às variedades orais, nas exposições conceituais e no 
encaminhamento de atividades (falares regionais, dialetos correspondentes às diferentes faixas 
etárias, registros informais)? 
 
favorece o uso da língua falada na interação em sala de aula?  
explora as relações entre as modalidades oral e escrita da língua em práticas sociais (gêneros)?  
explora gêneros orais de diferentes esferas sociais (escolar – seminários, exposições de trabalho; 
jornalística – telejornais, debates, programas esportivos, entrevistas; do trabalho – entrevistas, 
relatórios, reuniões), para compreensão, análise e produção? 
 
explora os traços da língua padrão relacionados aos gêneros formais/públicos da linguagem oral?  
mobiliza e/ou explicita corretamente os conceitos?  
 
Novamente, o que notamos nessa outra etapa de ressemiotização da 
linguagem oral como parâmetro para ensino no LDP é uma pequena discrepância 
entre o discurso do edital e a ficha de avaliação, embora não fosse algo 
procurado. O processo avaliativo concreto pressupõe focalizar aspectos do livro 
de modo mais pontual, de modo a poder afirmar se uma coleção atende ou não 
atende a determinada exigência específica. A ficha precisa atender a essa 





leitura da coleção que seja possível de modo local (em um volume) e global (em 
toda a coleção), conduzindo a atenção do avaliador até com exemplos – tais como 
os gêneros citados no quinto item da subseção. A leitura objetiva e concisa da 
ficha é outro elemento que interfere na reformulação das expectativas em relação 
à obra a ser analisada. Isso pode ser observado na barra que separa “formais” e 
“públicos” no sexto item. 
Outro aspecto importante do processo de reformulação da ficha, 
brevemente comentado, diz respeito à apreciação crítica de todos os avaliadores. 
Se por um lado o fato de um item elencar os gêneros pode parecer algo 
demasiadamente prescritivo;  por outro, sua função chega a ser didática: que não 
haja dúvidas em relação a que seriam gêneros orais de “diferentes esferas 
sociais”, já que há teorias divergentes sobre o que seria um gênero – discursivo ou 
textual – e também porque obviamente nenhum pesquisador da área de estudos 
da linguagem maneja todos os itens avaliados (cerca de uma centena) com o 
mesmo grau de competência. E o ensino da linguagem oral, como demonstrei 
algumas vezes, é certamente um tema mais obscuro que outros, de um modo 
geral. 
Eis que, portanto, algo mais prescritivo surge na ficha, resolvendo 
parcialmente um problema que apontei em relação ao edital, e sem o intuito de 
“mudar as regras do jogo”. Enquanto o edital citava “textos orais complexos” e 
“falas públicas”, aqui temos também “gêneros orais de diferentes esferas sociais” 
explorados em “compreensão, análise e produção”, mas esse texto é destinado ao 
especialista/avaliador e não ao autor, editor etc.  
Por fim, outro aspecto interessante é o caráter progressivo que as 
expectativas assumem ao serem transformadas em itens avaliativos. Toda 
avaliação precisa gradar seus critérios para discriminar diferenças entre os objetos 
avaliados. A ficha lista três itens no início que exigem uma abordagem mínima do 
tema. Se o livro propusse atividades coerentes na modalidade oral da linguagem, 
sem propagar preconceito linguístico, ele provavelmente pontuaria a questão nos 





superficialmente, ou, como vimos anteriormente, apenas na perspectiva da 
imersão (ou vivência); pontuaria também no último item, por não incorrer em erros 
conceituais. 
Se a coleção sistematizasse conhecimentos relativos à relação oral / 
escrita utilizando um corpus baseado em gêneros, recorrendo às teorias 
resenhadas no capítulo 1, ele provavelmente pontuaria no quarto item. 
Se o trabalho com a linguagem oral contemplasse também a 
exploração mais aprofundada de gêneros orais, sobretudo os formais e/ou 
públicos, como os citados na ficha e resenhados no capítulo 3, explorando 
também o que é chamado de “língua padrão” (norma culta) nesses gêneros, a 
coleção pontuaria no antepenúltimo e último itens. 
Embora não se trate de uma regra, seria difícil escapar a essa lógica de 
grau “evolutivo” do tratamento da linguagem oral. O próprio PNLD segue um 
princípio de evitar radicalismos em relação às suas exigências. Elas vão evoluindo 
de modo orgânico e interacional, respeitando, à sua maneira, o tempo do qual as 
editoras e seus profissionais necessitam para assimilar as novas demandas das 
políticas de educação linguísticas implementadas pelo governo. 
Além do trecho da ficha destinado à avaliação da proposta de ensino da 
linguagem oral, a ficha tange a oralidade em outros dois trechos: a análise de 
linguagem e o trabalho com a variação linguística.  
 
Quanto à relação fala/escrita: 
 
Abordam-se as diferenças e semelhanças entre fala e escrita?  
Evita-se a supervalorização da escrita e a desvalorização da linguagem falada (evita-se tratar a 
linguagem falada como o lugar do erro)? 
 
 
Quanto ao trabalho com variação lingüística: 
 
As formas lingüísticas estudadas correspondem à realidade do português brasileiro 
contemporâneo, falado e escrito? 
 
 
Esses itens também serão incorporados no capítulo seguinte para 








A linguagem oral no livro didático:  
da transposição à ressemiotização 
 
“Usar palavras para falar de palavras é 
como usar um lápis para desenhar o próprio lápis 
no próprio lápis. Impossível, confuso, frustrante. 






Tendo o LDP como principal via de implementação do ensino da 
modalidade oral da linguagem na educação linguística do país, deparamo-nos 
com um objeto de análise muito interessante para observar como se concebe a 
modalidade oral como objeto de ensino. O livro didático, evidentemente escrito, 
além de impor desafios aos autores e editores do material, é um registro muito 
acessível para o pesquisador. Além disso, ele apresenta um metadiscurso de 
autor para professor sob a forma de manual do professor, composto por 
orientações gerais, comentários pontuais sobre as atividades, resenhas de obras, 
bibliografia, respostas esperadas, etc. 
Com vistas para tal contexto e os problemas que dele emergem, temos 
duas questões a investigar sobre o ensino da modalidade oral da linguagem. A 
primeira delas diz respeito à seleção e ao recorte do que seja “o oral”, focalizando 
os movimentos que arbitram a forma como selecionamos, de um universo imenso 
de textos, o que deve ser ensinado na escola. Procuramos entender, em linhas 
gerais, que “gênero oral” temos em vista quando falamos sobre seu ensino. 
Partindo da amostra disponível em uma coleção didática aprovada pelo PNLD, 
mostramos alguns dos recortes realizados do oral e suas respectivas orientações 





1997) como um de seus principais representantes, seja da teoria dos gêneros, 
numa perspectiva mais discursiva, como a de Schneuwly & Dolz (2004) ou mais 
textual, como a de Marcuschi (2001). Isso será realizado de modo mais 
aprofundado no próximo capítulo, mas já começa a ser explorado 
secundariamente neste. 
A segunda questão, que toma a primeira como base, pode ser assim 
enunciada: uma vez selecionado o que deve ser ensinado, como transpomos esse 
conhecimento para o contexto escolar e quais são os fatores que colaboram para 
a construção da representação da linguagem oral a ser ensinada tal como ela 
surge no LD? Essas são as perguntas que norteiam as reflexões, de acordo com 
três diferentes perspectivas, nas quais podemos nos apoiar para entendermos 
como se dá o processo de didatização da linguagem oral, quais as suas fontes, 
recortes, adaptações e reformulações, e como tudo isso está fortemente atrelado 
às concepções de linguagem subjacentes a tais procedimentos. 
Nessa etapa chegamos aos últimos processos de ressemiotização, nos 
quais a linguagem oral se torna, efetivamente, um objeto de ensino no LDP. 
Analiso os mecanismos e recursos disponíveis para que isso ocorra no nível 

















    
 


















Dentre as três concepções exploradas neste trabalho, constam a já 
bem conhecida noção de transposição didática, de Chevallard (1991), sobre as 
transformações ocorridas na passagem do conhecimento acadêmico (savoir 
savant) ao conhecimento ensinado (savoir enseigné); a crítica a essa teoria, com a 
noção de recontextualização proposta por Caillot (1996) e também formuladas por 
Bernstein (1996) e Marandino (2004); finalmente, o dispositivo de análise 
apresentado por Iedema (2003) para se pensar sobre processos de transição 
intersemióticas, chamado de ressemiotização, ilumina outras facetas da 
transposição de importância evidente no caso do ensino da linguagem oral. 
 
5.2.  Análise da conversação e transposição didática 
O oral como 
objeto de ensino 
O oral como 
objeto teórico 
O oral como 
objeto de ensino 
no LDP 
A linguagem oral 
O oral como 
objeto de ensino 






A existência do ensino da linguagem oral na escola é garantida por um 
livro didático, por enquanto impresso, em escolas públicas que frequentemente 
não contam com equipamento audiovisual adequado e em pleno funcionamento. 
Além disso, tais ambientes apresentam uma mescla de democratização 
malsucedida com resquícios de totalitarismo, o que resulta no fato de que, na 
escola, alguns podem falar mais do que outros, mas todos devem preferivelmente 
manter-se calados. Isso não parece causar tanto estranhamento quanto deveria, 
talvez porque a escola seja um lugar de parcerias insólitas por excelência, de 
idiossincrasias estranhamente coletivas e naturalizadas. Retornando às 
indagações propostas por este trabalho, de ordem menor, embora fortemente 
afetadas por tais fatos, vislumbramos dois problemas de difícil dissociação: que 
linguagem oral ensinar? De onde e como trazê-la para o livro didático? 
Enquanto crianças ainda aprendem que as planárias são platelmintos 
que se regeneram depois de serem cortados em três pedaços, sem citar os 
famigerados exercícios de análise linguística que não garantem melhor manejo de 
textos, não é preciso fazer muita exegese para justificar o questionamento em 
relação à procedência dos saberes institucionalizados como escolarizados. A 
escola poderia ensinar muitas coisas, mas sabemos que alguns conhecimentos 
devem ser priorizados, pois os recursos da escola são finitos – como o próprio 
livro didático. 
Quando o PNLD passa a exigir que os livros didáticos abordem o 
ensino da linguagem oral, é mais do que esperado que os autores, pressionados 
pelos editais do governo, recorram aos conhecimentos de referência, ao que 
Chevallard chama de savoir savant. Ninguém se contraporia ao senso comum de 
que o saber científico cultivado nas universidades sofre transformações quando 
didatizado nos mais diversos graus de ensino, sobretudo nos mais fundamentais. 
Segundo Chevallard (1991), um didata (didaticien) do campo da matemática, o 





institucionais e burocráticas de rotinização dos processos, impõe diversas 
mudanças nos conteúdos a serem lecionados. 
Segundo Chevallard (1991, p. 39),  
 
Um conteúdo de saber que tenha sido definido como saber a 
ensinar, sofre, a partir de então, um conjunto de transformações 
adaptativas que irão torná-lo apto a ocupar um lugar entre os 
objetos de ensino. O ‘trabalho’ que faz de um objeto de saber a 
ensinar, um objeto de ensino, é chamado de transposição didática. 
  
Segundo o autor, antes de se tornar um objeto de ensino, o saber 
científico passa por diversas transformações, de modo a se acomodar na escola. 
Dentre as transformações descritas, constam: 
 
Operações implicadas na transposição didática 
Naturalização O objeto a ser ensinado adquire a incontestabilidade das 
coisas naturais. O discurso epistemológico não 
aparece, somente os fatos que assumem valor de 
verdade. 
Descontextualização O conhecimento é apartado do seu contexto de produção 
e, portanto, desvinculado da finalidade a que serviu 
quando foi formulado. Dessa forma, o objeto a ser 
ensinado torna-se descontextualizado e sua 
finalidade torna-se a aprendizagem em si.  
Despersonalização Em complemento às outras operações, não é preciso 
conhecer a origem do conhecimento. Ele é 
verdadeiro e um fim em si mesmo. O processo de 
compartilhamento do saber científico iniciado na 
academia é acentuado e torna a autoria do 
conhecimento mais opaca e desnecessária. 
Descontemporalização Outro parâmetro contextual, a descontemporalização diz 
respeito à atemporalidade do objeto de ensino. Por 
ser apartado de seu contexto de produção, ele é 







O melhor exemplo de conhecimento sobre a linguagem oral, 
manipulada, coletada e armazenada para análise, é a transcrição. A década de 80 
foi marcada pela hegemonia da Análise da Conversação (AC), cujos principais 
representantes encontravam-se em uma de duas condições: ou não estavam 
aptos a oferecer aporte para que os professores ensinassem a modalidade oral da 
linguagem, ou não acreditavam que a linguagem oral devesse ser ensinada na 
escola como um fim em si mesma. 
Não causa grande surpresa verificar que, sem ter muito a que ou a 
quem recorrer, os livros didáticos oferecem a seus alunos esse oral 
“precariamente coletado e armazenado”, com as consequências didáticas que 
veremos a seguir. 
O dado que entremeia as páginas seguintes suscita diversas 
observações. A primeira e principal delas, como educador, parece-me ser o 
objetivo da atividade. Se para um linguista encontrar marcas de oralidade – 
hesitação, pausas, repetições, etc. – em um texto oral per se, com o objetivo de 
analisar a organização de textos orais e a relação oral-escrita, já é algo 
consideravelmente ultrapassado, por que um aluno em seus 13, 14 anos de idade 
deveria fazê-lo? 
Isso não apenas colabora para o descrédito geral da educação – sem a 
mínima graça de uma planária –, como também depõe contra o próprio ensino da 
linguagem oral, que não é transposta e exposta em suas potencialidades, apenas 
em suas características supostamente falhas. 
Não obstante ser deformada pela metodologia de análise – em uma 
primeira ressemiotização, a linguagem oral ainda acaba por sofrer outras 
deformações no processo de transposição didática. Ela é descontemporalizada, 
despersonalizada, descontextualizada, isto é, ela é apartada de suas condições de 
produção, de sua autoria e de sua finalidade original. A rigor, não saberia dizer se 
isso de fato gera efeitos negativos para o ensino da linguagem oral, visto que 





casos, quando o que se contesta é mais basal: isso deveria ser um objeto de 




















Ainda assim, o que é mais preocupante é o efeito subjacente a todos 
esses outros, o efeito de incontestabilidade típica da natureza, graças ao discurso 
pedagógico e à descontextualização da prática social que cria o objeto. Segundo 
Marandino (2005, p. 171), com a descontextualização, o saber ensinado “não se 
identifica com o texto do saber, com a rede de problemas e questões na qual o 
elemento encontrava-se originalmente, modificando assim seu uso e emprego, ou 
seja, seu sentido original.” Nesse processo, troca-se a parte pelo todo, corre-se o 
risco de fabricar a ideia de que o oral é “assim e ponto”. 
Analisando o excerto detidamente, pode-se perceber que o colaborador 
realizou uma transposição que mantém diversas características originais da 
prática de análise de transcrições. Ele utilizou as principais categorias de análise 
de textos orais adotadas pelo projeto NURC, ofereceu uma transcrição 
relativamente longa, uma boa amostra para demonstrar a regularidade e a 
recorrência das “caraterísticas” do oral. A teorização sobre a as características da 
oralidade procedem, segundo uma perspectiva bastante criticada dentro e fora 
deste trabalho, como adaptação do conhecimento. Entretanto, retornando ao 
primeiro enunciado, percebemos que quem elaborou a atividade foi além da 
análise da conversação para sustentar uma análise da oralidade. No primeiro 
enunciado das atividades, o autor explicita uma outra função da decupagem: a 
organização de textos de cinema e televisão para posterior organização. Ainda 
assim, suspeito que o aluno provavelmente não estará – e não deveria estar – 
interessado em analisar o português oral em um gênero formal e público 
transformado em um texto de três páginas para dele depreender algumas poucas 
características gerais do oral.  
O gênero oral escolhido é uma entrevista de rádio, um gênero 
recomendável para a exploração enquanto prática social, enquanto texto que, 
mesmo trazido ao livro didático sob a forma de uma decupagem, apresenta 
diversas outras características da oralidade que não foram exploradas, uma vez 
que a atividade é nitidamente voltada à análise da conversação. As marcas de 





cordialidade, a inserção de uma propaganda, o caráter dialógico com a condução 
da conversa por um dos interlocutores, nenhum desses elementos foi aproveitado. 
Há aspectos da passagem da prática acadêmica para a prática escolar 
que a noção de transposição não abarca, e são vários os motivos. Por ter sido 
concebida por um matemático, a noção de transposição foi primeiramente 
aplicada a uma linguagem lógica abstrata, muito diferente da linguagem verbal. A 
linguagem matemática já é, por definição, uma abstração dos fatos e da natureza, 
higienizando-a de dados não desejados, que são incorporados somente à medida 
que se tornam relevantes. Já a linguagem verbal, sobretudo sob os efeitos da 
democratização do ensino, sob os efeitos das leis vigentes, dos parâmetros 
curriculares, já não é mais uma disciplina higienizada, como poderia buscar ser 
com o ensino estrito da norma culta ou, a exemplo de um subcomponente 
curricular da Suíça francófona, da gramática gerativa – esta talvez a abordagem 
mais próxima da linguagem matemática, com um dos maiores graus de abstração 
da língua.  
Como Latour (1994) demonstra extensivamente, o discurso científico 
fragmenta a natureza e a cultura para criarem dispositivos de análise potentes em 
si mesmos mas altamente ineficientes para darem conta da realidade complexa na 
qual os objetos recortados se encontram fora de seu escopo de estudo científico. 
Só na escola costuma-se testar probabilidade com bolas coloridas dentro de um 
saco; só na escola é que podemos analisar marcas de oralidade em textos 
transcritos sem explorar de fato algo que vá além de uma simplificação de um 
procedimento científico fora de seu contexto. 
Se enfatizamos a materialidade, por se tratar de uma linguagem 
essencialmente multissemiótica e variada, a noção de ressemiotização é mais 
provida de recursos para compreendermos outras questões implicadas na 
transformação da linguagem oral em um objeto de ensino no livro didático. Olhar 
para um texto oral transcrito é como olhar para um peixe se movendo na areia ou 
um cavalo escalando uma pedra. E fazer generalizações a partir daí é como 





que o cavalo é fraco e lento. Onde está a prosódia, que por ser suprassegmental 
foi considerada por muitos e por muito tempo um elemento paralinguístico? Ela é 
responsável por tonalizar o discurso com ironia, humor, emoção etc. Ela desdiz o 
que é dito. Ela atribui muito mais do que acento, ela atribui musicalidade à língua. 
Onde estão o corpo, o lugar, as coisas? Os gestos, o ambiente, as roupas, o 
olhar? O pouco do que restou disso estão nas marcas de transcrição (atividade 
acadêmica ou midiática), na ilustração das páginas e na recontextualização da 
atividade (atividade pedagógica). 
Em termos de processo, como venho mostrando desde o início da tese, 
essa ressemiotização é mais complexa do que a simples passagem do savoir 
savant (saber sábio, acadêmico) para o savoir enseigné (saber ensinado, escolar). 
Ela passa por uma cadeia muito maior e complexa que não afeta somente a 
materialidade, mas que ora soma atributos ao oral, ora subtrai dele o que os 
códigos de transcrição não são capazes de capturar. Ela nasce da linguagem oral 
em sentido amplo, capacidade motora e cognitiva do ser humano, constantemente 
ressignificada e reinventada nas práticas sociais a partir da incorporação de novas 
tecnologias e das reconfigurações de seus usos socioculturais ao longo da 
história. Pouco a pouco, a linguagem oral passa a ser ressemiotizada, 
gradualmente delimitada em formas mais estáveis quanto mais se procura 
identificar quais de suas características devem ser contempladas para o ensino. 
Entretanto, no caso do livro didático no contexto sócio-histórico em que foi 
produzido, essas formas mais estáveis, em conjunto, podem formar um 
agrupamento menos estável de concepções da linguagem oral – como vemos 
nesse exemplo e, sobretudo, na totalidade dos exemplos. Enfim, é possível 
afirmar que o exemplo trazido para este trabalho é uma transposição da de uma 
atividade de análise da conversação?  
Sim. Mas também traz em seu corpus e em sua contextualização, 
elementos de outra ordem, como a do ensino da oralidade por meio dos gêneros, 





conhecimento para analisar suas respectivas práticas de linguagem e gêneros 
textuais/discursivos.  
Além disso, ao final da atividade, quando há uma proposta de produção 
de uma entrevista, o autor sugere que os alunos escolham um tema que dominem 
melhor. E nesse momento, o aluno certamente mobilizará seus conhecimentos 
prévios sobre o que seja uma entrevista, quiçá conhecimentos específicos 
relativos ao tema que escolheu – como uma entrevista sobre games, em um 
programa de games, em que os participantes falam enquanto jogam um vídeo 
game, gênero oral e público extremamente informal e com características de uma 
conversa privada pouco planejada e descontraída.  
Há uma forte tendência a produzir o efeito de que a linguagem oral é 
assim, diz a ciência, dizem os didatas, diz o governo, diz a escola, diz o livro 
didático, diz o professor, em uma cadeia complexa e nem sempre fluída, mas que 
tende a ser cada vez mais estabilizadora e enrijecedora dos fatos, colaborando 
para a manutenção da concepção de linguagem oral como linguagem “pobre”. 
Mas há também um movimento contrário, bastante evidente no livro didático, de 
que, por conta da diversidade na formação dos autores e editores, sua múltipla e 
complexa interlocução com todos os envolvidos que “prestam contas” (avaliadores 
do governo, demais envolvidos no processo editorial, a editora, a comunidade 
acadêmica e seus livros teóricos e teórico-metodológicos, diretores de escola, 
professores, alunos e mídia27) e especialmente no caso da oralidade, a demanda 
por uma abordagem criativa para fazer o inviável: ressemiotizar o vasto universo 
da linguagem oral a partir de algumas folhas de papel.  
 
 
                                                 
27
  Sobretudo a partir da ocasião da descoberta da “mina”, com grandes achados dos 
jornalistas como o livro didático que apresentava um mapa com dois Paraguais em 2009 e com o 
movimento reacionário contra as políticas de afirmação de identidade, como o “pacote gay” de 
2011 e a já comentada, mais lamentável, crítica ao livro da ONG Ação Educativa; mais lamentável 
porque praticamente não houve polêmica. A coleção foi massivamente criticada nos meios de 
comunicação, sendo inclusive utilizada para críticas antigovernistas dirigidas ao PT, por fazer o que 
se espera de uma boa coleção, desde a implementação do PNLD por meio do plano decenal sob o 





5.3 Canção e recontextualização 
 
Outro dispositivo de análise do processo de didatização do 
conhecimento parte da noção de recontextualização (Bernstein, 1996; Caillot 
1996; Marandino, 2004, 2005). A primeira premissa é a de que todo entorno de um 
texto é um contexto, portanto, quando trazido para dentro do discurso pedagógico, 
o conhecimento é invariavelmente recontextualizado (Bernstein, 1996). 
Com a noção de recontextualização, as relações entre saberes se 
tornam mais complexas. A recontextualização, ou seja, a extração de um objeto 
de ensino de um outro contexto social legitimado que não o acadêmico e sua 
recolocação em contexto escolar também é uma manobra científica. No entanto, é 
o próprio savoir savant da educação e da linguística aplicada que aponta a 
solução para fora da academia. Segundo a noção de recontextualização (Caillot, 
1996), o savoir savant não é a única fonte de referência para o savoir enseigné, 
uma vez que há também outros saberes relacionados a diversas outras práticas 
sociais e esse parece ser justamente o caso da teoria dos gêneros do discurso 
aplicados ao ensino de língua. Os saberes jornalísticos, literários, populares, 
musicais, dentre tantos outros, influenciados, mas nem sempre arbitrados, pelos 
saberes acadêmicos compõem o repertorio de práticas discursivas que a 
comunidade acadêmica concorda em deslocar para o currículo escolar, de 
maneira plural e com vistas ao desenvolvimento das capacidades linguísticas, 
textuais e discursivas dos alunos de modo geral. 
Marandino (2004) faz uso desse aparato para compreender a 
didatização do conhecimento em um contexto bastante semelhante ao nosso, por 
conta de sua complexidade. Em seu artigo, faz um apanhado teórico para analisar 
o que qualifica como discurso expositivo do museu de ciências. Ela resume 
algumas das principais diferenças entre os conceitos de transposição e 
recontextualização, com vistas à forma que o conhecimento assume: o texto. 
Já na perspectiva da recontextualização, o foco é estudar a 
transferência dos textos entre diferentes contextos de produção e 





discurso de ordem social: há aqui a produção de um discurso com 
características de discurso recontextualizador, o discurso 
pedagógico, sendo que o discurso regulativo se sobrepõe ao 
instrucional. 
 
Desse modo, uma das principais diferenças entre a transposição 
didática e a recontextualização, a meu ver, está na compreensão 
do papel da “ordem social” na transformação do conhecimento 
científico e na produção do saber a ser ensinado e do discurso 
pedagógico. Para Chevallard, a legitimação acadêmica se 
sobrepõe à social. Para Bernstein, o discurso regulativo – de 
ordem social – é o legitimador. (2004: 204) 
 
Se no caso da atividade de análise da conversação o conhecimento 
científico se sobrepôs ao social, em outros, sobretudo quando a perspectiva 
adotada é a dos gêneros textuais/discursivos, temos uma configuração inversa.  
A recontextualização na perspectiva do ensino por meio de gêneros 
apresenta um potencial de ser um processo que busca neutralizar o 
“achatamento” dos textos em textos pedagógicos, textos para aprender. No 
entanto, o que venho constatando é que o discurso pedagógico tem absorvido 
análises formais, generalizantes e prescritivas em detrimento de análises sócio-
históricas, locais e reflexivas. 
Procurando por estratégias que driblassem o impasse de 
recontextualizar a linguagem oral em solo escrito, encontrei uma atividade de 
linguagem oral que parte de uma prática social de linguagem regional: o coco de 
embolada. 
A atividade oral pede aos alunos que produzam um coco de embolada 
a partir da letra de uma canção. A unidade na qual ambos, texto e atividade oral, 
estão inseridos é uma unidade dedicada tematicamente ao protagonismo infantil, 
iniciada pela leitura de uma reportagem sobre um projeto radicado no Ceará, no 
qual crianças e adolescentes “tocam” uma casa de cultura. 
O segundo texto da unidade é um coco de embolada. Ele é introduzido 
por um texto didático, no qual os autores contextualizam o texto descrevendo, 
direta e indiretamente, algumas de suas características. Por meio desse texto, é 





outros gêneros mais conhecidos (como o repente e o cordel), pois os autores do 
texto são qualificados como “cantadores”. As ilustrações das páginas também 
indiciam o contexto de produção e circulação, algumas delas se assemelham às 
xilogravuras populares. Ao discorrer sobre os efeitos do improviso, assim como 
efeitos provocados na plateia (surpresas e risos), essa introdução remete o leitor 
ao “encantamento” trazido pela música. 
Há poucas referências sobre o coco de embolada na internet que sejam de 
ordem estritamente acadêmicas. Dentre elas, muitas não são da área da literatura 
ou da linguística, mas da música e dos estudos etnoculturais. O saber legitimado 
que pode ser mobilizado é um saber de outra disciplina, a música, uma disciplina 
muito firmada na prática e cuja legitimação nas instituições é a mais variada: 
enquanto a tarefa de análise da linguagem pode ser feita por qualquer um, ela é 
gitimada pela academia, nas faculdades de letras. O músico, por sua vez, pode 
não ter tido educação formal alguma, seja em cursos livres, técnicos, 
conservatórios ou em faculdades. O linguista é essencialmente um acadêmico. O 














Parece-me razoável dizer que, a exemplo do coco de embolada, a variação dos 
gêneros textuais/discursivos colabora para que haja menos transposição didática 
e mais recontextualização, já que a abordagem textual-discursiva é uma 
orientação teórico-metodológica, pois estimula a exploração de gêneros variados e 
dos conhecimentos de referência a eles atrelados. 
O problema é que o maior impasse, no terreno da materialidade, 
permanece. Por se tratar de um gênero escrito, tratado como se de fato 
apresentasse características orais, a recontextualização da canção passa por 
processos que modificam as formas de produzir sentidos não só por conta de seu 
novo contexto, mas por conta de sua nova manifestação semiótica. Trazer uma 
canção para o livro didático é um processo intersemiótico. Embora o texto em 
questão seja extraído do encarte de um CD, a ressemiotização da canção, não 
importando se a letra vem do encarte ou foi transcrita pelo autor, não confere ao 
aluno condições mínimas de reproduzir a música se ele não conhecer o gênero. A 
leitura do encarte do CD é geralmente uma leitura muito específica, que orbita em 
torno da escuta da música, seja para compreender cada palavra da canção, seja 
para descobrir informações técnicas como autoria, instrumentos utilizados etc. É 
muito diferente, por exemplo, de uma leitura de um livro de poesia. 
 
A atividade de produção oral sugere o uso de um instrumento musical, 
mas a simplificação didática, na perspectiva metodológica da imersão (aprender 
fazendo), faz com que o aluno não seja orientado quanto ao tipo de instrumento 
(pandeiro) e sobre as caraterísticas rítmicas e melódicas do coco. O improviso 
também não é falta de recursos técnicos, pelo contrário. A tradição oral apresenta 
seus próprios recursos acumulados de ativação da memória, planejamento do 
discurso, organização textual etc. Isso é parte do que garante o que se chama de 





anteriormente, para a estabilização da concepção cultural de linguagem oral como 
modalidade de manifestação inferior da linguagem, elas tampouco fazem jus a 
uma das provas cabais de que a oralidade é de fato complexa e recursiva: é por 
meio dela que se manifesta a música. 
Em outros casos, no mesmo volume, a coleção remete o aluno ao seu 
repertorio cultural, ao de sua comunidade, à televisão, internet. Nesse caso, no 
caso de contextos em que não se conheça o coco previamente, a construção 
autônoma da atividade torna a própria atividade inviável.  
Temos, portanto, outro exemplo de que a noção de ressemiotização 
instrumentaliza o analista com um olhar mais apurado para capturar processos 
complementares aos conceitos macro de transposição e de recontextualização. 
Quando um conhecimento, sob a forma de texto, é transportado para outro 
contexto, muda-se o cenário, mudam-se os atores envolvidos em sua 
manipulação, mudam-se as possibilidades expressivas (affordances) e, portanto, 
mudam-se as características semióticas na construção de sentidos do texto. Tais 
características não são meramente limitadas ao que se pode ou não fazer no 
papel. Há também, por trás delas, uma cultura da escrita que arregimenta o que a 
escola traz para dentro de si, que delega papéis aos textos escolares, que 
determina o quanto se reduz e o quanto se modifica para que o texto caiba dentro 
da escola. E como podemos perceber, com o caso do ensino da oralidade no livro 
didático, há uma cadeia de processos muito mais complexa do que a mera 
transposição de um conhecimento acadêmico ou da recontextualização de um 
conhecimento social para a escola. Ambos estão imbricados e fazem parte de um 
fluxo numeroso de procedimentos de delimitação e extrapolação, assim como de 










5.4  Seminário e ressemiotização 
 
Um outro tipo de atividade que aparece no LDP é a proposta de 
preparação e execução de um(a) seminário/exposição oral, ou seja, uma proposta 
de estudo e produção de um gênero escolar: o seminário (também referido como 
exposição oral).  
 
 
Nesta atividade destacam-se, sobretudo, planejamento, concepção e 
execução do texto, incluindo o papel da escrita e de meios visuais para as mais 
diversas funções de apoio, tais como a leitura no processo de pesquisa, o uso dos 
recursos visuais para otimizar a apresentação e o uso de anotações para orientar 
a apresentação. 
Por ser um gênero tipicamente escolar, ao seminário não se aplicam, 
em princípio, as análises típicas das teorizações sobre a recontextualização. O 
seminário existe em outras instituições, em outras esferas, sobretudo na 
acadêmica e seu modo de funcionamento na escola é bastante autônomo; trata-se 
de um gênero escolarizado (Schneuwly & Dolz, 2004). Eles são tipicamente 
instrumentos de avaliação e de substituição das aulas dos professores, vinculados 
à transmissão do conhecimento já produzido pela ciência. 
Acredito que qualquer um que tenha passado pelo martírio de ser 





mínimas de como realizá-lo – o que não é incomum –, deve concordar que a 
proposta acima representa um grande avanço na abordagem da linguagem oral 
como objeto de ensino. Mesmo que se resuma a uma atividade de avaliação, os 
critérios têm de ser explicitados, a avaliação não pode ser intuitiva. Uma avaliação 
intuitiva é coerente com uma visão de que a capacidade de realizar uma boa 
exposição oral é inata, um dom, algo que não pode ou não precisa ser ensinado. 
Do ponto de vista da rematerialização do oral, é interessante perceber 
que, nesta atividade, não temos um exemplar do texto oral a ser produzido. 
Portanto, a análise do gênero é substituída por uma descrição do gênero a partir 
de suas características prototípicas. Um exemplar de um seminário escolar seria 
um seminário escolar e esse é um dos possíveis motivos pelo qual o exemplar não 
constitui parte da ressemiotização desse oral. Por conta disso, o oral vem ao aluno 
como uma receita. Troca-se o modelo “escrito” por uma detalhada lista de 
características do gênero oral. Esse movimento aparentemente contraditório faz 
surgir, pela primeira vez em nossos exemplos, a multimodalidade na linguagem 
oral. Os autores sugerem, dentre vários outros recursos, o uso de cartazes, fotos, 
vídeos, a fim de tornar a apresentação mais atraente. A importância do visual é 
portanto colocada em evidência, assim como também é implicada na comparação 















Os autores não chegam a explicar, do ponto de vista funcional, qual a 
diferença entre uma leitura em voz alta e um seminário. Entretanto, enfatizam 
indiretamente suas diferenças em termos processuais, como o modo de utilizar as 
anotações e o papel do planejamento da fala. Na realidade, o seminário é mais 
“oral” do que uma leitura em voz alta, e portanto a linguagem gestual, a 
entonação, o fluxo das informações deve parecer mais natural, envolvendo a 
audiência, e aparentar ser fruto de um conhecimento introjetado. Quanto mais o 
expositor aparentar ter se apropriado do conhecimento, mais convincente ele 
poderá ser. 
No nível instrucional, a proposta contempla aspectos importantes da 
situação de comunicação. O suficiente para empreender um esforço de 
deslocamento discursivo do gênero de sua condição tradicional de instrumento de 
avaliação, para a sua função geral mais comum também fora da escola, a de 
transmissão de conteúdos específicos para uma plateia interessada no assunto. 
Isso não garante, porém, que o seminário ou a exposição sejam concebidos como 
algo que vá além de uma atividade de transmissão do conhecimento em uma 
exploração bem “ao gosto do autor” do gênero oral. 
Outras características típicas da interlocução também são trabalhadas. 
É o caso de certos procedimentos usuais próprios da construção do texto oral, da 
sequência de tópicos e da estrutura do texto que, segundo a proposta, comporta 
também uma sessão de perguntas e respostas. Ainda assim, acredito que a 
proposta poderia ser um pouco mais explícita em relação à sua finalidade. No 
tema “escolha do assunto”, abre-se a possibilidade de explorar qualquer assunto. 
No entanto, o tema é altamente relevante para a forma de organização do texto, 
ao passo que essa generalidade pode também ser uma característica do gênero 
na escola. Nesse sentido, fazer um seminário seria criar e operacionalizar uma 
estrutura genérica para apresentar qualquer conteúdo. 
Como vimos, a ressemiotização da linguagem oral nessa atividade é de 





ponto de vista institucional, contrariando as hipóteses fundantes do conceito da 
recontextualização. Obviamente os seminários são gêneros acadêmicos, mas os 
autores buscaram descrever o seminário segundo sua apropriação já estabilizada 
pela escola, com ênfase na estrutura do texto e na apropriação de alguns recursos 
da cultura letrada como o uso de anotações para orientação e não para leitura em 
voz alta. O modelo de ensino de seminário utilizado pelos autores é muito próximo 
daquele descrito por Dolz & Schneuwly (2004), que foram citados nas referências 
bibliográficas da obra, com direito a publicação de excerto da obra no manual do 
professor. Há, portanto, uma forte hipótese de que tenha havido uma transposição 
do modo de ensinar o oral, transposição essa bastante peculiar, pois parte de uma 
proposta embasada em uma vertente bakhtiniana de ensino por meio dos gêneros 
discursivos. Isso implica uma proposta de passagem do savoir savant ao savoir 
enseigné por pesquisadores que pensam essa passagem de modo crítico em 
relação à transposição didática convencional e a escolarização dos gêneros. 
Por fim, a concepção cultural de linguagem oral no LDP parece 
depender da forma de descrição e exemplificação dos textos utilizados. Por conta 
das assimetrias irredutíveis entre as modalidades oral e escrita, a exemplificação 
do texto oral no LDP não somente não garante que o aluno tenha acesso a um 
exemplar do gênero, como pode produzir efeitos indesejáveis. Descrever o gênero 
apontando sua finalidade e articulando procedimentos para sua produção, por sua 
vez, embora possa constituir uma forma prescritiva e arbitrária de descrição do 
gênero, pode reconstituir a linguagem oral de modo a contemplar a oralidade em 
sua complexidade (relação com a escrita, multimodalidade, e outras 











5.5. Algumas considerações 
 
Todas essas atividades propostas pelos autores parecem suprir a 
lacuna logística e material da implementação do ensino da oralidade. Todas elas, 
a meu ver, poderiam permanecer no livro didático, mesmo com a inclusão de 
materiais satélites.  
Em entrevista gentilmente cedida por José Hamilton Maruxo Júnior, um 
dos colaboradores da coleção, foi possível confirmar várias das hipóteses 
levantadas nesse capítulo e descobrir várias outras informações que ajudam a 
entender os processos descritos. 
O autor foi contratado especificamente para realizar “ajustes” à coleção, 
quando esta foi criticada severamente em alguns aspectos, o ensino da oralidade 
inclusive. Maruxo Júnior já cursava seu doutorado em Letras quando prestou sua 
colaboração e, sendo formado na área recentemente e professor de línguas 
estrangeiras, contava com uma bagagem profissional e acadêmica que lhe 
permitia, já antes de participar da reescrita da coleção, com leituras sobre 
letramento, a relação oral-escrita e o ensino da linguagem oral como segunda 
língua. 
Sua inserção no processo de reescrita da coleção se deu a partir de 
várias leituras, como o relatório do MEC sobre o PNLD 2005, no qual a coleção 
havia sido criticada, o resultado de uma consulta a professores de português 
sobre o que pensavam sobre o ensino da linguagem oral, a partir ou não do uso 
da coleção em questão e dos vários documentos publicados pelo MEC que 
parametrizam o ensino da linguagem oral na educação básica e nos livros 
didáticos, além de outras coleções que também exploravam, de uma ou outra 
forma a linguagem oral para o ensino. 
A partir da consulta aos professores e da leitura dos livros didáticos 
concorrentes, passou a perceber que algumas confusões eram generalizadas, 





confusão entre ensinar o oral (de modo sistematizado) e praticar o oral (de modo 
intuitivo). 
O autor também sentiu que a literatura disponível no Brasil sobre o 
ensino da linguagem oral era muito limitada e expressou algum incômodo sobre as 
propostas para o ensino da linguagem oral, pois acreditava que elas poderiam ser 
mais completas do ponto de vista descritivo. 
De início, julgou a tarefa de ensinar a linguagem oral somente a partir 
do livro inviável por conta das limitações que a materialidade escrita impõe à 
transposição do oral e buscou diversas maneiras para incrementar a proposta da 
coleção com materiais satélites, de CD de áudio a site com gravações. Nenhuma 
delas foi aceita porque segundo a interpretação da editora, atrelar a coleção ao 
uso de qualquer material externo ao livro poderia configurar uma relação de 
dependência com este material que levaria a coleção à reprovação. 
Mesmo descontente desde o início, o autor empreendeu a tarefa de 
criar e editar atividades orais com a média de tamanho de 1,5 páginas. Ele 
confessa que não gostou muito do resultado, mas que pouco poderia fazer de 
diferente. Segundo ele, analisar transcrições sem o registro oral é um trabalho 
inviável, pois a transcrição não dá conta de todos os recursos que a modalidade 
oral tem a seu dispor. O mesmo ocorre para as canções. 
Uma das soluções foi idealizar atividades que servissem mais como 
modelo de roteiro de atividade do que uma atividade fechada. Isso pode ser 
conferido em diversas das atividades analisadas no capítulo seguinte, seja nos 
encaminhamentos feitos ao professor, seja no próprio modelo de atividade. 
De fato, o PNLD teve um grande impacto na refacção dessa coleção, 
fazendo a editora mobilizar uma série de recursos para atender às demandas 











Um ano de estudo da oralidade no LDP 
 
“Eu me atentei, subitamente, ao fato de que 
se eu aceitasse a definição de alguém sobre o 
que havia no mundo, eu estaria limitada.” 





Esse capítulo tem por finalidade mesclar técnicas quantitativas e 
qualitativas para mapear a ressemiotização da oralidade em outros níveis de 
análise. Optou-se pela escolha de um volume completo da coleção, de modo que, 
apesar de parcial por um lado, por outro, os resultados obtidos representassem a 
proposta de trabalho com a linguagem oral de um ano letivo. O volume escolhido 
foi o volume 6, referente à atual sétima série do ensino fundamental. Tal escolha é 
justificada pela progressão proposta pelo autor, que desenvolve e consolida a 
noção de gêneros, assim como um repertório de gêneros progressivamente. 
Dessa maneira, o volume 6 é situado na transição entre a introdução de conceitos 
gerais sobre a relação oral-escrita e sobre as especificidades do oral, e a 
sistematização de certos gêneros orais formais, como o debate regrado, a 
exposição oral e a entrevista. Com isso, esperava-se uma amostra 
suficientemente diversificada que evidenciasse as potencialidades do método de 
pesquisa escolhido. Evidentemente, na ocasião da defesa do mestrado, todos os 
volumes terão sido analisados, possibilitando interpretações mais embasadas e 
generalizadas. 
Nem todas as atividades orais, ou potencialmente orais, foram 
selecionadas para compor as planilhas e, por conseguinte, a análise qualitativa. 
Como essa pesquisa objetiva especificamente explorar os conteúdos efetivamente 





Mendes (2005) chamou de “oral como meio para outros fins”, ou ainda aquelas 
implementadas na “perspectiva da imersão”, não serão analisadas aqui. As 
atividades analisadas se concentram nas 14 unidades do volumes e em sua última 
seção, que apresenta atividades com rádio, televisão, rádio e internet. 
Ao fim do mapeamento inicial do volume, obtivemos quatro planilhas 
que visam organizar e isolar elementos presentes nas atividades que dissessem 
respeito a um ou um agrupamento de itens da ficha de avaliação do PNLD. O 
processo de construção das tabelas foi dinâmico e interativo, pautado pela 
identificação de elementos passíveis de discriminação ao longo das atividades e 
com base no referencial teórico. 
Os caminhos dos processos de ressemiotização investigados neste 
capítulo são os mesmos do capítulo anterior, mas a perspectiva é distinta. Agora o 
objetivo é entender, com base em análise quantitativa, como o LDP responde aos 
itens do processo de avaliação da ficha do PNLD. Foram desconsiderados os 
itens da ficha que funcionam para pontuação mínima da coleção, conforme a 
delimitação que exclui o tratamento da linguagem oral como meio para outros fins. 
Nesse capítulo a ênfase maior é na configuração de uma proposta de ensino, e 

















    
 


















6.2. A relação oral-escrita e as especificidades da modalidade oral 
 
A primeira tabela foi elaborada de forma a tabular dados sobre 
abordagem da relação oral-escrita. Ela nos remete a dois itens da avaliação do 
PNLD: 
Explora as relações entre as modalidades oral e escrita da língua em 
práticas sociais (gêneros)? 
 
Abordam-se as diferenças e semelhanças entre fala e escrita?  
 
A partir do referencial teórico analisado no primeiro capítulo, pois estes 
itens remetem sobretudo às teorizações sobre a relação oral-escrita, 
discriminamos quatro perspectivas para a análise de tal relação no LD. Cada vez 
O oral como 
objeto de ensino 
O oral como 
objeto teórico 
O oral como 
objeto de ensino 
no LDP 
A linguagem oral 
O oral como 
objeto de ensino 





que uma atividade do LD contemplasse alguma(s) dessa(s) perspectiva(s), essa 
ocorrência seria tabulada, de forma a criar-se um cômputo geral das ocorrências 
no LD.  Ao final dessa análise, foram produzidos dois gráficos que serão 
discutidos logo a seguir. Como já se esperava, o tratamento da relação oral-escrita 
revelou “múltiplas vozes”. O gráfico 1 revela que a perspectiva hegemônica, neste 
volume, que ainda não investe nos gêneros orais formais públicos como os 
volumes subseqüentes, nem é tão introdutório como o volume anterior, é a da 
dicotomia. Ao lado dela, competem a concepção de oral como fenômeno 
multimodal e mutuamente constitutivo na sua relação com a escrita. As 
semelhanças entre as modalidades oral e escrita não parecem ter sido tópico alvo 
das atividades em momento algum. 
 
           Gráfico 1 – A relação oral-escrita em perspectivas diversas 
 
 
Para ilustrar como essas tendências se concretizaram no volume, trazemos 
alguns exemplos dessas perspectivas nas atividades. No capítulo anterior, detive-
me a analisar extensivamente uma atividade de estudo de uma transcrição, que 
representa a perspectiva da dicotomia.  
A atividade a seguir exemplifica a exploração da multimodalidade na 
linguagem oral, por meio da análise da expressão facial e gestual de falantes em 















Temos aqui um trabalho bastante detalhado e coerente acerca da 
função pragmática e enunciativa dos movimentos cinésicos. O MP aconselha, 
para essa atividade, o direcionamento da discussão para questões de 
modalização, dando exemplos e mostrando que outras atividades e/ou conceitos 
já trabalhados podem colaborar para o desenvolvimento da atividade em questão, 
além de sugerir respostas para as perguntas. Podemos considerar essa 
abordagem como bastante “avançada”, já que tanto o trabalho no nível gestual, 
quanto no enunciativo é bastante distinto e relativamente incomum. Trabalhá-los 








É importante notar que o trabalho almejado nesta atividade incide mais 
nas capacidades de interpretação que nas de produção. A sequência da atividade 
é um jogo de mímica, que não aborda nenhum aspecto da produção de sentidos, 
como se a sensibilização em relação ao efeitos de sentido pudessem servir de 
respaldo no sentido inverso. Neste caso, e para este fim, caberia ensinar alguma 
técnica teatral que pudesse acrescentar algo mais palpável ao repertório de 
expressão corporal dos alunos ou talvez uma discussão sobre a variação de 





De um modo geral, a abordagem da linguagem oral nesse volume tem o 
mérito de atribuir à modalidade características que muitas vezes são esquecidas 
(no sentido de “naturalizadas”, por serem consideradas triviais), tanto em seus 
aspectos cinésicos, como em outros aspectos multimodais, como veremos num 
exemplo mais adiante, em que a importância dos recursos visuais é enfatizada no 
contexto da produção de um seminário. No entanto, talvez por se tratar de uma 
iniciativa pioneira para os autores da coleção, talvez por questões de espaço no 
livro (que apresenta 303 páginas) ou mesmo por conta da simplificação imposta 
pela instituição e pelo discurso pedagógico, alguns elementos técnicos poderiam 
ter sido pesquisados nos campos da arte que fazem uso da expressão corporal 
(dança, teatro, mímica, clown etc.)  
Quanto à relação de mútua-constitutividade entre as modalidades oral e 
escrita, o volume apresenta dois modos predominantes e bastante específicos. 
Partindo-se da escrita para a modalidade oral, a função mais típica dos textos 
escritos é a de fonte de pesquisa e de roteiro e planejamento da fala para o 
trabalho com gêneros formais planejados, como vimos também no capítulo 
anterior na atividade para preparação do seminário. 
A outra relação predominante, desta vez partindo-se da modalidade oral 
para a escrita, é a oralização da escrita ou a leitura dramatizada, como no próximo 
exemplo. Nem sempre a finalidade da leitura em voz alta, seu contexto de 
circulação etc, são explicitados, o que não colabora para a compreensão dos 








Por fim, é interessante notar que das duas concepções de relação oral-
escrita que “competem” entre si, isto é, excluem-se mutuamente, apenas uma 
emerge no discurso instrucional-explicativo das atividades. O gráfico abaixo 
ilustra, percentualmente, a incidência das referências diretas (e algumas poucas 
vezes indiretas) às categorias de análise que remetem tanto à recursividade ou às 
restrições tidas como da modalidade oral. 
 
Gráfico 2 – Categorias típicas da descrição da modalidade oral. 
 
 
Na maioria dos casos, a modalidade oral é tomada como lugar de 




Erros, pausas e repetições
Reiteração e hesitação





nem também restringir de modo explícito quando essas características surgem 
massivamente. Em outros momentos, a modalidade oral é vista como plena de 
recursos “extras”, tais como o ritmo e a rima nos gêneros musicais e poéticos, 
assim como a entoação e a intensidade de um modo mais geral. A hesitação e 
reiteração são quantificadas à parte, pois são referidas de modo relativamente 
ambivalente. 
No primeiro exemplo, a proposta é introduzir “as grandes diferenças 
entre a língua oral e a língua escrita”. Para tanto, os alunos tem que gravar um 
programa de TV que seja dialogado e, supostamente, mais espontâneo. As 
instruções dão a dica para o que interessará na transcrição: “transcrevam o que é 
dito pelos interlocutores, tudo mesmo, inclusive as pausas, as hesitações, as 
repetições, erros.”.  
 
 
O problema que encontramos nessa atividade é que ela menciona 
explicitamente uma relação da oralidade com a escrita quando comenta o “roteiro 
escrito”, mas seleciona e enfatiza justamente as características estigmatizadas da 
linguagem oral. 
A solução para o problema na formulação da proposta está, de certa 
maneira, na própria proposta. Ora, se os gêneros orais mais planejados e formais 
tendem a apresentar menos erros, repetições, etc., as diferenças não residem na 






No próximo exemplo, que agora evidencia as potencialidades da 




Apesar da permanência da visão dicotômica, atividades como esta 
polemizam, ainda que indiretamente, a concepção de linguagem oral. Essa 
atividade também faz algo que é aparentemente superficial, pois não descreve as 
características que aponta. Em vez disso, a atividade remete o aluno aos textos 
que circulam fora da escola. Do ponto de vista metodológico, isso poderia ser 
considerado ruim, pois se enquadra na perspectiva de ensino por imersão, com 
pouco sistematização do conhecimento. Por outro lado, ela desfaz o impasse 
criado pela materialidade da escrita do livro didático. 
Por fim, temos também momentos em que a relação oral-escrita é 








Neste trecho, especificamente, a hesitação surge como recurso 
complementar para modalizar a fala. A hesitação em si é um fenômeno diferente 
da modalização e da expressão da imprecisão, mas elas surgem na mesma 
atividade por conta do contexto de comunicação. 
Dentre as observações que se cabe fazer, uma das principais é a de 
que, seja para mostrar as “mazelas” ou as “potencialidades” da modalidade oral, 
enfatizar demasiadamente as diferenças numa perspectiva de dicotomia absoluta 
pode tanto representar uma visão equivocada da relação oral-escrita ou talvez 
uma alternativa didática (de simplificação) muito radical. Daí a importância de se 
pensar a relação oral-escrita a partir de outras perspectivas, como as da teoria dos 
gêneros discursivos (Rojo, 2001) e do hibridismo (Signorini, 2001). Postular fortes 
dicotomias reforça o processo de ruptura entre práticas orais e escritas, 
desautorizando determinados hibridismos e deslocando o foco que deveria voltar-
se à situação de comunicação. Na pior das hipóteses, poderíamos imaginar 
alunos transcrevendo seus textos orais para perceber que “parecem afásicos” e 
recebendo o reforço negativo de que seus textos escritos são (sempre) ilegítimos. 
Na realidade, porém, os equívocos apontados são bastante pontuais e podem ser 
facilmente corrigidos se trocarmos as generalizações absolutas pela 





consistiria em, ao invés de contrapor modalidades oral e escrita, contrapor 
gêneros distintos situados em condições de produção distintas. E por essa mesma 
via alternativa, pode-se defender a idéia de que, por não ser considerado imutável, 
por depender, por definição, das condições sócio-históricas de sua produção, é a 
própria noção de gênero que permite uma abertura à hibridização, sobretudo dos 
gêneros escolares. 
Há de se repensar também a transposição da prática do lingüísta de 
fazer e analisar transcrições para um livro dirigido a crianças pré-adolescentes. 
Uma das atividades sugeridas deve render mais de dez páginas de transcrição e 
tem como objetivo principal a análise da transcrição como se ela fosse a análise 
do próprio oral. Todo linguista sabe que a apropriação de um método, assim como 
o processo de transcrição são processos muito trabalhosos. Se o objetivo é 
sempre a análise de uns quatro aspectos (relativamente depreciativos) da 
modalidade oral, vale a pena tanto esforço? 
Por outro lado, sob esse mesmo ponto de vista, a simplificação e o não-
esgotamento dos conhecimentos relativos dos processos de mútua-
constitutividade na relação oral-escrita, assim como das técnicas de produção de 
sentido com recursos multimodais podem ser interpretados como escolhas 
positivas.  
 
6.3. Gêneros orais, seleção e aspectos ensinados 
 
Esta subseção visa contemplar o seguinte item da ficha de avaliação do 
PNLD: 
(a coleção) explora gêneros orais de diferentes esferas sociais (escolar 
– seminários, exposições de trabalho; jornalística – telejornais, debates, 
programas esportivos, entrevistas; do trabalho – entrevistas, relatórios, 
reuniões), para compreensão, análise e produção? 
 
explora os traços da língua padrão relacionados aos gêneros 







O mapeamento da amostra revelou muitas peculiaridades desse 
volume. Elas se resumem em três aspectos distintos que podem ser constatados 
em gráficos. A primeira dessas constatações reside no fato de que, embora as 
seções dedicadas ao ensino da linguagem oral sejam chamadas de “Produção 
oral”, a atividade mais frequente na coleção é a análise. Essas análises incidem 
muitas vezes no escrito, sobretudo nas transcrições, e costumam acompanhar as 
poucas atividades de recepção. Dadas as condições materiais de produção do 
LDP (impresso) e da tradição escolar no ensino do Português, o volume é 
bastante ousado por sugerir atividades de escuta/audiência, que exigem uma 
reorganização da rotina e do espaço do trabalho escolar. A média de atividades de 
ensino do oral, excluindo-se os outros momentos de interação oral, é de quase 2 
atividades por unidade, como se vê no gráfico 3. 
 
   Gráfico 3: Eixos de abordagem das atividades orais 
 
O que não se depreende do gráfico, mas deve ser observado, é que 
uma boa parcela das atividades de análise não acompanham as de produção e 
vice-versa. 
Quanto à composição do repertório de gêneros a serem ensinados, 
optou-se por elaborar um gráfico que ilustre as esferas de atividade contempladas 
e a distribuição destas em relação ao total de ocorrências (gráfico 4). Isto se 
deveu ao fato de que as informações mais relevantes fossem discriminadas de 
modo simples e objetivo. Desse gráfico é importante reter alguns dados que 













Gráfico 4: Esferas de atividade contempladas pelos gêneros 
 
 
A primeira forte impressão tornada possível pelo gráfico é a divisão 
entre três terços. No primeiro terço, temos os gêneros cotidianos, de certo modo 
os mais conhecidos pela maioria dos alunos. Logo em seguida, temos um terço 
das atividades incidindo em gêneros televisivos e radiofônicos, cujo uso já 
problematizei e que serão analisados logo a seguir. Por fim, o último terço 
concentra a maior diversidade de gêneros, agrupando os gêneros literários, 
burocráticos, escolares e científicos.   
A primeira observação mais pontual a ser feita diz respeito à incidência 
de gêneros que chamamos de burocráticos. Estes são gêneros pouco 
mencionados nas propostas de ensino do oral, nem orais formais públicos, no 
sentido em que são encontros entre o institucional e o privado (Ex.: declaração de 
perda/roubo), nem cotidianos, no sentido de que todos conhecem bem e 
dominam, pois não são tão cotidianos como um telefonema informal. São 
previstos nos PCN somente em seu discurso em prol da formação ética e cidadã, 



















Outro dado de alta relevância é a representação dos gêneros orais 
formais públicos. Os gêneros mais convocados das esferas públicas são os da 
imprensa (rádio e TV). Tanto o rádio como a TV são bastante acessíveis e 
certamente fazem parte do cotidiano de grande parte da população. No entanto, 
ao contrário de outros gêneros institucionalizados, nos gêneros da mídia 
radiofônica e televisiva, raramente somos interlocutores “ativos”, no sentido de que 
raramente tomamos a palavra. 
Por fim, outro dado que merece destaque é a alta incidência de gêneros 
cotidianos, como as conversas espontâneas. São gêneros que permitem a 
abordagem de certos temas, tais como a variação linguística e a relação oral-
escrita. 
 
Gráfico 5: Incidência dos aspectos trabalhados nos gêneros 
             
 
Este terceiro e último gráfico (Gráfico 5) orienta as análises no sentido 
de apontar as predileções da coleção em relação aos elementos linguísticos que 
ensina ao explorar os gêneros orais de um modo geral.  
À primeira vista, o gráfico apresenta um quadro bastante balanceado. 
Se somados e divididos pelo número total de atividades, os aspectos abordados 
em cada atividade ficam abaixo de 2. Além disso, a qualidade do tratamento de 
cada aspecto é bastante variável, assim como o grau de importância de cada item. 










envolve algumas das características mais importantes no trabalho com os 
gêneros, tais como a finalidade, o contexto de produção, o papel dos 
interlocutores, etc. 
Um outro elemento desse volume a ser analisado advém de um 
cruzamento de dados e crenças. Acredito que, em um volume com tantos gêneros 
provenientes das mídias de massa, o trabalho no nível discursivo seja de extrema 
importância. Como vimos no gráfico 5, a porcentagem de gêneros orais do rádio e 
da TV (crônica radiofônica, entrevista, debate, etc.) é bastante alta. Já o trabalho 
no nível discursivo dos gêneros é um dos dois mais escassos. 
Para a atividade a seguir, o MP enfatiza o reaproveitamento do estudo 
da voz passiva, realizado em outra seção, para lidar com a questão do efeito de 
sentido produzido pela voz passiva. Essa “ponte” é extremamente relevante para 
se trabalhar efeitos de subjetividade e objetividade.  
No entanto, a reflexão sobre o assunto é prejudicada pela abordagem 
da proposta. As situações designadas para a produção de textos mais objetivos ou 
mais subjetivos na realidade podem e são realizadas das duas maneiras. O mais 
importante, a meu ver, é explicitar os dois modos de funcionamento, trazendo à 
tona a dimensão discursiva das opções feitas e suas implicações éticas. Afirmar 
que um relato prestado a um boletim de ocorrência é mais subjetivo e que 
“delatar” um colega é mais objetivo pode confundir o aluno. No mínimo, seria 
preciso explicar melhor em que sentido os conceitos de objetividade e 







No próximo exemplo, ao contrário do anterior, a intenção é desenvolver 
o espírito crítico do aluno frente à baixa qualidade de alguns programas televisivos 
de entretenimento. No entanto, apesar das perguntas direcionarem a discussão, 
não se fornece nenhum instrumento de análise semiótica ou discursiva, ou então 
algum subsídio como um ensaio ou uma crônica para ancorar o debate. O perigo, 
neste caso, é apelar para o “achismo”, para o senso-comum e para o preconceito, 
tornando a discussão incipiente. A pergunta “d”, por si mesma, já destila um certo 
preconceito. A TV virou um grande alvo de críticas por seus conteúdos de 
qualidade duvidosa, mas nem por isso podemos supor que toda forma de 










Apesar das críticas colocadas, é necessário vale apontar que, caso o 
professor esteja instrumentalizado para conduzir a análise, ele poderia extrapolar 
as limitações das atividades. O nível discursivo é pouco trabalhado no ensino de 
línguas em geral. Pode-se dizer que as oportunidades de reflexão geradas pelas 
atividades serão bastante ricas e poderão colaborar para a formação de uma 
“audiência” crítica, principalmente se conduzidas com o cuidado de complementar 





Ainda tangenciando a construção da cidadania, resta comentar os 
gêneros burocráticos. Nesse caso, há dois temas a serem discutidos. O primeiro 
tem a ver com a progressão didática da coleção. A situação oral formal no 
exemplo da outra página não é tão pública quanto uma conferência ou um debate, 
e por consequência, tende a gerar menos dificuldades para os alunos. É um 
gênero apenas parcialmente desconhecido, pois todos nós temos que relatar e 
descrever objetos e pessoas o tempo todo. O que pode ser nova é a situação, o 
contexto de produção do enunciado. Em termos didáticos, acredito que esta seja 
uma via muito mais natural para fazer com que os alunos se apropriem de 
conhecimentos como linguagem formal e, mais especificamente as modalizações 





Um outro aspecto que merece atenção é a composição do repertório de 
gêneros trabalhados no volume, que contempla as exigências dos PCN e do 
PNLD e vai um pouco além. Embora a ênfase da atividade não tenha recaído 
sobre uma situação problemática ou que exija uma reflexão política, cultural e/ou 
ideológica, participar plenamente das instituições que nos servem em nossos 
direitos é de valor central na contrução da cidadania. Reitero o que já disse em 
outro capítulo, nesses gêneros somos mais “interlocutores” que em vários outros 





oral, esses enunciados são mais amplamente recorrentes para todos de uma 
forma geral. No caso dos gêneros midiáticos, como são muito mais “ouvidos” e 
“assistidos” do que “falados”, a recepção crítica, no nível discursivo, é muito mais 
importante que a produção, com ênfase em suas “regularidades”, como o caso 
típico do debate regrado televisivo. 
Em suma, a proposta de ensino de gêneros orais em um só volume 
apresentou diversas qualidades, como as apontadas até aqui. Destaque deve ser 
atribuído ao repertório de gêneros, que vai além do que propõem os próprios PCN, 
e ao fato de contemplar, de um modo geral, os mais variados aspectos dos 
gêneros, assim como à iniciativa de uma recepção crítica dos gêneros da mídia de 












6. 4. A abordagem da variação linguística no ensino do oral 
 
Nesta seção, as questões da ficha que orientam a investigação são as 
descritas abaixo: 
As formas lingüísticas estudadas correspondem à realidade do português 
brasileiro contemporâneo, falado e escrito? 
 
evita o preconceito com relação às variedades orais, nas exposições 
conceituais e no encaminhamento de atividades (falares regionais, dialetos 
correspondentes às diferentes faixas etárias, registros informais)? 
 
 
Nas atividades mapeadas no LD, não encontramos uma grande 
diversidade de subtópicos da variação linguística. O tema abordado, quase que 
exclusivamente, foi a variação diafásica (de registro). A variação diastrática 
(relativa aos falares de grupos sociais – socioletos) foi abordada algumas poucas 
vezes. Quanto à variação diatópica (ou dialetal), não podemos dizer que foi 
efetivamente trabalhada. Quando muito, foi tangenciada indiretamente. É por isso 
que o gráfico 6 mostra algumas ocorrências da noção de oral entendida como 
lócus da variação, de modo propositalmente vago, pois esta categoria representa 
outras formas de variação, no caso, a variação diastrática ou uma referência vaga 
como a noção de linguagem “popular oral”. 
Podemos ver no gráfico ao lado que a modalidade oral é mais 
comumente implicada nas noções de registro formal e informal, seguida da sua 
relação com a variação, seja socioletal, seja dialetal. Por fim, algumas vezes 
também foi atrelada à noção de modalidade de linguagem que apresenta erros e 
apenas uma vez à noção de modalidade de linguagem para o uso da norma culta 
ou padrão. 
Uma decisão que precisa ser justificada é a criação da categoria “lugar 
da norma culta ou padrão”. Essa categoria mereceu ser elaborada porque, mesmo 
sendo dois lados da mesma questão, a variação lingüística e o uso da norma 
culta/padrão são abordadas de modo relativamente independentes, e portanto, 






Gráfico 6: Como a modalidade oral representa a variação linguística 
 
O ponto mais destacado a respeito da variação linguística no oral é o 
fato de que, a depender da situação, deve-se utilizar um nível informal ou formal 
de linguagem. Isso ocorre, na maior parte dos casos de modo simultâneo, ou seja, 
na mesma atividade, ao contrário do que ocorre nos poucos casos em que a 
noção de norma padrão vêm à tona. A grande diferença, nesse caso, é que a 
noção de registro acaba assumindo caráter de variação dentro da modalidade 
oral, e a noção de norma padrão fica relativamente associada à modalidade 
escrita. Isto porque, por um lado a norma padrão surge como um traço do registro 
formal, mas por outro, os modos digamos, “por vezes inadequados” de uso da 
linguagem, são sempre associados à linguagem oral. 
O primeiro exemplo a ser ilustrado nessa seção é uma das atividades 
que objetiva sensibilizar o aluno para as diferenças entre situações e usos da 








do formalda NC ou padrão
do erro







Embora a linguagem “alvo” das situações menos cotidianas não tenha 
sido exemplificada na atividade, é bem provável que um professor de Português, 
até mesmo pelo fato de ser mais velho e experiente que os alunos, apresente um 
repertório de escolhas lexicais suficiente para dar conta das diferentes situações. 
Seria importante, talvez, explorar de modo mais didático e concreto quais seriam 
as marcas de formalidade e informalidade na linguagem oral, assim como  analisar 
o que esse grau de formalidade representa em termos de (as)simetria nas 





O próximo exemplo incide de modo bastante pontual na questão da 
variação socioletal, ou diastrática. Como já disse, o conceito de “linguagem social” 
de Bakhtin, nos permite ir um pouco além da noção de socioleto, pois suas 
formulações não categorizam classes e funções correlatas ao grupo social e a 








A noção de “linguagem das tribos”,  certamente remete a padrões 
sociais que rompem com o cânone da descrição de grupos socioletais, além de 
ser uma metalinguagem acessível. Embora reforcem uma certa estereotipificação, 
as categorias mesclam parâmetros de ordem distintas (advogados, roqueiros e 
patricinhas, por exemplo) sem prescrever características desses grupos. 
 A formulação da proposta, apenas uma para os mais diversos 
contextos escolares do Brasil, apresenta vantagens e desvantagens de uma 
escolha bastante interessante. Para enxergarmos as vantagens, é preciso lembrar 
que uma proposta muito fechada, sobretudo nesse tema e no interior de um LDP, 
pode tornar-se muito distante da realidade do aluno. O item 2 da atividade dá uma 
lista bastante extensa de grupos sociais, de modo a promover uma boa 
oportunidade de se entender o contraste entre as diversas linguagens sociais. 
Uma certa vagueza e abertura em relação às conclusões esperadas (“procure 
comparar as diferenças de linguagem e de vocabulário existentes entre elas”) 
também são oportunas, pois elas permitem o ajuste da atividade a cada contexto, 
que varia infinitamente. Dessa forma, há espaço tanto para generalizações mais 
amplas, como nas vertentes sociolinguísticas mais tradicionais, como também 
para a construção de significados locais do que seriam essas linguagens. 
Um problema, como já antecipava Bagno (2007), é que o léxico acaba 
sendo privilegiado em relação aos outros níveis de análise, todos referidos 
vagamente sob o rótulo de “linguagem”. Tratando-se dessa atividade, 
especificamente, não há como saber se isso pode ser considerado como 
prejudicial. O léxico pode ser um traço bastante marcante de uma variedade 
lingüística, mas certamente não costuma ser pensado na perspectiva do erro e do 
acerto. Mostrar, por exemplo, que um advogado costuma usar um nível de 
linguagem mais formal e a aproxima-se da norma culta, ao contrário de um 
grafiteiro, exige uma discussão cuidadosa sobre os porquês de tal configuração, 
não só num nível descritivo, como parece ser a linha de trabalho da atividade, 






A partir do próximo exemplo, que surge excepcionalmente na seção 
“prática de linguagem” do livro, poderíamos inferir que a não-concordância entre 
sujeito e verbo são manifestações exclusivas da modalidade oral.  
 
 
Novamente sem justificar o porquê, pede-se para o aluno que reformule 
frases soltas, reunindo exemplos das “não-concordâncias” para então passá-los 
para a norma padrão. Apesar do cuidado para evitar o termo “erro de 
concordância”, reforça-se outra vez a idéia de “regra geral”. A concatenação dos 
termos “popular” e “oral”, separados por vírgulas, confere um sentido ambíguo à 
qualificação da linguagem em questão. O sentido produzido comporta uma relação 
de suposta equivalência entre os dois adjetivos.  
Dentro do universo de atividades analisadas desse volume, pode-se 
perceber que diferentes aspectos da variação linguística são tratados de modos 
distintos. O oral é visto basicamente como lugar de flexibilidade na variação 
diafásica, mas também como lugar fixo dos usos “menos universalmente 








6. 5. Algumas considerações 
 
A primeira interpretação em nível macroestrutural que os dados nos 
mostram é que o LDP analisado transborda o que é delimitado pela avaliação do 
PNLD. Se por vezes falta um pouco de consistência ou profundidade nas 
atividades, outras vezes o livro surpreende por de fato demonstrar que a avaliação 
do PNLD resultou na mobilização dos autores e demais envolvidos no processo da 
edição do livro no sentido de incorporar uma didática do oral, presente em todas 
as unidades, o que é fruto de uma evidente pesquisa nas principais fontes de 
referencia à disposição. 
A ressemiotização do oral nessa instância é muito fragmentária, 
provavelmente porque é alimentada por discursos sobre o oral de todos os níveis 
já descritos, mas sua tarefa não é a de teorizar, nem de sintetizar. No LDP é que a 
tarefa de ensinar a linguagem oral encontra os maiores desafios, pois é construída 
a muitas mãos para um público muito amplo. Os poucos itens da ficha de 
avaliação ou do edital desencadearam uma série de pesquisas, cujos meandros 
são bastante complexos e muitas vezes contraditórios. O modo de se criar uma 
pedagogia do oral para o LDP também não é nada fluído e orgânico. Não vem de 
uma longa tradição de ensino, da longa experiência dos autores ou de um 
processo gradual de incorporação das práticas. Quando muito, o ensino do oral 
não ocupava espaço dentro do institucionalizado LD. Fazer um seminário ou 
assistir a um vídeo são atividades que correm paralelamente ao livro didático, 
praticamente complementares ou alternativos a eles. 
De uma certa maneira, porém, essa fragmentação e suas respectivas 
contradições nos fazem refletir sobre o papel do LD em um sentido mais amplo. 
Se fossem as propostas de ensino tão sistemáticas, coesas e endógenas, elas 
estariam mais ou menos distantes das práticas sociais a que remetem no mundo 
fora da escola? No limite, o LD acaba sendo uma espécie de ressemiotização de 
um universo de práticas sociais de linguagem, que são variadas, arbitrárias e 





caminhos pouco previstos em qualquer teoria, metodologia ou edital de governo 
que descreva o que devemos ensinar no campo da oralidade. E esses caminhos 
apontam para diversos desafios que ainda teremos de enfrentar na educação 
linguística do país, pois refletem demandas ainda mais complexas do que as 
apresentadas nas propostas de educação do governo. 
Para além do que “temos para hoje”, o LDP, instrumento que visa 
garantir uma educação de qualidade para um sistema de ensino precarizado e 
sucateado ao longo de décadas, vem a ser também um reflexo da falta de 
potência de criação de linguagem e de comunicação genuínas na escola. Uma 
receita esquisita, que já nasce obsoleta, pela própria condição de produção, 
circulação e uso dela.  
Há uma crença de que, uma escola, seus professores e alunos, não 
possam usar suas próprias referências e suas próprias capacidades de narrar e 
dialogar, seus próprios recursos tecnológicos, sejam eles quais forem, para 
construirem e desconstruirem sentidos, para se apropriarem das práticas de 
linguagem na periferia de seus repertórios e possibilidades de desenvolvimento. É 
como se a forma e o currículo fossem mais importantes do que o estabelecimento 
de uma fala e de uma escuta sensíveis, produtivas, transformadoras. Como se dar 
conta de novos caminhos para lidar com as linguagens nas quais eles já estão 
imersos, pelas quais já são mediados, não fosse um grande empreendimento, 
polemizar, criar novos sentidos, experimentar novas práticas, perceber, conceber 













Considerações nada finais  
 
“Pois as palavras do ano passado 
pertencem à linguagem do ano passado e as 
palavras do ano que vem aguardam uma outra 
voz.” 
T. S. Elliot 
 
Movimento de fechamento 
 
Dentre as várias observações que poderia fazer ao final da tese, a título 
de concluir qualquer coisa, detenho-me a discorrer sobre o cenário que se 
configura na educação linguística brasileira a partir desta década, quando o 
governo começa a investir em tecnologias digitais, como a compra de 
computadores individuais e o edital do PNLD de 2014, que prevê a compra de 
materiais satélites. 
À primeira vista, pode parecer que os problemas apontados nas 
análises em relação à implementação de uma pedagogia do oral em livros 
didáticos estão resolvidos. Com um computador pessoal e acesso à internet, 
muitos dos recursos oferecidos pelos livros didáticos, sobretudo para o ensino da 
linguagem oral, tornam-se dispensáveis. No entanto, a indústria dos materiais 
didáticos  é muito poderosa e influente e certamente não vai querer perder o 
domínio sobre a edição e a didatização dos textos escolares. 
A meu ver, seria muito mais interessante transformar as tecnologias 
digitais em pontes entre a escola e os textos, orais e escritos, de modo a 
aproveitar o momento da revolução tecnológica e romper de vez com textos “de 
mentira” e textos “de verdade”. Uma característica positiva que o livro apresentado 
apontou foi o uso de uma estratégia intermediária na mediação do conhecimento 
para o ensino da oralidade. Em vez de uma atividade fechada, para ser realizada 
literalmente tal qual foi proposta, os autores sugeriram que algumas atividades 
fossem utilizadas como roteiros de ensino, utilizando-se de textos “vivos” 





A escola dificilmente deixará de ser, quando muito, um simulacro da 
sociedade. Ainda assim, a qualidade da ressemiotização da linguagem oral na 
escola pode ser melhorada em grande escala com a chegada das novas 
tecnologias. E outras questões também poderão ser discutidas a partir da 
refuncionalização da linguagem oral na escola. Por exemplo, as tecnologias de 
armazenamento e transmissão de gravações de áudio e vídeos pode colaborar 
para alunos como os cegos, surdos e os portadores de síndrome de down. Sou 
plenamente a favor da implementação de sistemas alternativos à escrita que 
sirvam como modos de registrar e transmitir os textos produzidos pelos alunos, 
sobretudo nos rituais escolares como as avaliações, as produções de texto etc. 
Esse agenciamento parte do pressuposto que, havendo características 
étnicas, biológicas, culturais e tecnológicas que influenciam o manuseio da palavra 
e tornam alunos reféns ou detentores de modalidades de expressão nas quais são 
mais ou menos proficientes, e portanto, mais ou menos inteiros, o favorecimento 
da modalidade oral da escrita na mediação do conhecimento, no diálogo em sala 
de aula, nos processos de avaliação, de forma multimodal e multicultural, é uma 
ação inclusiva, que promove novas possibilidades de se trabalhar a diversidade, a 
multiplicidade na sala de aula. 
Essa mudança seria sustentada pela incorporação de uma nova 
concepção cultural da linguagem oral. Esse exercício da imaginação me leva a 
vislumbrar uma sociedade na qual as diferenças sociais apoiadas pela exclusão 
de práticas sociais de linguagem de prestígio sejam mitigadas. Uma sociedade na 
qual um surdo não seja julgado como analfabeto, porque sua aquisição da escrita 
é uma aquisição de uma segunda língua de modalidade completamente diferente. 
Uma sociedade na qual o valor simbólico da diferença linguística nem seja 
colocado em xeque. Uma sociedade na qual a escrita não tenha um valor 
inflacionado e não seja parâmetro de desenvolvimento cognitivo e não seja 
tecnologia exclusiva para uma série de práticas sociais que determinam o grau de 





nem ruim, tampouco a oralidade, e portanto é mais atenta aos abusos de poder 
pela linguagem. 
 
Movimento de abertura 
 
Concluir uma tese de doutoramento sobre a linguagem oral na 
perspectiva adotada é uma tarefa ingrata. Fechamento para o que já se supõe 
nascido na cela das verdades universais, cercada de barras-argumentos para não 
cair. Dá-se o sentido que se pode dar. 
Ao encerrar esse ritual, sobram-me outros, mais complexos e 
interessantes. Como por exemplo, responder à seguinte pergunta:  
- Por que investir anos de estudo sobre a oralidade em uma instituição 
construída e sustentada por pilares cientificistas, tentativas sucessivas de 
consagração de verdades que já sabemos provisórias (escrita acadêmica)?  
Isso é algo essencialmente contraditório. 
As verdades na oralidade, como já preconizavam alguns estudiosos do 
letramento e críticos do desenvolvimento em sociedades orais, são plurais. E isso 
fere a ciência, as verdades universais não podem ser multifacetadas. 
Como vimos, a oralidade cai numa vala esquecida porque não há como 
compreendê-la sem observá-la em sua totalidade, em sua complexidade. 
E a ciência contemporânea também se depara com verdades plurais 
estarrecedoras, como por exemplo, o enunciado “matéria é energia” (e não 
apenas massa). 
Existe algo mágico no reino da oralidade, que tentamos o tempo todo 
subjugar com a escrita, que é a precariedade provisória do que conseguimos 
entender hoje, sem procurar legislar nada a longo prazo, para um futuro em que o 
que sabíamos já não dará conta do que então saberemos. As culturais orais vão 
ajustando seus acordos, seus fatos de forma a preservar certas grandes 
narrativas: a história de uma família, de uma cidade, de um povo. No entanto, 





fracassos da humanidade. A narrativa dos agrotóxicos, do combate às novas 
doenças, dos regimes totalitários. 
Ambas as formas de narrar podem pender para um lado ou outro, mas 
a oralidade segue uma lógica subjacente de abundância: teremos tempo para 
mudar. A escrita segue a lógica da escassez: vamos garantir esse território 
enquanto há tempo, pelo maior tempo possível. 
Com o tempo, percebe-se algo chocante sobre essas dinâmicas de 
abertura e fechamento sobre as leis, sobre os direitos, sobre as relações 
humanas. Pesa sobre nós a tradição, por mais obsoleta que seja, sempre 
repetindo algum erro calculado de generalização, desigualdade e vista grossa às 
exceções e excrecências. O nosso “bololô alquímico” da vida, cada vez mais difícil 
de negar, é o berço das incessantes e duvidosas descobertas, mas buscamos 
engendrar atos que cerceiam ou que favorecem a vida? 
Evidentemente, meu manifesto em prol da oralidade não se constrói na 
materialidade sonora. Escrevi uma tese para isso. Mas escrevi uma tese que 
instiga, desconstrói, que não se propõe a definir muita coisa, sempre tensionando 
essa dinâmica de fechamento institucional, hierárquica, científica, acadêmica, 
escolar. 
E é assim a oralidade no livro didático, uma coisa meio abjeta, um 
Dionísio, um Omolu. Um desfazer-se para refazer-se. Um algo onde não deveria, 
onde não se cabe. Toda a riqueza do oral vira pobreza na escrita. 
E assim, creio eu, são as almas tão diversas e tão iguais na busca, 
histórias únicas e diversas de uns trinta, quarenta alunos, silenciados e 
pasteurizados no “dois dedos, parágrafo, pula uma linha”.  
E assim sou eu, claro, que não pesquisei isso à toa. Que muitas vezes 
não caibo no que posso dizer, ou no que posso escrever. Importa se tenho decoro 
e pujança no mundo epistemológico fantasioso que bricolei para mim, ou importa 
se com o que eu digo, com o que eu escrevo, eu dou passagem à vida? 
A materialidade da palavra já não importa. O importante é o pacto 





nosso? Vamos usar para escravizar o pensamento alheio, a alma alheia? Para 
ensinar índio a ser gente? Para comungar de ações que favorecem a vida, a 
multiplicidade constitutiva dela? Para encerrar legiões no conjunto dos sem-
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